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SEMEANDO O CUIDADO NA INFÂNCIA

É uma honra para nós, da Fundación Mapfre, renovar nosso compromisso 
com a educação brasileira por meio desta nova publicação. Desde o início do 
programa Viver com Saúde – Saúde Mental nas Escolas, temos buscado con-
tribuir para o bem-estar integral da comunidade escolar, reconhecendo que 
aprender e desenvolver-se plenamente depende de ambientes que promovam 
saúde, acolhimento e relações humanas significativas.

As profundas transformações sociais, culturais e tecnológicas vividas nos 
últimos anos tornaram ainda mais evidente um desafio que hoje mobiliza 
educadores, pesquisadores e organismos internacionais: promover a saúde 
mental desde os primeiros anos de vida. Mais do que uma prioridade para 
a saúde pública, trata-se de uma condição essencial para o desenvolvimento 
humano, para a aprendizagem e para a construção de sociedades mais justas, 
saudáveis e solidárias.

É nesse contexto que esta obra dirige seu olhar à infância. Sabemos que os 
primeiros anos de vida representam uma etapa decisiva do desenvolvimento. 
Investir na saúde mental das crianças, da primeiríssima infância aos anos ini-
ciais do ensino fundamental, é criar oportunidades para que cada uma cresça 
com segurança, pertencimento e confiança, desenvolvendo-se em toda a sua 
singularidade.

A escola ocupa um lugar privilegiado nesse processo. Além de seu papel na 
construção do conhecimento, é um espaço de convivência e formação huma-
na, onde as crianças constroem relações significativas e encontram adultos 
capazes de acolher, orientar e inspirar. Por isso, as alianças entre a Fundación 
Mapfre e as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação buscam compar-
tilhar conhecimentos fundamentados em evidências científicas que apoiem os 
profissionais da educação na promoção da saúde mental e na construção de 
escolas cada vez mais acolhedoras e promotoras de saúde.

Reconhecemos, igualmente, que promover o desenvolvimento infantil exi-
ge cuidar também daqueles que acompanham diariamente as crianças. Valo-
rizar o trabalho dos educadores e fortalecer uma cultura de cuidado são con-
dições indispensáveis para que a escola possa exercer plenamente seu papel 
de formação e proteção.



Desejamos que este livro acompanhe educadores, gestores e todos aqueles 
que compartilham o compromisso de cuidar da infância. Que estas páginas 
despertem reflexões, fortaleçam práticas e inspirem iniciativas capazes de 
aproximar saúde e educação, cultivando, desde os primeiros anos de vida, 
oportunidades para que crianças, educadores e comunidades possam flores-
cer juntos.

Boa leitura!

Felipe Nascimento

CEO da Mapfre Brasil e Representante da Fundación Mapfre
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PREFÁCIO

Existem livros que respondem prontamente a perguntas; outros, mais raros, 
ensinam-nos a formular perguntas melhores ou reinventar as formas automá-
ticas de responder a estas perguntas. Neste texto, tenho o desafio de introduzir 
você, leitor, na apresentação de um livro que se encontra nesta segunda cate-
goria: Saúde Mental na Infância: uma conversa com educadores, organizado 
por Anderson da Silva Rosa, Lucía Silva e Thaís Guedes Georgini, publicado 
pela Fundación Mapfre, por meio do Programa Viver com Saúde, em parceria 
técnica e científica com a Unifesp, voltada para a interface entre a Saúde Men-
tal e a Educação nas escolas, apresentada em 13 capítulos, divididos em cin-
co partes: (1) Compreender antes de intervir; (2) Infância em movimento; (3) 
Questões contemporâneas; (4) Quando o sofrimento pede ação e (5) Cultivar 
saúde mental na escola. O resultado é uma obra interdisciplinar rigorosa e, ao 
mesmo tempo, acessível, que dialoga com educadores, familiares, profissionais 
da saúde, pesquisadores, estudantes e todas as pessoas comprometidas com a 
defesa da potencialização das escolas.

Em um tempo em que, cada vez mais, as crianças são convocadas a caberem 
em diagnósticos ou metas de desempenho e as escolas a reduzirem-se a proto-
colos, modelos disciplinares e práticas produtivistas, esta obra nos convida ao 
movimento contrário: desacelerar o olhar para compreender, antes de intervir; 
afirmar as diferenças em vez de estigmatizá-las; acolher o sofrimento antes de 
remediá-lo; traduzir a complexidade da infância, sem reduzi-la. Essa escolha 
dá nome à primeira parte do livro e expressa sua orientação ética.

Nas demais partes, os autores confluem em temas complexos sobre a pro-
dução de subjetividade e o sofrimento psíquico na infância, de forma sensível, 
integral e abrangente, por isso, mais do que apresentar o livro, gostaria de con-
vidar o leitor a habitar uma determinada forma de olhar a infância e a saúde 
mental, não como estados de coisa, mas como processos que se coproduzem 
em ato, em cada encontro do contexto escolar. 

Ou seja, o livro nos ensina a reconhecer o sofrimento, a saúde mental e 
os direitos das infâncias para além dos indivíduos, compreendendo-os como 
aquilo que se constrói nas relações, nos vínculos, nas oportunidades de par-
ticipação, nas experiências de cuidado/abandono, nos acolhimentos e nas 
violências vividas, no comum e nas desigualdades que atravessam corpos e 
histórias em suas interseccionalidades – tudo isso, operando no contexto das 
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instituições que habitamos. Entre elas, a escola ocupa um lugar singular para 
crianças e educadores.

O percurso dos capítulos atravessa temas fundamentais: desde as teorias 
fundantes dos conceitos de saúde mental e de sofrimento socioemocional, os 
ciclos do desenvolvimento infantil, o luto, o bullying, a centralidade dos vín-
culos, da segurança e do brincar, até temas determinantes e estruturantes das 
infâncias, como as interseccionalidades de classe, gênero, etnia e raça. 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) é apresentada e analisada, reconhe-
cendo o Sistema Único de Saúde (SUS) como ator fundamental no cuidado de 
crianças em sofrimento psíquico ou diagnosticadas, com ênfase na importân-
cia estratégica da Atenção Primária à Saúde e das ações intersetoriais.

As temáticas atuais da medicalização/psiquiatrização da vida são aborda-
das com precisão, bem como os desafios relacionados à inclusão das neuro-
divergências, às relações entre estudantes, familiares e professores e à saúde 
dos educadores, sem desconsiderar a premissa de que a escola pode ser um 
dispositivo promotor de saúde mental ou de sofrimento para quem habita este 
território existencial.

É importante destacar que essa gama de assuntos se articula como uma 
trama cuidadosamente tecida, na qual cada capítulo amplia a compreensão do 
anterior e reafirma que cuidar em saúde mental é, mais do que tudo, cultivar 
relações de trabalho para educadores e condições materiais e simbólicas para 
que as crianças possam brincar, aprender, pertencer, participar e existir. 

A linguagem adotada pelos autores aproxima o conhecimento científico e a 
experiência. Conceitos complexos são ofertados com a objetividade de quadros 
e tabelas e ganham vida por meio de exemplos práticos, cenas comumente vivi-
das no dia a dia escolar, que contribuem para a dimensão didático-pedagógica 
da obra e para que educadores efetivamente se reconheçam em suas práticas.

As epígrafes, entrecortando os textos teóricos e as ilustrações em aquarela 
de Helena de Cortez, oferecem pausas contemplativas, conferem leveza, cores 
e profundidade estética para abordar um tema tão sensível e inatingível em sua 
plenitude apenas pela palavra.

Por fim, um dos grandes potenciais deste livro é ampliar a visão de uma es-
cola como cenário de aprendizagem, em que problemas se revelam nos corpos 
individuais de crianças ou educadores, para uma escola reconhecida como ter-
ritório produtor de corpos, valores, poderes, saberes, culturas e subjetividades. 

O cotidiano é uma categoria analítica central e transversal aos capítulos. 
Assume-se que o cotidiano escolar extrapola a rotina para revelar-se um ter-
ritório de encontros, no qual coexistem conflitos, discriminações, sobrecarga 
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e violências, bem como saberes, sabores, ambientes, descobertas, amizades, 
defesa de direitos, cuidado, promoção de saúde mental e produção de vida. E o 
mais importante: o principal instrumento de ativação de uma escola que liberta 
mais do que aprisiona não está, necessariamente, nas mãos dos especialistas, 
mas sim nos gestos cotidianos de cada um de nós que se atualizam como 
matéria-prima da criação de futuros e da reinvenção da escola que queremos.

Obrigada Anderson, Thaís, Lucía e a todos os autores pelo gesto generoso 
e transformador que cada capítulo representa e pela criteriosa curadoria rea-
lizada por vocês.

Desejo que este livro encontre muitos leitores e leitoras que compartilhem a 
perspectiva de que a saúde mental é muito mais do que a ausência de um diag-
nóstico, mas a produção cotidiana de possibilidades de vida em sua multiplici-
dade, na diversidade humana de todos nós. Que encontre também educadores 
e profissionais da saúde dispostos a transformar seu processo de trabalho em 
territórios em que aprender, ensinar e cuidar sejam experiências inseparáveis.

Que essa leitura seja para você um encontro tão bom quanto o foi para mim.

Dra. Sabrina Ferigato

Terapeuta ocupacional, especialista em Saúde Mental, mestre em Filosofia 
Social e doutora em Saúde Coletiva. É docente associada do Departamento de Terapia 

Ocupacional da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e docente credenciada 
nos Programas de Pós-Graduação em Terapia Ocupacional da UFSCar e em Saúde 

Coletiva da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
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APRESENTAÇÃO

Querida educadora e querido educador,

É com alegria que compartilhamos, neste livro, reflexões, perspectivas e 
pesquisas sobre saúde mental na infância. A intenção é que estas páginas dia-
loguem com a realidade daqueles que acompanham diariamente o desenvolvi-
mento das crianças em diferentes contextos educativos.

Esta obra dá continuidade às publicações de aprofundamento em saúde 
mental na escola desenvolvidas desde 2020, por meio do programa Viver com 
Saúde da Fundación Mapfre. Ela nasce do encontro entre diferentes saberes e 
experiências, reunindo profissionais comprometidos com a infância e com a 
construção de pontes entre a saúde e a educação. Contamos com a contribui-
ção de Amanda, Belisa, Cláudia, Ellen, Elson, Fabiana, Girliani, Hellen, Isabel, 
Marcia, Marcos, Rodrigo, Rosália, Samantha, Sheila e Thiago, cujas trajetórias 
enriquecem este diálogo. Com esses diferentes olhares, buscamos abordar te-
mas que atravessam o cotidiano escolar.

Ao longo dos capítulos, discutimos diferentes dimensões da saúde mental 
na infância, incluindo o desenvolvimento infantil, a importância dos vínculos e 
da regulação emocional, os sinais de sofrimento psíquico, a neurodiversidade, 
os desafios relacionados ao uso de tecnologias digitais e o papel da escola como 
espaço de promoção da saúde mental.

Também refletimos sobre a construção de redes de proteção capazes de 
acolher situações de vulnerabilidade e fortalecer o cuidado compartilhado en-
tre escola, família, serviços de saúde e demais integrantes da comunidade.

Por fim, reconhecemos que cuidar das crianças também implica cuidar da-
queles que convivem com elas diariamente. Por isso, dedicamos atenção espe-
cial à saúde mental dos educadores, valorizando práticas de apoio mútuo e de 
autocuidado possíveis no contexto escolar.

Este livro é nossa forma de esperançar. De afirmar que, mesmo diante dos 
desafios que atravessam a infância e a educação contemporâneas, é possível 
construir caminhos de cuidado, pertencimento e florescimento. Que estas pági-
nas fortaleçam reflexões, ampliem a compreensão e inspirem ações comprome-
tidas com o desenvolvimento integral das crianças e com a construção de am-
bientes educativos mais humanos, acolhedores e promotores de saúde mental. 

Anderson, Lucía e Thaís
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INTRODUÇÃO

Falar de saúde mental na infância requer, antes de tudo, responder a uma 
pergunta fundamental: de que infância estamos falando?

Não existe uma infância única, igual para todas as crianças. Cada uma delas 
cresce em um contexto diferente, marcado por sua realidade social, cultural, 
familiar e econômica. Território, raça, gênero, condições de saúde, acesso a 
direitos e oportunidades influenciam diretamente suas experiências, emoções 
e sua forma de aprender e de se relacionar com o mundo. Reconhecer essa 
pluralidade das infâncias não as fragmenta, mas amplia nossa capacidade de 
compreendê-las.

Ainda assim, no dia a dia dos serviços de saúde e dos espaços educativos, 
é comum que diferenças de comportamento, ritmo ou expressão emocional 
sejam rapidamente interpretadas sob uma lógica biomédica, convertendo di-
ficuldades pedagógicas ou sociais em transtornos individuais. Quando esse 
processo de medicalização ocorre, o olhar se volta apenas para o “problema” 
na criança e o contexto em que ela vive — a “teia da vida” que a sustenta — 
acaba ficando em segundo plano.

Este livro parte da compreensão de que a infância é uma etapa de potência 
e que a criança é feita de “cem linguagens”: cem modos de pensar, de jogar e 
de falar; cem mundos para descobrir e inventar. O desenvolvimento infantil, 
portanto, não acontece de forma linear. Há avanços, recuos e ritmos singula-
res que precisam ser respeitados para que não corramos o risco de transfor-
mar a diversidade natural em rótulos que aprisionam a trajetória da criança.

Isso significa que a escuta sensível e a observação qualificada são habilida-
des essenciais para aqueles que assumem o compromisso de cuidar e acom-
panhar a infância. Observar e escutar envolvem o educador por inteiro, não 
apenas os olhos e os ouvidos. É um exercício ativo de presença e de acolhi-
mento. O que as crianças comunicam quando se agitam? O que expressam, 
por meio do brincar livre, sua linguagem inaugural e sua necessidade vital? É 
nesse diálogo que saúde e educação se encontram para garantir que a escola 
seja um lugar de “asas” e encoraje o voo.

Os ambientes de cuidado e de educação são lugares fundamentais para 
a promoção da saúde mental, entendida aqui como um estado dinâmico de 
bem-estar. Vínculo, rotina organizada, previsibilidade e sentimento de per-
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tencimento são os pilares que permitem à criança enfrentar desafios com se-
gurança. Propomos que esse livro não seja apenas uma resposta a crises, mas 
uma prática construída cotidianamente.

Contudo, este livro reconhece uma verdade inegociável: não se pode cuidar 
plenamente de uma criança se o adulto que a educa não for também cuidado. 
A saúde mental do docente é indissociável da saúde mental do estudante. Por 
isso, esta obra também é um convite ao autocuidado possível e à construção 
de uma cultura de parceria e de apoio mútuo nas escolas.

O ambiente educativo pode ser um lugar de refúgio e de florescimento hu-
mano. Um lugar onde a criança não é reduzida a um laudo, mas acolhida em 
sua singularidade. Falar de saúde mental na infância é, portanto, falar de res-
ponsabilidade compartilhada entre a família, a escola e toda a rede de proteção.

Fortalecer práticas de cuidado mais humanas e comprometidas com as di-
versas infâncias é uma forma de garantir o direito de cada criança de simples-
mente ser, crescer e florescer. É, ao mesmo tempo, um investimento no futuro 
de uma sociedade mais saudável e justa, construída por pessoas que tiveram 
a oportunidade de se desenvolver, desde o início da vida, em ambientes mais 
seguros, acolhedores e promotores de seu pleno potencial.  





Fundamentos da saúde mental na infância

Compreender 
antes de intervirPA

RT
E1
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Este capítulo tem como objetivo apresentar fundamentos da saúde mental 
na infância, oferecendo uma base conceitual para compreender o tema e reco-
nhecer o papel do educador e da escola na promoção de um desenvolvimento 
saudável. Para isso, parte de uma pergunta simples — o que é saúde mental na 
infância? — e vai ampliando o olhar: para as relações que sustentam o desen-
volvimento, para as condições de vida que o moldam e para as habilidades que 
podem ser cultivadas no cotidiano escolar. Em seguida, desmistifica alguns 
equívocos frequentes sobre o tema e oferece ao educador referências para agir 
com mais segurança, sensibilidade e clareza. 

Nas últimas décadas, a saúde mental deixou de ser compreendida apenas 
como ausência de transtornos e passou a ser entendida como um componente 
central do bem-estar, da aprendizagem e da participação social. Na infância, 
essa perspectiva é ainda mais relevante, porque é nesse período que ocorrem 
intensas transformações no cérebro e se consolidam habilidades cognitivas, 
emocionais e sociais que acompanharão o indivíduo ao longo de toda a vida.

Além disso, a saúde mental infantil configura-se como uma importante 
questão de saúde pública. Estima-se que, mundialmente, cerca de 8% das 
crianças entre 5 e 9 anos, e uma em cada sete crianças e adolescentes entre 10 
e 19 anos convivam com algum transtorno mental diagnosticável ou com so-
frimento psíquico significativo, embora muitos casos permaneçam sem iden-
tificação ou sem acesso ao cuidado adequado (OMS, 2022). 

Anderson da Silva Rosa e Thaís Guedes Georgini

CAPÍTULO 1
Por que falar de saúde mental 
desde a infância? 

Raramente, se é que isso acontece,  
nós nos curamos em isolamento. 

A cura é um ato de comunhão.

bell hooks, Tudo Sobre o Amor
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A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022) tem destacado que a infân-
cia é uma janela crítica para a promoção da saúde mental e que a qualidade 
do ambiente em que a criança cresce (incluindo a família, a escola e a comuni-
dade) pode não apenas prevenir estados de sofrimento psíquico, mas também 
favorecer uma trajetória de vida mais saudável, autônoma e participativa. 

Assim, falar de saúde mental na infância não significa antecipar diagnósti-
cos nem transformar a escola em espaço clínico, mas reconhecer que ela é um 
ambiente estratégico de promoção da saúde e do desenvolvimento integral. 
Aprender e se desenvolver emocionalmente são processos intrinsecamente li-
gados. Ensinar envolve criar condições para que a criança esteja disponível 
para aprender. Quando a criança vive em contextos estáveis, previsíveis e aco-
lhedores, tende a encontrar melhores condições para participar das atividades 
escolares, construir vínculos positivos e aprender com segurança.

Nesse sentido, a escola pode desempenhar um papel decisivo na proteção 
e na promoção da saúde mental. No Brasil, o Programa Saúde na Escola (PSE 
- Brasil, 2007) foi criado como política intersetorial entre saúde e educação, 
com articulação entre escola e Atenção Primária à Saúde, configurando-se 
como uma estratégia de integração para promover saúde e educação integral, 
sustentada por redes de corresponsabilidade. Entre seus eixos, destacam-se a 
promoção da saúde mental, o desenvolvimento de habilidades para a vida e a 
criação de ambientes escolares saudáveis.

A matriz de expectativa de aprendizagem do Ministério da Educação (MEC/ 
Brasil, 2026) inclui objetivos concretos, como reconhecer e nomear sentimen-
tos, compreender que emoções difíceis são naturais, identificar adultos de con-
fiança, desenvolver estratégias de autocuidado, analisar fatores que afetam a 
saúde mental e conhecer serviços de apoio na escola e na comunidade.

Ao mesmo tempo, é preciso esclarecer que não cabe ao professor deter-
minar se a criança tem transtorno mental, nem diagnosticá-la. A escola pode 
observar mudanças relevantes, acolher, ouvir, comunicar-se com a família, 
acionar a rede de proteção e cuidado, e encaminhar quando necessário. Esse 
papel é fundamental e exige conhecimento e sensibilidade, mas não substitui 
a atuação de profissionais da saúde mental, da assistência social e dos demais 
serviços especializados.

Em outras palavras, discutir saúde mental desde a infância é uma forma de 
educar sem reduzir as crianças a rótulos. É construir, desde o início da vida 
escolar, um ambiente em que emoções possam ser nomeadas, dificuldades 
reconhecidas sem medo e pedidos de ajuda, ouvidos com seriedade e respon-
sabilidade coletiva.
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Observar, acolher e encaminhar sem diagnosticar, é talvez o ponto central 
para a atuação ética, sensível e humanizadora do professor. 

O QUE É SAÚDE MENTAL NA INFÂNCIA?

A saúde mental na infância pode ser compreendida como um estado di-
nâmico de bem-estar, que permite à criança lidar com desafios do cotidiano 
com apoio adequado, além de desenvolver habilidades emocionais e participar 
de relações e contextos de aprendizagem. Esse estado varia ao longo do de-
senvolvimento e de acordo com as experiências vividas pela criança. Portanto, 
isso não significa estar feliz o tempo todo, nem deixar de sentir medo, raiva 
ou tristeza. Vivenciar essas emoções faz parte da experiência humana. O que 
faz diferença é a criança contar com apoio e recursos (internos e externos) 
para vivenciar, compreender, regular e elaborar essas experiências emocionais 
de modo construtivo e compatível com sua etapa de desenvolvimento (OMS, 
2022; Centers for Disease Control and Prevention, 2024). Professores que ob-
servam as crianças com atenção no cotidiano frequentemente percebem essas 
diferenças antes de qualquer avaliação formal.

O desenvolvimento infantil não ocorre de forma fragmentada: aspectos 
cognitivos, emocionais e sociais estão profundamente interligados. Nesse sen-
tido, a qualidade das relações é imprescindível. 

Crianças que se sentem emocionalmente seguras tendem a 
explorar mais, persistir diante de dificuldades e se engajar nas 
atividades escolares. 

 Por outro lado, situações de estresse crônico, insegurança ou ausência de 
vínculos estáveis podem afetar processos importantes como a atenção, a me-
mória e a aprendizagem (Shonkoff et al., 2012; National Academies of Scien-
ces, Engineering, and Medicine, 2019).

Vale distinguir, aqui, três tipos de resposta ao estresse que a criança pode 
vivenciar. O positivo é parte saudável do desenvolvimento: ativações breves 
e manejáveis diante de desafios cotidianos — como uma apresentação, uma 
frustração ou uma novidade — que, com apoio adequado, fortalecem a capa-
cidade de enfrentar adversidades. O tolerável ocorre diante de situações mais 
intensas, como perdas ou conflitos familiares, mas pode ser amortecido pela 
presença de adultos estáveis e responsivos, reduzindo seus efeitos sobre o de-
senvolvimento. Já o tóxico resulta da ativação intensa, frequente ou prolon-
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gada dos sistemas de resposta do organismo — como ocorre em situações de 
abuso, negligência crônica, violência ou privação severa — sem o suporte pro-
tetivo de um adulto de referência. Quando persistente, esse tipo de estresse 
pode comprometer a arquitetura do cérebro em desenvolvimento e afetar os 
sistemas imunológico, cardiovascular e metabólico, com consequências que se 
estendem ao longo da vida (Shonkoff et al., 2012; National Scientific Council 
on the Developing Child, 2012). 

Portanto, na infância, a saúde mental é multidimensional e relacional, en-
volvendo os marcos do desenvolvimento emocional e social, a aprendizagem 
de habilidades de convivência e formas adequadas de enfrentamento diante de 
problemas. Isso envolve o desenvolvimento das habilidades socioemocionais 
que incluem, por exemplo, reconhecer emoções, tolerar frustrações, comuni-
car necessidades, buscar ajuda quando necessário, resolver conflitos, cooperar, 
exercitar empatia e tomar decisões, progressivamente, com mais autonomia. 
Tais competências podem ser ensinadas no contexto escolar. Esses processos 
se desenvolvem principalmente nas interações com adultos de referência, com 
outras crianças e com os contextos em que a criança vive e aprende. Relações 
consistentes, sensíveis e estáveis são fundamentais para o desenvolvimento da 
regulação emocional, das habilidades sociais e da capacidade de enfrentar ad-
versidades, impactando diretamente no bem-estar da criança (National Aca-
demies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 

Todo professor já viveu alguma versão dessas cenas: uma criança aos pran-
tos que não consegue explicar o que sente, uma briga que escalou rápido de-
mais, um silêncio que preocupa mais do que o barulho. E, na maioria das ve-
zes, o que o professor fez — sem manual, sem formação específica para aquele 
momento — foi se aproximar, abaixar, falar com calma, esperar. Estes gestos 
intuitivos têm nome e explicação científica: corregulação. 

A corregulação refere-se à capacidade do adulto de ajudar a criança a or-
ganizar suas emoções e comportamentos por meio de presença, acolhimento, 
escuta e resposta sensível ao que está sendo vivenciado. Na primeira infância, 
a corregulação é predominante, pois a criança ainda não dispõe de recursos 
para autorregular-se de forma independente. Nessa etapa do desenvolvimen-
to, a presença de um adulto estável pode transformar um estresse que seria 
“tóxico” em algo tolerável. Assim, a criança depende da regulação compartilha-
da com adultos de confiança, que ofereçam segurança, previsibilidade e apoio 
emocional, funcionando como “amortecedores” biológicos (National Scientific 
Council on the Developing Child, 2012; Shonkoff et al., 2012). 

A corregulação ocorre em situações cotidianas como na mediação de confli-
tos entre as crianças, no acolhimento após frustrações e na organização de roti-
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nas. Com o tempo, essas experiências são gradualmente internalizadas, contri-
buindo para o desenvolvimento da autorregulação e da autonomia emocional 
(National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019; National 
Scientific Council on the Developing Child, 2012).

Desse modo, processos como brincar, comunicar-se, estabelecer vínculos e 
participar de contextos organizados e seguros são centrais para a promoção da 
saúde mental desde os primeiros anos de vida. Interações cotidianas, muitas 
vezes simples, como escutar, nomear emoções ou ajudar a criança a se acalmar 
têm impacto direto nesse processo, e também fortalecem competências socio-
emocionais essenciais para a vida escolar.

A sala de aula também reflete o mundo fora dela. A saúde mental infantil é 
profundamente influenciada pelas condições de vida, sejam sociais, culturais 
ou econômicas.  Fatores como pobreza, desigualdade, exposição à violência e 
insegurança alimentar estão associados a maiores dificuldades no desenvol-
vimento emocional, cognitivo e na saúde física. Crianças em contextos de alta 
privação socioeconômica (marcados por baixa renda e desemprego dos res-
ponsáveis) apresentam os piores perfis de saúde mental, com mais problemas 
de ansiedade e agressividade (Xiao et al., 2023). 

Nesse cenário, o racismo também deve ser compreendido não apenas como 
uma forma de discriminação social, mas como um determinante social da saú-
de que produz impactos concretos e mensuráveis no desenvolvimento infantil. 
Estudos apontam que experiências de racismo estão associadas ao aumento 
de marcadores inflamatórios, à maior prevalência de obesidade, à elevação da 
pressão arterial e à desregulação do cortisol — hormônio relacionado ao es-
tresse — em crianças e adolescentes (Priest et al., 2024).

Além disso, o racismo estrutural se expressa em diferentes dimensões da 
vida social, incluindo políticas de moradia que contribuem para a segregação 
territorial e para a concentração de desigualdades associadas a maiores taxas 
de mortalidade infantil e evasão escolar. Na escola, essas desigualdades tam-
bém podem se manifestar por meio de práticas disciplinares desproporcionais, 
excludentes e punitivas. Tais experiências podem ser potencialmente traumá-
ticas e aumentar o risco de comportamentos antissociais ao longo da vida (Na-
tional Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 

O capacitismo — a presunção de que corpos e mentes que fogem à norma 
têm menos valor — também deve ser compreendido como um determinante 
social da saúde mental infantil. Crianças com deficiências, condições de neuro-
desenvolvimento ou necessidades educacionais específicas estão mais expos-
tas a experiências de exclusão, baixa expectativa e práticas pedagógicas que 
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desconsideram suas singularidades. Essas experiências, quando repetidas e 
sem suporte adequado, podem gerar sofrimento psíquico significativo e com-
prometer o desenvolvimento emocional e social — não pela condição em si, 
mas pelo modo como a sociedade e a escola respondem a ela. Reconhecer e 
enfrentar o capacitismo no cotidiano escolar é, portanto, também uma forma 
de proteger a saúde mental das crianças. Essa discussão será retomada e apro-
fundada no Capítulo 6, dedicado à neurodiversidade e aos riscos da patologi-
zação da infância. 

Nesse contexto, no ambiente escolar, é frequente a dificuldade em distin-
guir transtornos mentais de transtornos do neurodesenvolvimento — e essa 
distinção importa para a prática pedagógica. Transtornos do neurodesenvolvi-
mento, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), referem-se a diferenças no funciona-
mento cerebral presentes desde o início da vida, que afetam aprendizagem, 
comunicação, atenção e comportamento. 

Questões mentais, como ansiedade e depressão, envolvem sofrimento psíquico 
que pode surgir em qualquer momento do desenvolvimento, em resposta a fatores 
biológicos, relacionais e sociais. 

É importante reconhecer que essas condições podem coexistir — uma crian-
ça com TEA ou TDAH pode também desenvolver ansiedade, por exemplo — o 
que torna ainda mais necessário um olhar atento, contextualizado e não redu-
tor sobre cada indivíduo (American Psychiatric Association, 2022). Os Capítu-
los 2 e 6 aprofundam essas distinções e oferecem referências para apoiar esse 
olhar na prática educativa. 

Essa complexidade chega à escola muitas vezes sob a forma de laudos, re-
latórios e demandas de adaptação pedagógica, que se acumulam sem que haja 
condições institucionais adequadas para respondê-las. Professores relatam 
crescente sobrecarga diante da diversidade de necessidades em uma mesma 
turma, da insuficiência de apoio especializado e da pressão por respostas in-
dividualizadas em contextos de trabalho que raramente oferecem os recursos 
necessários. Reconhecer essa tensão não significa recuar diante da inclusão. 
Ao contrário, exige que a escola e os sistemas de ensino assumam sua respon-
sabilidade: o professor não pode ser o único suporte de crianças com necessi-
dades complexas. Garantir condições adequadas de trabalho, formação e apoio 
aos educadores também é parte da promoção da saúde mental infantil — tema 
que o Capítulo 13 retoma com atenção. 
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Dessa forma, o bem-estar infantil não pode ser compreendido apenas em 
nível individual, mas deve ser situado em contextos mais amplos de vida e 
de acesso a oportunidades (OMS, 2022; Xiao et al., 2023). Assim, promover 
saúde mental na infância implica não apenas em apoiar a criança individual-
mente, mas também fortalecer redes de cuidado, políticas de proteção social 
e ambientes mais seguros, estáveis e acolhedores para o seu desenvolvimento, 
envolvendo a família, a escola e a comunidade.

Esses fatores não atuam de forma isolada. É a interação entre fatores de 
risco e de proteção, ao longo do tempo, que influenciam o desenvolvimento da 
criança. No contexto escolar, o professor pode não conseguir eliminar fatores 
de risco externos, mas pode fortalecer fatores de proteção relacionados à qua-
lidade das relações, à previsibilidade do ambiente e ao sentimento de perten-
cimento que têm impacto direto no bem-estar e na aprendizagem da criança. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine (2019), OMS (2022), Shonkoff 
et al. (2012), National Scientific Council on the Developing Child (2012) e Xiao et al. (2023).

Quadro 1. Exemplos de fatores que podem influenciar a saúde mental infantil

fatores de risco fatores de proteção

Exposição à violência

Negligência ou cuidado inconsistente

Pobreza e insegurança alimentar

Bullying e exclusão social

Discriminação

Conflitos familiares recorrentes

Baixa oportunidade de brincar

Dificuldades persistentes de  
regulação emocional

Ausência de acesso a cuidados

Vínculo afetivo seguro com adultos

Relações estáveis, sensíveis e responsivas

Condições mínimas de segurança  
e previsibilidade

Ambiente escolar seguro, inclusivo e acolhedor

Pertencimento e respeito à diversidade

Clima familiar estável e suporte emocional

Oportunidades de brincar e interagir

Apoio do adulto e experiências de corregulação

Acesso oportuno a serviços de saúde mental
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corregulação na prática

Uma criança de 4 anos está montando 
um brinquedo, mas não consegue encai-
xar. Ela começa a chorar, joga as peças 
no chão e diz brava: “Eu não consigo!”.

O adulto se aproxima com calma, se 
abaixa na altura da criança e diz, em 
tom acolhedor: “Eu vi que você ficou muito 
frustrado (a). Isso é difícil mesmo.”

Sem apressar ou corrigir de imediato, o 
adulto mantém uma presença tranqui-
la, oferecendo contato, como um toque 
leve no ombro. Após alguns instantes, 
continua: “Vamos respirar juntos um pou-
quinho? Depois eu posso te ajudar.”

Por meio deste apoio, a criança consegue respirar mais devagar e, gradualmente, 
recupera o controle emocional. Só então o adulto propõe uma solução: “Que tal ten-
tarmos montar uma parte juntos?”

O adulto não tenta eliminar a emoção da criança, mas ajuda a organizá-la. Primeiro 
acolhe, depois ensina. Crianças emocionalmente sobrecarregadas têm mais difi-
culdade para escutar orientações, resolver problemas e aprender. Por meio de uma 
presença calma e regulada, o adulto oferece validação emocional e apoio gradual, 
servindo como modelo de autorregulação que, com o tempo, tende a ser internali-
zado pela criança.
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MITOS E VERDADES SOBRE SAÚDE MENTAL

Compreender a saúde mental na infância requer superar ideias simplifica-
doras que ainda circulam entre famílias, escolas e sociedade. Esses equívocos 
tendem a atrasar a busca por apoio, aumentar o estigma e invisibilizar sinais 
reais de sofrimento. A escola é onde dificuldades emocionais e comportamen-
tais costumam se tornar mais visíveis. Priorizar a observação contextualizada e 
reconhecer que os comportamentos frequentemente expressam necessidades 
pode contribuir para uma ação mais sensível e efetiva. 

A seguir, são apresentados alguns mitos frequentes e suas implicações para 
a prática docente:

  ”Criança não tem problema de saúde mental.”

Dificuldades emocionais e comportamentais na infância são comuns e cons-
tituem importante questão de saúde pública. Muitos quadros começam pre-
cocemente e podem afetar aprendizagem, vínculos sociais e qualidade de vida 
quando não reconhecidos e acompanhados de forma adequada (OMS, 2022).

  “É uma fase, vai passar sozinho.”

Embora mudanças do desenvolvimento façam parte da infância, sinais persis-
tentes, intensos ou que prejudiquem a rotina, o sono, a interação social ou a 
participação escolar merecem atenção. A identificação precoce está associada a 
melhores desfechos e menor impacto ao longo da vida, especialmente quando 
acompanhada por intervenções e suporte familiar e escolar (OMS, 2022; Natio-
nal Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019).

  “Essa criança só está querendo chamar a atenção.”

Em muitos casos, comportamentos desafiadores, irritabilidade, retraimento, 
agressividade ou regressões no desenvolvimento são formas indiretas de ex-
pressar sofrimento para o qual a criança ainda não dispõe de linguagem ou de 
habilidades suficientes para comunicá-lo. Na infância, o sofrimento frequen-
temente aparece primeiro no comportamento, antes de se manifestar em pa-
lavras (Bitsko et al., 2022; National Academies of Sciences, Engineering, and 
Medicine, 2019).
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  ”Isso é falta de limite. O problema é a má criação da família.” 

Evidências indicam que a saúde mental decorre de múltiplos fatores bioló-
gicos, psicológicos, relacionais e sociais, incluindo genética, experiências ad-
versas, pobreza, violência, estresse tóxico e qualidade das relações de cuidado 
(Shonkoff et al., 2012; Xiao et al., 2023). Reduzir o problema à disciplina fa-
miliar ou à falta de esforço individual é um modo simplificado e inadequado 
de compreender a questão. Também é importante evitar culpabilizar famílias 
que, muitas vezes, enfrentam contextos de alta vulnerabilidade social.

  “Não há o que fazer para prevenir ou ajudar.”

Pelo contrário, intervenções precoces, fortalecimento de vínculos familiares, 
ambientes escolares acolhedores, apoio psicossocial e acesso a serviços espe-
cializados podem reduzir sintomas e promover desenvolvimento saudável. A 
prevenção e a promoção são pilares centrais da saúde mental infantil (OMS, 
2022; National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 

  “Terapia para criança? Que exagero!”

Intervenções psicológicas apropriadas ao desenvolvimento infantil podem 
beneficiar crianças com dificuldades emocionais e comportamentais, espe-
cialmente quando baseadas em evidências e integradas ao contexto familiar e 
escolar (National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 
Durante o processo psicoterapêutico, a criança pode expressar emoções, medos 
e angústias que antes não conseguia verbalizar, sendo também um recurso im-
portante para a regulação emocional, para o manejo do comportamento, para a 
redução da ansiedade e para a adaptação social.

  “Crianças com problemas de saúde mental terão prejuízos toda a vida.”

Muitas crianças apresentam melhora significativa quando recebem apoio ade-
quado. A infância é um período de elevada plasticidade do desenvolvimento, 
ampliando as possibilidades de recuperação e de um crescimento saudável 
(Shonkoff et al., 2012; OMS, 2022). As chances de melhora dependem de fato-
res como perceber o problema antecipadamente, contar com apoio da família 
e da escola, e ter acesso ao cuidado adequado.
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  “Criança com problema de saúde mental é pouco inteligente.”

Funcionamento intelectual e sofrimento psíquico são dimensões distintas. 
Embora dificuldades emocionais possam interferir em funções como memória, 
atenção e controle executivo — especialmente em contextos de estresse pro-
longado —, isso não define a capacidade intelectual da criança, mas reflete o 
impacto de condições adversas sobre o desenvolvimento (Shonkoff et al., 2012; 
National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 

  “Falar sobre saúde mental piora os sintomas.”

Falar sobre este tema não piora os sintomas quando ele é tratado de modo 
responsável e sensível. Nomear emoções, oferecer escuta qualificada e criar 
canais seguros de ajuda tendem a reduzir o isolamento, a vergonha e o sofri-
mento. Uma abordagem como essa pode favorecer a busca por ajuda, reduzir o 
estigma e ampliar o apoio social (OMS, 2022; National Academies of Sciences, 
Engineering, and Medicine, 2019). O silêncio, em geral, pode ser mais nocivo 
do que a conversa cuidadosa, especialmente em contextos marcados por estig-
ma e por medo de julgamento.  

O PAPEL DA ESCOLA 

Quem trabalha com crianças pequenas sabe, muitas vezes antes de qual-
quer teoria, que ensinar vai além de transmitir conteúdo. Sabe que uma crian-
ça que chegou agitada, com fome ou após uma noite difícil em casa não está, 
naquele momento, disponível para aprender. Sabe que o jeito como se recebe a 
turma pela manhã, como se responde a uma explosão de frustração ou como se 
medeia uma briga entre colegas importa — e muito. Esse saber, construído no 
chão da sala de aula, encontra respaldo na ciência do desenvolvimento infantil 
e merece ser reconhecido como parte essencial do trabalho educativo. 

A escola ocupa posição estratégica na promoção da saúde mental infantil 
por constituir um dos principais contextos de socialização, aprendizagem e de-
senvolvimento fora do ambiente familiar. Nesse espaço, crianças constroem 
vínculos, aprendem normas de convivência, enfrentam frustrações, exercitam 
autonomia e desenvolvem competências cognitivas, emocionais e sociais. Por 
essa razão, políticas públicas como o Programa Saúde na Escola (PSE) reco-
nhecem a articulação entre educação e saúde como eixo estruturante do cuida-
do integral no Brasil (Brasil, 2007).

No campo da qualidade das relações e das condições de vida no contexto 
escolar, uma das funções centrais da escola consiste em promover ambientes 
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seguros, previsíveis e acolhedores. Rotinas claras, manejo respeitoso de con-
flitos e sentimento de pertencimento tendem a reduzir níveis de estresse e fa-
vorecer o engajamento escolar. Crianças aprendem e participam mais adequa-
damente quando se percebem emocionalmente seguras (National Academies 
of Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). Na prática, isso envolve ações 
cotidianas intencionais, que fazem diferença concreta nesse processo, como 
recepcionar os estudantes, antecipar mudanças de rotina, construir e manter 
acordos claros e coletivos com a turma. 

A escola também pode favorecer vínculos de confiança entre adultos e 
crianças. Professores, gestores e demais profissionais frequentemente se tor-
nam figuras significativas de referência, capazes de oferecer escuta, estabili-
dade e apoio cotidiano. Relações consistentes e responsivas funcionam como 
importantes fatores protetivos, especialmente para crianças expostas a adver-
sidades ou que vivam em contextos de vulnerabilidade (National Academies of 
Sciences, Engineering, and Medicine, 2019). 

Outro papel importante da escola é promover o desenvolvimento de habili-
dades socioemocionais, incluindo a alfabetização emocional e a ampliação da 
linguagem emocional. Reconhecer sentimentos, nomear emoções, comunicar 
necessidades, tolerar frustrações e buscar ajuda são competências aprendidas 
socialmente e passíveis de ensino. Quando incorporadas ao currículo e às prá-
ticas pedagógicas, essas habilidades podem fortalecer processos de autorregu-
lação, convivência escolar e resolução de conflitos (Brasil, 2026). 

Rodas de conversa, leitura de histórias, mediação de conflitos, atividades coo-
perativas e práticas de mindfulness são exemplos de estratégias pedagógicas que 
favorecem essas aprendizagens.

A prática de mindfulness, ou atenção plena, também pode contribuir para 
o fortalecimento de funções executivas, como atenção e memória de trabalho, 
além de auxiliar na redução da reatividade ao estresse, fator que pode prejudi-
car processos de aprendizagem (National Academies of Sciences, Engineering, 
and Medicine, 2019). 

Essas ações não exigem formação clínica, mas requerem aprendizagem es-
pecífica e intencionalidade pedagógica. Nesse sentido, promover a saúde men-
tal na escola implica investir na formação continuada dos educadores e asse-
gurar apoio institucional, de modo que a prática seja desenvolvida com maior 
segurança, consistência e alinhamento às estratégias disponíveis.
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Além disso, a escola pode contribuir para a redução do estigma relacionado 
ao sofrimento psíquico. Ao tratar emoções e saúde mental como dimensões 
legítimas do desenvolvimento humano, enfraquece-se a lógica da vergonha, 
da punição e da ridicularização. Isso pode ampliar a probabilidade de crian-
ças e famílias procurarem apoio quando necessário (OMS, 2022). Quando a 
comunidade escolar fala sobre o tema com responsabilidade, acolhimento e 
linguagem acessível, cria-se uma cultura de cuidado e respeito.

Cabe ainda à escola identificar sinais relevantes de sofrimento e acionar re-
des de apoio. Mudanças marcantes de comportamento, isolamento persisten-
te, queda abrupta de rendimento, crises frequentes, agressividade incomum 
ou relatos preocupantes devem abrir espaço para o diálogo com responsáveis 
e encaminhamento à rede de saúde ou de proteção social quando indicado. A 
escola não realiza tratamento especializado, mas pode constituir importante 
porta de reconhecimento precoce e encaminhamento oportuno (OMS, 2022). 
Registrar observações objetivas, compartilhar percepções com a equipe gesto-
ra e dialogar com a família de forma respeitosa são etapas importantes desse 
processo. Os aspectos práticos serão aprofundados nos capítulos seguintes.

O QUE NÃO É PAPEL DA ESCOLA

Embora estratégica na promoção da saúde mental infantil, a escola possui 
limites institucionais e técnicos que precisam ser reconhecidos e respeitados. 
Compreender essa limitação não reduz sua importância; ao contrário, forta-
lece sua atuação ao evitar sobrecarga e práticas inadequadas. Não lhe cabe 
diagnosticar transtornos mentais, nem aos profissionais da educação devem 
ser responsabilizados por essa função. O diagnóstico requer avaliação clíni-
ca especializada, conduzida por profissionais habilitados e fundamentada em 
critérios técnicos reconhecidos. Além disso, o diagnóstico na infância costuma 
ser mais complexo do que na vida adulta, pois nem sempre é simples distinguir 
variações típicas do desenvolvimento de sinais persistentes de sofrimento psí-
quico ou atrasos significativos no desenvolvimento (National Scientific Coun-
cil on the Developing Child, 2012). 

O papel do educador é observar mudanças de comportamento, acolher a 
criança, dialogar com a família e, quando necessário, realizar encaminhamen-
tos adequados para serviços especializados.  

Também não é função da escola rotular ou patologizar comportamentos 
compatíveis com o desenvolvimento, diferenças temperamentais ou dificulda-
des pedagógicas. Nem toda agitação, timidez, tristeza transitória ou conflito 
interpessoal configura transtorno mental (OMS, 2022). Antes de se inferir a 
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existência de um problema clínico, é fundamental considerar o contexto da 
criança, sua atual etapa do desenvolvimento, as condições da rotina escolar e 
as práticas pedagógicas às quais está exposta.

A escola tampouco substitui o tratamento clínico. Psicoterapia, acompa-
nhamento psiquiátrico, intervenções multiprofissionais e manejo de quadros 
complexos pertencem ao campo da saúde. O papel escolar é complementar e 
articular com a rede. Quando há acompanhamento externo, a parceria entre 
escola, família e serviços especializados tende a beneficiar a criança.

Por fim, a escola não deve assumir isoladamente responsabilidades que 
pertencem à rede intersetorial. Nenhum profissional ou instituição responde 
sozinho a demandas complexas da infância. Situações de sofrimento psíquico 
infantil frequentemente exigem integração entre família, saúde, assistência so-
cial e educação. Quando atua em parceria com esses setores, a escola amplia 
seu potencial protetivo sem ultrapassar sua missão pedagógica (Brasil, 2007). 

bell hooks1 nos relembra, na epígrafe deste capítulo, que a cura raramente 
acontece no isolamento — que ela é, antes de tudo, um ato de comunhão. O 
mesmo vale para o desenvolvimento humano. 

Crianças não crescem sozinhas. Aprendem a nomear o que sentem porque al-
guém as ajudou a encontrar as palavras. Aprendem a se acalmar porque um adulto 
esteve presente quando a tempestade chegou. Aprendem que podem pedir ajuda 
porque sua pergunta foi legitimada e respondida.

É nesse sentido que falar de saúde mental desde a infância não é anteci-
par problemas, nem transformar a escola em um espaço de medicalização ou 
intervenção clínica. É reconhecer que o desenvolvimento emocional merece 
atenção tão legítima quanto a aprendizagem acadêmica — e que essas duas 
dimensões, na prática, são inseparáveis. Crianças emocionalmente seguras 
aprendem melhor. Professores que acolhem ensinam melhor. Escolas que re-
conhecem o desenvolvimento integral cuidam e educam melhor.

Mas acolher e reconhecer exigem mais do que sensibilidade: exigem reper-
tório. Saber o que é esperado em cada fase, distinguir o que é singularidade da-
quilo que demanda maior atenção, perceber a diferença entre uma dificuldade 
passageira e um sofrimento persistente — tudo isso requer um olhar orientado. 
É exatamente essa bússola que o próximo capítulo oferece.

1 bell hooks (1952–2021) foi o pseudônimo de Gloria Jean Watkins, educadora, escritora e ativista norte-ame-
ricana cujas contribuições influenciaram os campos da educação, do feminismo e dos estudos críticos sobre 
raça e classe. A autora adotava a grafia de seu nome em letras minúsculas para enfatizar suas ideias em vez 
de sua identidade individual. 
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A ESCOLA COMO CENÁRIO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

A observação continuada do desenvolvimento infantil é um importante 
indicador da saúde física e mental das crianças e ocorre por meio do acom-
panhamento da evolução e do aperfeiçoamento de suas habilidades em ati-
vidades que compõem seu cotidiano. Estimular o desenvolvimento, desde os 
primeiros meses de vida, faz com que ela adquira autoconfiança, autoestima, 
capacidade de se relacionar bem com outras crianças, com a família e com a 
comunidade (São Paulo, 2024).

No cotidiano escolar, os professores frequentemente se deparam com per-
guntas importantes: o que é esperado para determinada idade? Quando uma 
diferença no desenvolvimento é parte da diversidade infantil e quando mere-
ce maior atenção?

Lucía Silva e Belisa Silva Santos

CAPÍTULO 2 Saúde mental e as dimensões 
do desenvolvimento infantil 

A criança é feita de cem.
A criança tem cem mãos, cem pensamentos, cem modos de pensar,

de jogar e de falar.
Cem, sempre cem modos de escutar as maravilhas de amar.

Cem alegrias para cantar e compreender.
Cem mundos para descobrir. Cem mundos para inventar.

Cem mundos para sonhar.
A criança tem cem linguagens (e depois, cem, cem, cem),

mas roubaram-lhe noventa e nove.
A escola e a cultura separam-lhe a cabeça do corpo.

Dizem-lhe: de pensar sem as mãos, de fazer sem a cabeça, de escutar e de não falar.
Dizem-lhe: que as cem não existem. A criança diz: ao contrário,

as cem existem.

Loris Malaguzzi, As cem linguagens da criança
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Responder a essas questões exige reconhecer que o desenvolvimento hu-
mano é um processo complexo, dinâmico e progressivo, que envolve fato-
res biológicos, cognitivos, comportamentais, emocionais, sociais e culturais 
(Messias-Fogaça et al., 2025). 

Compreender o desenvolvimento infantil é fundamental para educadores 
que atuam diretamente com crianças em diferentes etapas da infância, visto 
que creches e escolas, além de serem espaços de aprendizagem formal, têm 
potencial para se constituírem em ambientes estimulantes de convivência, de 
construção de vínculos e de observação contínua, oportunizando interações e 
brincadeiras seguras, que favoreçam seu pleno desenvolvimento.

Desse modo, professores acompanham diariamente os processos de intera-
ção, comunicação, aprendizagem e regulação emocional, tornando-se mediado-
res privilegiados das diferentes formas pelas quais as crianças se desenvolvem.

Ao mesmo tempo, a escola se apresenta como um espaço estratégico para a 
promoção da saúde mental na infância. Ambientes educativos que valorizam 
o acolhimento, o brincar, a construção de vínculos saudáveis e a previsibilida-
de nas rotinas contribuem significativamente para o desenvolvimento emo-
cional e social das crianças. Somado a isso, compreender os principais marcos 
do desenvolvimento infantil, respeitando ritmos individuais e reconhecendo 
sinais que demandem atenção, também contribui para práticas pedagógicas 
mais sensíveis e alinhadas à promoção do bem-estar e da aprendizagem.

A INFÂNCIA NÃO É HOMOGÊNEA: RITMOS, TEMPOS E SINGULARIDADES

Este período da vida não se caracteriza por um percurso único e padroniza-
do. Pelo contrário, cada criança constrói sua trajetória de crescimento a partir 
de suas experiências e das oportunidades de aprendizagem que encontra em 
seu contexto.

Nas últimas décadas, pesquisas nas áreas da psicologia do desenvolvi-
mento, da neurociência e da educação têm reforçado a ideia de que o de-
senvolvimento infantil ocorre de maneira dinâmica e é influenciado tanto 
por características individuais quanto pelas condições do ambiente em que a 
criança vive. Isso significa que as diferenças são parte integral do desenvol-
vimento humano.

Durante muito tempo, modelos de desenvolvimento infantil buscaram 
estabelecer sequências relativamente rígidas de habilidades esperadas para 
cada idade. Embora esses referenciais continuem sendo importantes para 
orientar profissionais da infância, pesquisas contemporâneas apontam que o 
desenvolvimento ocorre de forma diversa e singular.
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Desde bebê, a criança é competente em seu desenvolvimento, mas cada 
uma apresenta um ritmo próprio de amadurecimento, de aprendizagem, de 
forma de explorar o mundo e de adquirir conhecimento. Algumas desenvol-
vem a linguagem mais cedo, enquanto outras demonstram maior interesse 
por atividades motoras ou exploratórias. Algumas crianças demonstram faci-
lidade em interações sociais, enquanto outras podem precisar de mais tempo 
para se adaptar a novos contextos. 

Essas diferenças não representam necessariamente dificuldades. Na maio-
ria das vezes, refletem a diversidade natural das trajetórias de desenvolvi-
mento. Fatores como o contexto familiar, as experiências culturais, as opor-
tunidades de interação social e o acesso a estímulos educativos influenciam 
diretamente o desenvolvimento infantil. Quem cresce em ambientes ricos em 
interações, brincadeiras e estímulos linguísticos tende a desenvolver certas 
habilidades mais rapidamente. Em contrapartida, crianças que vivenciam 
situações estressantes como violência e vulnerabilidade econômica, podem 
precisar de mais tempo e acompanhamento mais próximo para alcançar de-
terminadas competências (Messias-Fogaça et al., 2025).

Além disso, o desenvolvimento infantil não ocorre de forma linear. Avan-
ços e desafios podem acontecer em momentos diferentes e períodos de grande 
progresso podem ser seguidos por fases de reorganização e adaptação. Re-
conhecer essa diversidade é essencial para o trabalho pedagógico. Quando 
educadores compreendem que a infância não é homogênea, tornam-se mais 
capazes de evitar comparações inadequadas e de construir práticas educativas 
mais sensíveis às singularidades de cada criança.

A perspectiva das “cem linguagens da infância”, proposta por Malaguzzi 
(2016), amplia a compreensão do desenvolvimento infantil ao reconhecer que 
a criança se expressa de múltiplas formas. O brincar, o desenho, o movimen-
to e o jogo simbólico constituem linguagens legítimas por meio das quais a 
criança comunica pensamentos, emoções e experiências. 

PRINCIPAIS MARCOS DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Os marcos do desenvolvimento infantil são referências que ajudam a com-
preender as habilidades geralmente adquiridas em determinadas fases da in-
fância (Quadro 2). Eles não devem ser entendidos como regras rígidas, mas 
como orientações gerais que auxiliam educadores e profissionais da infância 
na observação do desenvolvimento. Esses marcos costumam ser organizados 
em quatro grandes dimensões: desenvolvimento motor, cognitivo, da lingua-
gem e socioemocional.
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  Desenvolvimento motor

O desenvolvimento motor refere-se à capacidade da criança de controlar seus 
movimentos e coordenar ações físicas. Nos primeiros anos de vida, as crianças 
passam por importantes conquistas motoras, como sustentar a cabeça, sentar-
-se, engatinhar e caminhar. Com o passar do tempo, as habilidades motoras 
tornam-se mais refinadas. Crianças começam a correr, pular, subir escadas, 
equilibrar-se e manipular objetos com maior precisão. A motricidade fina tam-
bém se desenvolve gradualmente, permitindo que a criança segure o lápis, 
desenhe, recorte e manipule materiais escolares. Nesse processo, as garatujas 
representam uma importante conquista do desenvolvimento. Longe de serem 
apenas rabiscos aleatórios, elas expressam a exploração dos movimentos, a co-
ordenação entre olhos e mãos e os primeiros passos da representação simbóli-
ca, que posteriormente darão origem aos desenhos mais elaborados e à escrita. 

Deve-se considerar que o desenvolvimento motor é muito influenciado 
pelo estado geral de saúde da criança, como intercorrências gestacionais da 
mãe, prematuridade, crescimento e presença de sofrimento mental, além de 
fatores socioambientais (Poblete Almendras et al., 2024; Franco et al., 2025). 

  Desenvolvimento cognitivo

O desenvolvimento cognitivo envolve processos relacionados à atenção sus-
tentada, ao pensamento, à memória, ao controle inibitório, à resolução de 
problemas e à evolução do pensamento concreto para o abstrato (Kågström et 
al., 2023; Einstein et al., 2026). 

Desse modo, nos primeiros anos de vida, as crianças exploram o ambiente 
por meio dos sentidos e das ações. Aos poucos, passam a desenvolver formas 
mais complexas de pensamento, como a capacidade de representar objetos 
mentalmente, compreender relações de causa e efeito e resolver pequenas si-
tuações do cotidiano. Ao longo desse processo, destaca-se o desenvolvimento 
da função simbólica, que possibilita à criança atribuir significados e repre-
sentar pessoas, objetos, situações e experiências por meio da linguagem, dos 
desenhos, dos gestos e das brincadeiras de faz de conta. Durante a educa-
ção infantil e os primeiros anos do ensino fundamental, ocorre um avanço 
significativo na capacidade de concentração, na organização do pensamento 
e na compreensão de conceitos. O desenvolvimento cognitivo também está 
diretamente relacionado às oportunidades de exploração e de aprendizagem 
oferecidas pelo ambiente.
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  Desenvolvimento da linguagem

A linguagem desempenha um papel central no desenvolvimento infantil, pois 
permite que a criança se comunique, expresse emoções e organize seu pensa-
mento. O desenvolvimento da linguagem começa muito antes das primeiras 
palavras, com balbucios, gestos, expressões faciais, vocalizações, interações 
e outras formas de linguagem não verbal. Gradualmente, esses recursos se 
articulam e evoluem para a produção de palavras e frases mais complexas. 
Ao longo da infância, ocorre uma ampliação significativa do vocabulário, bem 
como da capacidade de compreender histórias, relatar experiências e partici-
par de conversas. A linguagem também está profundamente relacionada às 
interações sociais. Ambientes ricos em diálogo, leitura e troca verbal favore-
cem o desenvolvimento linguístico.

Destaca-se, portanto, que a base psíquica é fundamental para a estrutu-
ração da linguagem - o sofrimento mental pode trazer prejuízos importantes 
para o desenvolvimento da linguagem (Franco et al., 2025).

  Desenvolvimento socioemocional

O desenvolvimento socioemocional refere-se à capacidade da criança de com-
preender e expressar emoções, estabelecer vínculos, interagir e relacionar-se 
com outras pessoas e lidar gradualmente com desafios e frustrações. Além 
disso, a criança ainda desenvolve a empatia e a compreensão de que os outros 
podem ter sentimentos diferentes (Kågström et al., 2023).

Nos primeiros anos de vida, a construção do afeto com os cuidadores é 
fundamental para o desenvolvimento da segurança emocional. À medida que 
cresce, a criança passa a ampliar suas interações sociais, aprender regras de 
convivência e desenvolver habilidades como a cooperação e a resolução de 
conflitos, de forma mais autônoma e em tempo real (Einstein et al., 2026). 
Também ocorre a ampliação da autorregulação emocional, que permite que a 
criança compreenda melhor suas emoções e lide melhor com seus impulsos. 
Nesse sentido, relações estáveis e seguras com os cuidadores são fatores pro-
tetores que fortalecem a resiliência infantil diante de adversidades (Poblete 
Almendras et al., 2024). 

Essas competências são essenciais para a adaptação ao ambiente escolar, 
para a construção de relações saudáveis com colegas e professores e para a 
promoção do bem-estar e da saúde mental.
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Destaca-se que esses marcos devem ser compreendidos como referências 
gerais, pois o desenvolvimento infantil pode variar conforme características 
individuais e contextos socioculturais.

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR, DO VÍNCULO E DA PREVISIBILIDADE

Entre os diversos fatores que favorecem o desenvolvimento saudável da 
criança, três têm papel especialmente importante no contexto escolar: o brin-
car, o vínculo e a previsibilidade.

O BRINCAR COMO LINGUAGEM DA INFÂNCIA

O desenvolvimento infantil pode ser compreendido a partir da articulação 
entre diferentes dimensões — social, emocional e simbólica — que se expressam 
de forma integrada nas experiências da criança. Nesse contexto, o brincar assu-

Fonte: Elaborado pelas autoras com base na SBP (2019) e no Ministério da Saúde (2024).

Quadro 2. Marcos gerais do desenvolvimento infantil

Faixa etária Linguagem

0-1 ano

1-3 anos

3-6 anos

6-10 anos

Balbucios,  
duplicação  
de sílabas,  
produção de 
“jargões”

Primeiras  
palavras

Frases mais 
completas e 
ampliação do 
vocabulário

Desenvolvimento
da leitura e  
da escrita

Exploração  
sensorial  
do ambiente, 
imitação de 
gestos

Pensamento 
concreto e 
imediato

Imaginação  
ativa e  
pensamento 
simbólico

Pensamento 
lógico mais 
estruturado

Rolar,  
sentar-se, 
engatinhar  
e andar  
com apoio 

Andar sem 
apoio, retirar  
a roupa, chutar 
bola, pular

Correr e  
manipular 
objetos

Coordenação 
motora  
refinada

Formação do 
apego e resposta 
ao contato social

Expressão do  
que quer,  
brincadeira com 
outras crianças

Interação  
com pares e 
aprendizagem  
de regras

Amizades  
mais estáveis  
e autoestima

Cognitivo Motor Socioemocional



me um papel central, sendo reconhecido por diferentes autores como uma das 
atividades fundamentais para a aprendizagem e para a constituição subjetiva.

Brincar é uma das principais formas pelas quais a criança explora o mundo, ex-
perimenta papéis sociais e constrói conhecimento. 

Por meio da brincadeira, a criança desenvolve habilidades cognitivas, so-
ciais e emocionais: exercita a imaginação, aprende a negociar regras, resolve 
conflitos e estimula a criatividade. Além disso, o brincar contribui para o de-
senvolvimento da autorregulação emocional, pois permite que a criança expe-
rimente diferentes situações de forma simbólica.

Segundo Vygotsky (1998), na brincadeira, a criança se comporta além do 
seu nível habitual de desenvolvimento, ampliando suas possibilidades de 
aprendizagem. Ao assumir diferentes papéis e criar situações imaginárias, ela 
atua na chamada zona de desenvolvimento proximal, ou seja, em um espaço 
no qual consegue realizar ações com apoio simbólico que, posteriormente, po-
derá realizar de forma autônoma. 

Assim, o brincar de faz de conta é um marco fundamental, pois reflete a 
capacidade de simbolização e de elaboração simbólica, funcionando como 
um tipo de “espelho” de sua saúde cognitiva e mental (Franco et al., 2025). 
Ademais, a participação ativa em brincadeiras, acompanhada de palavras de 
incentivo e mediação, é um fator protetor essencial, que ajuda a criança a li-
dar com estressores e fortalece sua resiliência diante de adversidades (Poblete 
Almendras et al., 2024). 

Nesse sentido, o jogo simbólico permite que a criança vá além da rea-
lidade imediata, experimentando papéis, organizando experiências e cons-
truindo significados (Quadro 3). Ao representar situações do cotidiano e do 
mundo social, a criança não apenas reproduz o que vivencia, mas também 
elabora emoções, desenvolve habilidades cognitivas e fortalece competências 
socioemocionais fundamentais para seu desenvolvimento integral. 

40
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Em relação ao jogo simbólico, destaca-se que a alternância de papéis ocor-
re quando a criança assume diferentes personagens ao longo da brincadeira, 
transitando entre posições como quem cuida, quem precisa de cuidado, quem 
ensina, quem aprende, entre outras. Esse movimento é fundamental para o 

Quadro 3. Aprendizagens por meio do brincar e do jogo simbólico

Tipo de 
brincadeira Exemplo

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Lev Vygotsky (1998) e Donald Winnicott (1975).

Brincar de 
casinha

Jogo simbólico 
(profissões)

Faz de conta 
(personagens)

Brincadeiras 
com regras

Brincar de 
mercado/ 
restaurante

Construção 
(blocos)

Representar  
família (mãe,  
pai, bebê)

Brincar de  
médico,  
professora,  
cozinheiro

Super-heróis, 
princesas,  
personagens 
fictícios

Pega-pega,  
esconde- 
esconde

Simulação  
de compra  
e venda

Montar  
casas, torres, 
cidades

Organização  
de sequências  
e rotinas

Pensamento 
simbólico, 
relação  
causa-efeito

Criatividade, 
resolução de 
problemas

Atenção,  
memória,  
compreensão 
de regras

Noções  
matemáticas 
e organização 
lógica

Planejamento,
 raciocínio 
espacial

Empatia,  
vínculos  
afetivos, 
expressão de 
sentimentos

Compreensão
de papéis 
sociais,  
cuidado  
com o outro

Autoconfiança, 
elaboração  
de medos

Autorregulação,
 lidar com  
frustração, 
cooperação

Interação  
social,  
negociação

Persistência, 
trabalho  
em grupo

Construção  
de diálogos  
e narrativas

Vocabulário 
específico  
e interação verbal

Narrativas  
imaginativas

Comunicação  
em grupo

Linguagem  
funcional  
(pedir, negociar)

Comunicação  
durante  
construção

Aprendizagens 
cognitivas

Aprendizagens 
socioemocionais

Linguagem e 
comunicação
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desenvolvimento infantil, pois permite que a criança experimente diferentes 
perspectivas sociais e emocionais, ampliando sua compreensão do mundo e 
de si mesma. Ao alternar papéis, a criança não apenas imita a realidade, mas 
também interpreta, reorganiza e ressignifica suas experiências.

O PAPEL DO VÍNCULO

O vínculo afetivo é um elemento central no desenvolvimento emocional. 
Crianças aprendem melhor quando se sentem seguras e acolhidas. No con-
texto escolar, o professor pode tornar-se uma importante figura de referência. 
Relações baseadas em confiança, respeito e escuta favorecem a participação 
das crianças nas atividades e contribuem para a construção da autoestima. De 
acordo com Wallon (2007), a emoção ocupa um lugar central no desenvol-
vimento infantil, sendo um dos primeiros meios de comunicação da criança 
com o mundo. 

Existe, ainda, uma associação significativa entre o prazer da criança du-
rante a brincadeira e o empenho do adulto em se envolver no brincar. Quando 
essa interação é deficiente, aumenta-se o risco de atrasos no desenvolvimento 
e de sofrimento mental (Franco et al., 2025).

Winnicott (1975) destaca que o desenvolvimento emocional saudável de-
pende da presença de um ambiente suficientemente bom, no qual a criança 
encontra segurança e continuidade nas relações. No contexto escolar, isso 
se traduz em práticas pedagógicas que valorizam o acolhimento, a escuta e 
a construção de vínculos afetivos entre educadores e estudantes. Quando a 
criança percebe que o adulto está disponível para acolher suas necessidades e 
emoções, sente-se mais segura para explorar o ambiente e enfrentar desafios 
de aprendizagem e de convivência.

Nessa perspectiva, o vínculo educativo também pode ser compreendido 
como uma expressão de amor. Para bell hooks (2021), o amor não se reduz ao 
afeto ou à emoção, mas constitui uma prática fundamentada no cuidado, no 
respeito, na responsabilidade e no compromisso com o crescimento do outro. 
Como princípio ético das relações educativas, o amor fortalece o sentimento 
de pertencimento, favorece a confiança mútua e contribui para o desenvolvi-
mento integral das crianças.  

CONTINUIDADE, PREVISIBILIDADE E SEGURANÇA EMOCIONAL

Previsibilidade e rotina são elementos estruturantes fundamentais para o 
desenvolvimento infantil e para a promoção da saúde mental, atuando, por-
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tanto, como fatores protetores e indicadores de bem-estar da criança (Poblete 
Almendras et al., 2024; Kågström et al., 2023). No ambiente escolar, a previ-
sibilidade contribui para a estabilidade emocional. Quando a criança sabe o 
que esperar, consegue organizar melhor suas emoções e direcionar sua ener-
gia para a aprendizagem e para as interações sociais, reduzindo a ansiedade e 
aumentando a sensação de segurança. Crianças precisam de rotinas estáveis, 
de adultos previsíveis e de ambientes organizados. 

Quando esse ambiente oferece experiências limitadas ou inconsistentes, a 
criança pode apresentar dificuldades significativas em seu processo de desen-
volvimento. Nessas situações, podem surgir insegurança emocional, dificulda-
des de autorregulação, manifestação de dificuldades de aprendizagem ou com-
portamentos de defesa. Essas expressões não devem ser compreendidas apenas 
como problemas de comportamento, mas também como formas de comunicar 
necessidades emocionais e como estratégias de adaptação para lidar com situa-
ções ou ambientes percebidos como desafiadores ou pouco seguros.

No cotidiano da escola, essas situações podem aparecer de diferentes for-
mas, como:

  Resistência a regras e combinados;

  Dependência excessiva do adulto ou, ao contrário, isolamento; 

  Reações intensas diante de frustrações; 

  Dificuldade em confiar no professor ou nos colegas;

  Agitação constante ou dificuldade em manter-se nas atividades; 

  Mudanças bruscas de comportamento. 

Compreender que determinados comportamentos podem estar relaciona-
dos às circunstâncias em que a criança está inserida permite ao educador am-
pliar seu olhar sobre o contexto infantil. Em vez de focar apenas na correção 
de condutas, é possível construir intervenções baseadas no acolhimento, na 
previsibilidade e na qualidade das relações, favorecendo o desenvolvimento 
emocional e a aprendizagem.

QUANDO DIFERENÇAS SÃO ESPERADAS E QUANDO MERECEM ATENÇÃO NO 
PROCESSO DE APRENDIZAGEM

No contexto escolar, é comum que educadores observem diferenças entre 
as crianças no ritmo de aprendizagem, na comunicação, na interação social e 
na participação em atividades. Essas variações fazem parte da diversidade do 
desenvolvimento infantil e, na maioria das vezes, são esperadas.
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Entretanto, é importante considerar que as crianças criam trajetórias de 
desenvolvimento distintas a estressores que podem fazer parte de seu coti-
diano: se pontuais, utilizados com o apoio de um adulto, estes estressores são 
considerados benéficos, na medida em que ajudam a criança a desenvolver 
ferramentas de resolução de problemas. Em contrapartida, estressores tóxi-
cos (exposição crônica a adversidades, sem apoio) podem alterar a estrutura 
cerebral, prejudicar a saúde mental e dificultar o alcance dos marcos do de-
senvolvimento (Poblete Almendras et al., 2024).

Assim, cada criança possui um tempo próprio para desenvolver determina-
das habilidades, influenciada por fatores como experiências anteriores, con-
texto familiar, oportunidades de aprendizagem e características individuais. 
No entanto, é importante que o educador consiga diferenciar entre variações 
esperadas do desenvolvimento e sinais que podem indicar necessidade de 
maior atenção ou apoio (Quadro 4). Nem toda dificuldade indica um proble-
ma de desenvolvimento. No entanto, quando determinados comportamentos 
se mantêm ao longo do tempo, interferindo significativamente na aprendiza-
gem ou nas interações sociais, é importante que o educador observe com mais 
atenção e busque apoio da equipe pedagógica. O papel educativo não é reali-
zar diagnósticos, mas observar, registrar e comunicar situações que possam 
indicar necessidade de acompanhamento.
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Reconhecer as diferenças como parte do desenvolvimento infantil é es-
sencial para uma prática pedagógica inclusiva. Ao mesmo tempo, identificar 
sinais que merecem atenção permite que a escola atue de forma preventiva, 
oferecendo apoio adequado às crianças. Esse equilíbrio entre acolher a diver-
sidade e reconhecer necessidades específicas é fundamental para promover o 
desenvolvimento integral e a saúde mental no contexto educativo.

Quadro 4. Diferenças esperadas x sinais de atenção

Situações comuns

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em SBP (2019) e UNICEF (2019). 

Ritmo de aprendizagem

Linguagem

Interação social

Atenção

Comportamento  
emocional

Adaptação escolar

Autonomia

Crianças aprendem  
em tempos diferentes

Variação no tempo  
de aquisição da fala

Timidez ou preferência  
por brincar sozinho em 
alguns momentos

Oscilações na  
concentração,  
especialmente em  
crianças pequenas

Reações emocionais  
diante de frustrações

Dificuldade inicial em  
mudanças ou transições

Desenvolvimento gradual  
da independência

Dificuldade persistente  
em acompanhar atividades 
básicas da faixa etária

Pouca comunicação verbal 
após idade esperada  
ou dificuldade de compreensão

Isolamento constante  
ou dificuldade significativa  
de interação

Dificuldade intensa e  
contínua de manter atenção 
em atividades simples

Crises frequentes, intensas  
e desproporcionais  
a um acontecimento

Resistência persistente  
à escola ou sofrimento  
prolongado

Dependência excessiva  
ou regressão de habilidades 
 já adquiridas

Diferenças esperadas Sinais que merecem atenção
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DESAFIOS E LIMITES

Embora o conhecimento sobre o desenvolvimento infantil seja fundamen-
tal para a prática pedagógica, existem desafios importantes no contexto esco-
lar, como turmas numerosas, falta de tempo para a observação individualizada 
e ausência de equipes interdisciplinares em muitas instituições. Além disso, 
pressões por desempenho acadêmico precoce podem levar à valorização exces-
siva de resultados cognitivos, deixando em segundo plano aspectos fundamen-
tais do desenvolvimento emocional e social que sustentam a saúde mental.

Outro desafio importante diz respeito às desigualdades sociais e às diferen-
ças culturais de cada família. Crianças chegam à escola com histórias de vida 
diferentes, o que pode influenciar suas oportunidades de desenvolvimento. 
Reconhecer esses limites é importante para que educadores busquem estra-
tégias coletivas e institucionais que favoreçam um ambiente educativo mais 
inclusivo e promotor da saúde mental na infância.

RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS E SÍNTESE

Ao longo deste capítulo, percorremos o desenvolvimento infantil em suas 
múltiplas dimensões — motora, cognitiva, linguística e socioemocional — não 
para fixar expectativas rígidas, mas para oferecer ao educador um mapa sen-
sível da infância. Compreender que cada criança constrói sua trajetória em 
ritmo próprio, que o brincar é uma condição estruturante desse processo, ao 
lado dos vínculos seguros e das rotinas previsíveis que, combinadas aos conte-
údos curriculares, ampliam e qualificam o olhar do professor. Ele deixa de per-
guntar apenas o que essa criança ainda não sabe e passa a perguntar o que ela 
precisa para se desenvolver bem. É essa mudança de perspectiva que permite 
reconhecer, com cuidado e sem precipitação, quando uma diferença faz parte 
da diversidade natural da infância e quando merece atenção mais próxima. 
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ATITUDES PEDAGÓGICAS QUE CONTRIBUEM PARA PROMOVER O  
DESENVOLVIMENTO INFANTIL E A SAÚDE MENTAL NO AMBIENTE ESCOLAR:

  Respeite o tempo de cada criança

Evite comparações entre estudantes e reconheça que ritmos diferentes não signifi-
cam déficits, mas sim, significam trajetórias singulares.

  Garanta tempo e espaço para o brincar

Brincadeiras livres e jogos simbólicos não são pausas da aprendizagem — são par-
te central dela.

  Cultive vínculos afetivos

Uma criança que se sente vista e acolhida pelo professor aprende melhor e enfren-
ta desafios com mais segurança.

  Mantenha rotinas previsíveis

Transições bem sinalizadas e sequências estáveis reduzem a ansiedade e ajudam a 
criança a organizar suas emoções.

  Incentive a cooperação

Situações de parceria entre colegas favorecem o desenvolvimento socioemocional 
e ensinam habilidades que nenhuma atividade individual consegue proporcionar.

  Observe mudanças de comportamento

Quando uma criança muda de forma significativa — fica mais agitada, retraída ou 
resistente — pergunte-se o que pode estar comunicando antes de reagir à conduta.

  Dialogue com famílias e equipe

O desenvolvimento infantil se apoia em uma rede. Nenhum educador precisa — 
nem deve — observar e decidir sozinho.

Ao valorizar o brincar, fortalecer vínculos e criar ambientes seguros e aco-
lhedores, a escola contribui para o desenvolvimento integral das crianças e 
para a promoção da saúde mental desde os primeiros anos de vida. Compre-
ender o desenvolvimento infantil não significa buscar padrões rígidos, mas 
sim ampliar o olhar pedagógico para reconhecer a diversidade das infâncias. 
É esse olhar que orientará os próximos capítulos.





A saúde mental nas diferentes  
etapas do desenvolvimento

Infância em  
movimentoPA

RT
E2
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Lucía Silva e Thaís Guedes Georgini

CAPÍTULO 3

Primeiríssima infância  
(0 a 3 anos): vínculos,  
segurança e regulação emocional

A infância é um chão que pisamos a vida inteira.

Lya Luft

A saúde mental começa muito antes da aquisição da linguagem verbal. Os 
primeiros anos de vida, especialmente o período que vai do nascimento aos 
três anos, a primeiríssima infância, representam uma etapa de intensa organi-
zação neurobiológica, emocional e relacional, na qual se constituem as bases 
do desenvolvimento psíquico, afetivo, social e cognitivo da criança. Este perío-
do é marcado por um momento de elevada plasticidade cerebral — isto é, pela 
capacidade do cérebro de formar e reorganizar conexões neurais em resposta 
às experiências vividas — e profunda sensibilidade às experiências relacionais 
e ambientais vividas nesse período (Izett et al., 2021).

Nessa etapa, o desenvolvimento emocional ocorre fundamentalmente a 
partir das relações. Por isso, a saúde mental infantil não pode ser compre-
endida como uma característica individual isolada da criança, mas como um 
processo relacional que emerge das interações estabelecidas com os adultos 
cuidadores e com o ambiente social no qual ela está inserida.

As principais necessidades emocionais da criança pequena envolvem par-
ticipar de relações estáveis, sensíveis e consistentes, nas quais os adultos se-
jam capazes de acolher suas manifestações emocionais, oferecer rotinas pre-
visíveis, favorecer a exploração segura do ambiente e auxiliar nos processos 
de regulação emocional, que se desenvolvem fundamentalmente nas relações, 
por meio da presença de adultos emocionalmente disponíveis e capazes de re-
gular as próprias emoções. É nesse contexto relacional que a criança aprende, 
gradualmente, a reconhecer, expressar e manejar seus estados emocionais. A 
segurança emocional se constrói na presença contínua de vínculos seguros e 
disponíveis, capazes de sustentar experiências de acolhimento, de proteção e 
de pertencimento.
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ESTRESSE TÓXICO E SOFRIMENTO MENTAL NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Experiências precoces de negligência, violência doméstica ou comunitária, 
instabilidade relacional, sofrimento psíquico parental e pobreza extrema, que 
produzem respostas prolongadas e severas na ausência de relacionamentos 
protetores com adultos, são denominadas estresse tóxico, o que gera impactos 
importantes nos sistemas socioemocionais e neurobiológicos relacionados à 
regulação emocional (Walbeehm-Hol e Busari, 2022; Magalhães-Barbosa et 
al., 2022). Os chamados estressores tóxicos aumentam significativamente a 
vulnerabilidade a dificuldades emocionais, comportamentais, sociais e desen-
volvimentais, impactando, inclusive, a saúde física das crianças (Izett et al., 
2021; Xiao et al., 2023).

Entretanto, compreender a saúde mental na primeiríssima infância pres-
supõe um olhar cuidadoso, de modo que comportamentos esperados do de-
senvolvimento não sejam interpretados de forma patologizante. Em função da 
intensa maturação neurobiológica e das rápidas transformações emocionais, 
cognitivas e relacionais desse período, 

é comum que as crianças pequenas manifestem suas necessidades emocionais 
por meio do corpo, do comportamento, da birra e da irritabilidade, além de apre-
sentarem dificuldades relacionadas ao sono e à alimentação.

Em muitos casos, tais manifestações são transitórias e integram o proces-
so de desenvolvimento socioemocional e de construção da autonomia. Assim, 
quando não há prejuízo funcional persistente nem sofrimento significativo, 
esses comportamentos não devem ser compreendidos como indicadores de 
transtornos mentais. Um exemplo frequente é a fase entre os 2 e os 4 anos, po-
pularmente conhecida como os “terríveis dois anos”, marcada pela ampliação 
da autonomia, da expressividade emocional e dos conflitos próprios do desen-
volvimento (Vasileva et al., 2021).

No entanto, embora ainda seja um desafio reconhecer sofrimento psíquico 
em bebês e crianças pequenas, é interessante notar que estudos epidemiológi-
cos apontam prevalência significativa de dificuldades emocionais e comporta-
mentais já nos primeiros anos de vida (Vasileva et al., 2021; Izett et al., 2021), 
o que desmistifica a ideia, ainda presente em alguns contextos, de que crianças 
pequenas seriam incapazes de apresentar transtornos mentais ou formas sig-
nificativas de sofrimento emocional.
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Uma das evidências mais robustas nesse campo aponta para uma preva-
lência de 20,1% de qualquer transtorno mental em crianças de 12 a 83 meses 
de idade (Vasileva et al., 2021). Os autores identificaram que os transtornos 
externalizantes, especialmente o Transtorno Desafiador Opositor (4,9%) e o 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) (4,3%) figuram en-
tre os mais frequentemente observados no contexto comunitário. Além disso, 
transtornos internalizantes, como ansiedade e depressão, também estão pre-
sentes já nos primeiros anos de vida, ainda que frequentemente sejam menos 
identificados pelos adultos em razão de suas manifestações mais sutis.

Desse modo, reforça-se a necessidade de um olhar equilibrado sobre o de-
senvolvimento infantil. Por um lado, é fundamental evitar a patologização de 
comportamentos normativos da infância; por outro, é importante reconhecer 
que algumas crianças efetivamente vivenciam dificuldades emocionais e com-
portamentais que demandam atenção, cuidado e suporte especializado desde 
o início da vida. Nesse sentido, a saúde mental infantil não deve ser compre-
endida de forma dicotômica, como mera presença ou ausência de transtor-
nos. Trata-se de um continuum que abrange diferentes níveis de bem-estar 
emocional, de funcionamento social e de capacidade adaptativa (Bitsko et al., 
2022). Crianças com diagnósticos podem apresentar bons indicadores de saú-
de mental quando recebem apoio adequado, enquanto crianças sem diagnósti-
cos formais podem experimentar sofrimento significativo quando não recebem 
suporte (Bitsko et al., 2022).

Outro aspecto a destacar é a influência das condições sociais na saúde men-
tal infantil. A distribuição dos problemas emocionais e comportamentais não 
é homogênea entre as populações, mas acompanha as desigualdades sociais, 
econômicas e ambientais (Xiao et al., 2023). Dados epidemiológicos compi-
lados pelo Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos 
indicam maior prevalência de problemas comportamentais e de transtornos, 
como o TDAH, entre crianças que vivem em condições de pobreza (Bitsko et 
al., 2022; Xiao et al., 2023).

Assim, embora a saúde mental seja construída nas relações próximas esta-
belecidas com os cuidadores, ela também é profundamente influenciada pelas 
condições sociais e comunitárias que sustentam essas relações.

Esse reconhecimento reforça a compreensão de que o sofrimento psíquico 
infantil decorre da interação dinâmica entre características individuais, rela-
ções familiares e condições sociais. Sob essa perspectiva, promover a saúde 
mental na primeiríssima infância implica não apenas fortalecer vínculos e 
competências socioemocionais, mas também enfrentar as desigualdades so-
ciais que limitam as oportunidades de um desenvolvimento saudável. Além 
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disso, ao compreender esse processo dinâmico, torna-se possível desenvolver 
práticas de cuidado, prevenção e intervenção precoce sensíveis ao desenvolvi-
mento infantil. Isso reforça a importância de políticas públicas, práticas educa-
tivas e estratégias de acolhimento que priorizem ações de promoção de saúde 
mental, antes que os sofrimentos psíquicos se instaurem e se transformem em 
trajetórias persistentes de vulnerabilidade.

Nesse cenário, a creche, os serviços de saúde, a família e a comunidade têm 
papel fundamental na constituição de redes de proteção e de cuidado emocio-
nal. A promoção da saúde mental na primeiríssima infância exige, portanto, 
uma abordagem integrada, intersetorial e relacional, sustentada por práticas 
de cuidado sensíveis ao desenvolvimento infantil, à diversidade das famílias 
e às condições sociais que atravessam a experiência da infância. Mais do que 
um campo restrito à ausência de transtornos, a saúde mental na primeiríssima 
infância relaciona-se à possibilidade de a criança se desenvolver em contextos 
que favoreçam a segurança emocional, o vínculo e o pertencimento.

FATORES DE PROTEÇÃO PARA A SAÚDE MENTAL NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Se os fatores de risco aumentam a vulnerabilidade ao sofrimento psíqui-
co, os fatores de proteção atuam como condições que favorecem caminhos 
mais saudáveis para o desenvolvimento emocional, social e cognitivo. Na pri-
meiríssima infância, esses fatores estão fortemente relacionados à qualidade 
das relações estabelecidas entre a criança e os adultos que dela cuidam, bem 
como às condições sociais e comunitárias que as sustentam (Semiz, 2025; 
Izett et al., 2021).

Entre os fatores protetivos mais importantes nessa fase destaca-se o esta-
belecimento de um apego seguro. O apego seguro refere-se ao vínculo afetivo 
construído entre a criança e os seus cuidadores a partir de experiências repe-
tidas de proteção, acolhimento e responsividade às suas necessidades físicas 
e emocionais. Esse vínculo se desenvolve especialmente durante os primeiros 
mil dias de vida — período que se estende desde a gestação até os dois anos 
de idade e corresponde a uma fase de intensa organização neurobiológica e 
psicológica. Quando os cuidadores respondem de forma sensível, consistente e 
previsível aos sinais do bebê, a criança desenvolve uma sensação de segurança 
e confiança, percebendo que o mundo pode ser um lugar seguro para explorar 
e que as relações humanas podem ser fontes de apoio e proteção (Izett et al., 
2021; Draper et al., 2024).

Além de favorecer a segurança emocional, esse tipo de experiência relacio-
nal exerce influência direta sobre o cérebro em desenvolvimento, contribuindo 
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para a organização dos sistemas biológicos relacionados à regulação emocio-
nal, à atenção e ao manejo do estresse (Izett et al., 2021). 

Em função da elevada plasticidade cerebral característica desse período, o for-
talecimento do apego seguro nos primeiros anos de vida constitui um dos princi-
pais alicerces da resiliência e da saúde mental ao longo do desenvolvimento. 

Assim, a qualidade dos vínculos estabelecidos entre a criança e seus cuida-
dores pode ser expressa por meio do brincar, passear, contar histórias, nomear 
coisas, enumerar objetos, desenhar e cantar, por exemplo (Costa et al., 2024) 
e, não apenas promove bem-estar imediato, mas também atua como impor-
tante fator de proteção diante de adversidades futuras (Izett et al., 2021).

Associada ao apego seguro encontra-se a chamada função reflexiva paren-
tal, ou capacidade de mentalização. Trata-se da habilidade dos cuidadores de 
compreender que os comportamentos da criança expressam estados internos, 
como emoções, desejos, intenções e necessidades (Izett et al., 2021). Quando 
os adultos conseguem interpretar os comportamentos para além de sua mani-
festação externa, considerando também seus significados subjetivos, tornam-
-se mais capazes de responder de forma empática e reguladora, favorecendo 
o desenvolvimento da competência emocional da criança e fortalecendo sua 
capacidade de autorregulação (Izett et al., 2021).

Outro fator de proteção importante refere-se à qualidade das relações fami-
liares. Evidências apontam que relações cooperativas entre cuidadores e expe-
riências de coparentalidade positiva contribuem para ambientes mais estáveis, 
previsíveis e emocionalmente seguros para o desenvolvimento infantil. Além 
disso, redes de apoio familiar e comunitário podem atuar como amortecedores 
dos efeitos de situações adversas, fortalecendo os recursos de enfrentamento 
disponíveis à criança e à sua família (Izett et al., 2021).

Por fim, fatores contextuais também desempenham um papel relevante na 
proteção da saúde mental infantil. O acesso a condições adequadas de mora-
dia, alimentação, saúde, educação e suporte comunitário reduz a exposição ao 
estresse crônico e amplia as oportunidades de um desenvolvimento saudável. 
Dessa forma, a promoção da saúde mental depende não apenas das relações 
familiares, mas também das condições sociais que as sustentam (Xiao et al., 
2023; Semiz, 2025).
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SINAIS DE ALERTA PARA DIFICULDADES EMOCIONAIS E COMPORTAMENTAIS 
NA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Embora seja fundamental evitar a patologização de comportamentos pró-
prios do desenvolvimento infantil, também é importante que educadores e de-
mais profissionais que atuam com crianças pequenas sejam capazes de reco-
nhecer sinais de sofrimento emocional ou de dificuldades no desenvolvimento. 
Na primeiríssima infância, tais sinais frequentemente se manifestam por meio 
do comportamento, das interações e dos processos de regulação (Vasileva et 
al., 2021; Semiz, 2025).

Entre os sinais que merecem atenção, destacam-se dificuldades persisten-
tes de regulação, como choro intenso e inconsolável, alterações importantes 
do sono, dificuldades alimentares significativas e grande dificuldade em se 
acalmar mesmo diante da presença de adultos disponíveis e acolhedores (Izett 
et al., 2021). Embora tais manifestações possam ocorrer transitoriamente em 
diferentes momentos do desenvolvimento, sua intensidade, frequência e per-
sistência devem ser consideradas no acompanhamento da criança.

Também podem constituir sinais de alerta dificuldades relacionadas ao esta-
belecimento de vínculos e às interações sociais, como pouca busca por conforto 
em situações de sofrimento, ausência de reciprocidade afetiva ou isolamento 
social persistente (Izett et al., 2021). Além disso, dificuldades precoces de regu-
lação emocional podem estar associadas a atrasos em diferentes áreas do desen-
volvimento, incluindo a linguagem, a cognição e as habilidades motoras.

Crianças que apresentam medo excessivo diante de situações novas, evi-
tam sistematicamente interações sociais ou demonstram extrema dificuldade 
para explorar ambientes desconhecidos e podem apresentar maior vulnera-
bilidade para o desenvolvimento posterior de transtornos relacionados à an-
siedade (Semiz, 2025). 

É importante destacar que a presença desses sinais não implica na existên-
cia de um transtorno mental, mas sim indica a necessidade de uma observação 
cuidadosa, diálogo com a família e, quando necessário, o encaminhamento para 
avaliação especializada.

Sob essa perspectiva, o papel do educador não consiste em realizar diagnós-
ticos, mas em identificar mudanças importantes no comportamento e no de-
senvolvimento da criança, orientando seu encaminhamento para avaliação por 
equipe de saúde, contribuindo assim para a construção de redes de cuidado e 
proteção capazes de oferecer suporte oportuno às suas necessidades.
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PRÁTICAS EDUCATIVAS PROMOTORAS DE SAÚDE MENTAL 

Mais do que espaços voltados à assistência e ao cuidado, a creche e a edu-
cação infantil constituem ambientes educativos com potencial para promo-
ver a saúde mental das crianças, na medida em que são oferecidas oportu-
nidades para a construção de vínculos saudáveis, para o desenvolvimento 
socioemocional e para a prevenção precoce de dificuldades emocionais e 
comportamentais (Semiz, 2025).

Nessa circunstância, destaca-se a importância da prática reflexiva do edu-
cador. Diante de comportamentos desafiadores, a pergunta “o que esta criança 
está tentando comunicar?” tende a ser mais produtiva do que interpretações 
centradas na desobediência ou na indisciplina. Esse reenquadramento do com-
portamento infantil favorece respostas mais empáticas, contribuindo para a 
construção de relações de confiança e pertencimento (Zinsser et al., 2025).

Algumas estratégias sintetizadas no Quadro 5 não dependem de interven-
ções altamente sofisticadas, mas sim de que os profissionais da educação com-
preendam os comportamentos infantis à luz do desenvolvimento.
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Um aspecto relevante a considerar na promoção da saúde mental é a cons-
trução de parcerias entre a instituição educativa, as famílias e os profissionais 
de saúde. Estudos apontam que as intervenções mais efetivas na promoção da 
saúde mental infantil são aquelas que integram ações desenvolvidas na escola 
às estratégias de apoio e de fortalecimento das competências parentais. A co-
municação colaborativa entre educadores e familiares favorece a continuidade 
das práticas de cuidado e amplia a rede de proteção ao desenvolvimento da 
criança (Semiz, 2025; Izett et al., 2021).

Em nosso país, a articulação entre os profissionais da educação e da saúde 
está formalmente prevista no Programa Saúde na Escola (PSE), política pública 
que impulsiona a promoção da saúde e da educação. O PSE incentiva o fortale-
cimento do vínculo entre crianças, familiares, comunidade, equipes de educação 

Quadro 5. Estratégias promotoras da saúde mental  
                    na primeiríssima infância no contexto escolar

Estratégias promotoras 
da saúde mental

Benefícios para a saúde mental 
da criança

Fortalecer a parceria entre a família,  
a escola e as equipes de saúde

Proporcionar vínculos seguros,  
responsivos, acolhedores e sensíveis

Oportunizar a corregulação emocional

Ensinar as habilidades de  
competências socioemocionais

Propiciar ambientes lúdicos e brincar

Favorecer rotinas previsíveis

Amplia a rede de proteção à criança

Promove segurança, pertencimento  
e confiança
 
Proporciona compreensão  
e manejo das emoções,  
por parte da criança

Possibilita o reconhecimento 
e a expressão de emoções,  
empatia, resolução de conflitos,  
cooperação e autorregulação

Ler histórias, desenhar, passear,  
cantar, dançar e estar na natureza  
oferecem expressão  
e regulação de emoções 

Reduz ansiedade e insegurança,  
principalmente na ocorrência  
de estresse tóxico
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e de saúde para a construção da responsabilidade compartilhada no enfrenta-
mento das vulnerabilidades que possam comprometer o desenvolvimento, sen-
do a saúde mental infantil uma área prioritária de atuação (Brasil, 2022).  

Assim, a parceria entre escola, família e equipe de saúde amplia as possibi-
lidades de promoção da saúde mental, permitindo maior continuidade entre os 
contextos de cuidado e fortalecendo uma rede de proteção capaz de sustentar o 
desenvolvimento infantil de forma mais integrada. Quando a família, a escola 
e os profissionais de saúde estabelecem relações colaborativas, ampliam-se as 
oportunidades de identificar necessidades precocemente, compartilhar estra-
tégias de cuidado e promover experiências coerentes de acolhimento e segu-
rança para a criança (Izett et al., 2021; Brasil, 2022; Semiz, 2025). 

Outro ponto primordial diz respeito às relações estáveis, acolhedoras e res-
ponsivas. Quando educadores conseguem oferecer esse tipo de vínculo, tornam-
-se figuras de referência importantes para as crianças, ampliando a rede de apoio 
emocional delas. 

Em muitos casos, especialmente em contextos de vulnerabilidade social, 
a creche pode representar um importante espaço de proteção, oferecendo 
experiências relacionais capazes de favorecer sentimentos de segurança, 
pertencimento, confiança e desenvolvimento socioemocional (Semiz, 2025; 
Zinsser et al., 2025).

Dessa forma, a contribuição da educação infantil para a saúde mental ul-
trapassa a dimensão pedagógica tradicional. Seu papel consiste em criar con-
dições para que as crianças desenvolvam vínculos significativos e encontrem 
adultos capazes de oferecer suporte, acolhimento e segurança, enriquecendo 
a qualidade das relações e das experiências cotidianas que sustentam o de-
senvolvimento humano desde os primeiros anos de vida (Semiz, 2025; Zins-
ser et al., 2025).

Ainda é importante considerar que manifestações como choro intenso, bir-
ras, impulsividade ou dificuldades em esperar a vez frequentemente refletem 
limitações próprias da maturação emocional e neurobiológica e não necessa-
riamente problemas de comportamento, devendo ser compreendidas como 
expressões de necessidades emocionais e de uma autorregulação ainda em 
desenvolvimento. Educadores preparados para interpretar essas manifesta-
ções de forma sensível podem atuar como agentes de corregulação emocional, 
auxiliando a criança a compreender e manejar suas emoções sem recorrer a 
práticas punitivas ou excludentes (Zinsser et al., 2025; Vasileva et al., 2021).
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O papel do adulto é ajudar a criança a nomear emoções, compreender expe-
riências internas e encontrar formas mais adaptativas de lidar com elas (Zins-
ser et al., 2025).

A promoção da saúde mental também ocorre por meio do desenvolvimen-
to intencional de competências socioemocionais. Evidências recentes indicam 
que programas de aprendizagem socioemocional implementados na educação 
infantil favorecem habilidades como o reconhecimento e a expressão das emo-
ções, a empatia,  a resolução de conflitos, a cooperação e a autorregulação. Tais 
competências estão associadas à redução de problemas comportamentais e ao 
fortalecimento do bem-estar psicológico ao longo do desenvolvimento (Semiz, 
2025; Zinsser et al., 2025).

A organização de ambientes físicos lúdicos também contribui para o bem-
-estar emocional e para a promoção da saúde mental infantil. Oportunidades 
de brincadeira, acesso a espaços externos, experiências de exploração e de 
convivência, bem como contextos que respeitem a diversidade e promovam 
a inclusão, constituem elementos que favorecem o desenvolvimento saudável 
(Semiz, 2025).

A brincadeira ocupa um lugar central na promoção da saúde mental na in-
fância. Considerada uma das principais formas de expressão das emoções e de 
aprendizagem da criança pequena, ela oferece oportunidades para explorar o 
ambiente, elaborar vivências, experimentar diferentes papéis sociais e cons-
truir significados sobre si mesma e sobre o mundo. 

O brincar favorece o desenvolvimento da imaginação, da criatividade, da lin-
guagem, das habilidades sociais e da autorregulação emocional, constituindo um 
importante recurso de proteção e de promoção do bem-estar.

Nesse sentido, garantir tempo, espaço e oportunidades para brincadeiras li-
vres e compartilhadas deve ser compreendido não apenas como uma dimensão 
pedagógica da educação infantil, mas também como uma estratégia fundamen-
tal para a promoção da saúde mental e do desenvolvimento integral da criança.

Além das brincadeiras, as experiências estéticas, artísticas e culturais 
também desempenham um papel relevante na promoção da saúde mental. A 
leitura de histórias, o desenhar, os passeios, as atividades musicais, as expe-
riências artísticas, o movimento corporal e o contato com a natureza ofere-
cem oportunidades para que as crianças expressem emoções, desenvolvam a 
imaginação, construam significados a partir de suas experiências e fortaleçam 
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vínculos com outras pessoas. Essas práticas ampliam as possibilidades de 
participação, pertencimento e expressão subjetiva, contribuindo para o bem-
-estar emocional e para o desenvolvimento integral da criança (Semiz, 2025, 
Costa et al., 2024).

A literatura infantil ocupa lugar de destaque nesse processo, pois possibilita 
o contato com diferentes emoções, perspectivas e experiências humanas. Por 
meio das narrativas, as crianças podem reconhecer sentimentos, elaborar con-
flitos, desenvolver empatia e construir repertórios simbólicos para compreen-
der a si mesmas e ao mundo. Da mesma forma, a música, as artes visuais e 
outras linguagens expressivas favorecem experiências de criatividade, prazer, 
comunicação e conexão, enriquecendo o repertório emocional das crianças e 
ampliando suas possibilidades de participação e pertencimento. 

A organização de rotinas previsíveis também desempenha um papel impor-
tante na promoção da saúde mental. A previsibilidade reduz a ansiedade, favo-
rece sentimentos de segurança e contribui para a construção de um ambiente 
emocionalmente estável, especialmente para crianças expostas a situações de 
adversidade ou estresse tóxico (Semiz, 2025; Xiao et al., 2023).

A SAÚDE MENTAL DOS EDUCADORES COMO FATOR DE PROTEÇÃO AO  
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Ao tratar da promoção da saúde mental na primeiríssima infância, é im-
portante reconhecer que o bem-estar emocional dos adultos responsáveis pelo 
cuidado e pela educação das crianças constitui um elemento central desse pro-
cesso. A saúde mental dos educadores influencia diretamente a qualidade das 
relações estabelecidas no contexto educativo (Zinsser et al., 2025).

Níveis elevados de estresse, esgotamento emocional e sintomas depressivos 
entre educadores estão associados a uma menor capacidade de oferecer su-
porte socioemocional às crianças. Nessas condições, os profissionais tendem a 
interpretar os comportamentos das crianças de forma mais negativa e a recor-
rer com maior frequência a práticas disciplinares punitivas ou excludentes, em 
detrimento de estratégias de acolhimento e de corregulação emocional (Zins-
ser et al., 2025). Por outro lado, quando dispõem de recursos para cuidar da 
própria saúde mental, tornam-se mais sensíveis às necessidades das crianças e 
mais capazes de construir ambientes emocionalmente seguros.

Assim, a capacidade de auxiliar a criança na regulação de suas emoções 
está intimamente relacionada à habilidade do próprio adulto de reconhecer, 
compreender e regular seus estados emocionais. Em outras palavras, para que 
o educador atue como agente de corregulação, é fundamental que desenvolva 
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recursos de autorregulação emocional e disponha de condições para lidar ade-
quadamente com as demandas afetivas inerentes ao trabalho educativo. Isso 
significa que, ao fortalecer suas competências socioemocionais, os educadores 
ampliam sua capacidade de acolher, compreender e responder sensivelmente 
às necessidades emocionais das crianças.

Nesse contexto, programas de formação voltados para competências socio-
emocionais, práticas reflexivas e abordagens contemplativas, como a atenção 
plena (mindfulness), têm sido apontados como estratégias promissoras tanto 
para promover o bem-estar e a regulação emocional dos profissionais quanto 
para qualificar as interações com as crianças. Ao favorecer maior consciência 
das próprias emoções, pensamentos e reações, essas abordagens contribuem 
para fortalecer a presença, a sensibilidade, a responsividade e a qualidade das 
relações no contexto educativo (Zinsser et al., 2025; Semiz, 2025).

Considerando a relevância desse tema, os desafios relacionados ao bem-es-
tar emocional, ao estresse ocupacional, ao burnout e às estratégias de promo-
ção da saúde mental dos profissionais da educação serão abordados de forma 
mais aprofundada no Capítulo 13 desta obra.

SÍNTESE

A saúde mental na primeiríssima infância constitui um processo dinâmico, 
relacional e multidimensional, construído nas interações entre a criança, seus 
familiares e cuidadores, os contextos educativos e as condições sociais que sus-
tentam seu desenvolvimento.

Assim, promover saúde mental nessa fase da vida significa criar condições 
para que as crianças possam crescer em ambientes que nutram o encantamen-
to diante do mundo, a liberdade para explorar, a alegria de descobrir e a segu-
rança de pertencer. Significa cuidar para que os primeiros anos sejam povoa-
dos por experiências de vínculo, amor e criatividade, capazes de sustentar não 
apenas o desenvolvimento infantil, mas também a construção de um sentido 
de si, dos outros e da própria vida. 

É sobre essas bases que as crianças seguem crescendo e se preparando 
para um novo período de descobertas e transformações com o ingresso na 
educação infantil.
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Marcia Covelo Harmbach e Thaís Guedes Georgini

CAPÍTULO 4

Educação infantil (4 a 5 anos): 
emoções, limites e convivência

Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, 
os homens se educam em comunhão.

Paulo Freire,  Pedagogia do Oprimido

Há um tempo na infância em que as emoções ganham nome, os gestos se 
tornam linguagem e o outro deixa de ser apenas presença para se tornar en-
contro. Entre os 4 e os 5 anos, as crianças atravessam esse território intenso de 
descobertas, no qual sentir, pensar e conviver se entrelaçam na construção de 
si e do mundo. Nesse período consolidam-se bases importantes para a saúde 
mental, como o sentimento de segurança, o vínculo com adultos de referência, 
a capacidade de expressar emoções e a construção de relações de confiança.

O desenvolvimento social e emocional, nesse contexto, constitui um campo 
central para compreender a infância como construção histórica, cultural e re-
lacional. Nessa etapa, as crianças ampliam significativamente suas formas de 
interagir, comunicar e participar, ao mesmo tempo em que elaboram emoções 
mais complexas e constroem sentidos sobre si e sobre o outro. Esses processos 
não acontecem de forma igual para todas as crianças, pois dependem das ex-
periências vividas, dos vínculos estabelecidos e dos contextos sociais em que 
crescem (Sarmento; Gouvea, 2008; Vieira, 2020). Além disso, evidências indi-
cam que habilidades socioemocionais básicas, como a autorregulação emocio-
nal e a resolução de problemas sociais, constituem importantes fatores de pro-
teção ao longo do desenvolvimento, prevenindo comportamentos agressivos e 
transtornos mentais futuros (Gaete et al., 2019). 

Diferentemente da primeiríssima infância, em que a regulação emocional 
da criança depende quase integralmente de sua interação com o adulto, nessa 
etapa, a corregulação emocional ainda depende dele, mas já passa a se articu-
lar com formas iniciais de autorregulação. A linguagem, o brincar simbólico e 
as interações sociais ampliam as possibilidades de expressão e de organização 
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das emoções (Vieira, 2020). No diálogo entre a sociologia e a psicologia da in-
fância, rompe-se com a ideia de criança passiva, reconhecendo-a como sujeito 
social e produtora de cultura. Assim, o desenvolvimento emocional não pode 
ser compreendido apenas pela idade cronológica, mas também pelas relações 
e experiências concretas que atravessam a infância (Sarmento; Gouvea, 2008; 
Brostolin, 2021).

Entre 4 e 5 anos, observa-se um maior refinamento na expressão emocional: 
as crianças passam a nomear sentimentos, demonstram empatia e ampliam o 
brincar coletivo, agora mais organizado, simbólico e permeado por negociação 
e cooperação. Conflitos, disputas e frustrações continuam frequentes, mas o 
que se torna decisivo é a qualidade da mediação do adulto — sua capacidade de 
acolher, orientar e ajudar a criança a elaborar emocionalmente as experiências 
vividas (Vieira, 2020). Como discutido no Capítulo 1, a qualidade das relações 
é central para a saúde mental e, nessa fase, os pares e os contextos coletivos 
tornam-se especialmente importantes. 

Nessa direção, as pedagogias da infância enfatizam contextos que valorizem 
a escuta, a participação e o protagonismo infantil, compreendendo o educa-
dor como um mediador sensível (Oliveira-Formosinho, 2008). A Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) reforça essa perspectiva ao garantir direitos de 
aprendizagem relacionados ao conviver, brincar, participar, explorar, expressar 
e conhecer-se (Brasil, 2017). Na prática, isso significa oferecer tempos, espaços 
e relações que favoreçam a cooperação, a curiosidade e a expressão emocional.

Um exemplo concreto dessa abordagem pode ser observado na experiência 
do Conselho Mirim da Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) Dona 
Leopoldina (Harmbach, 2023). As crianças são convidadas a participar ativa-
mente das decisões do cotidiano escolar, vivenciando práticas democráticas 
desde a infância. Experiências como essa mostram que a participação também 
é um cuidado emocional: quando a criança é ouvida, aprende que conflitos 
podem ser resolvidos pelo diálogo. Quando a criança percebe que sua voz tem 
valor, fortalecem-se também sua autoestima e seu senso de pertencimento ao 
grupo. Na discussão sobre os brinquedos, por exemplo, as crianças problema-
tizaram o uso, a organização e o acesso aos materiais, trazendo à tona questões 
relacionadas à partilha, ao cuidado e à harmonia respeitosa nas brincadeiras. 
Ao participar dessas decisões, as crianças exercitam empatia, negociação, pa-
ciência, escuta e senso de justiça.

Como destacam os estudos sobre a infância, as crianças são capazes de in-
terpretar criticamente seu contexto e propor alternativas quando lhes é garan-
tido um espaço legítimo de escuta e participação (Sarmento e Gouvea, 2008; 
Brostolin, 2021). Esse tipo de experiência fortalece recursos emocionais im-
portantes para a vida escolar e social.
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Conforme analisa Harmbach (2023), “o olhar inclusivo sobre os brinquedos 
emerge quando as crianças, ao narrarem suas vivências, revelam incômodos, 
desejos e propostas que tensionam práticas naturalizadas no cotidiano”. Assim, 
propostas como o revezamento, o cuidado com o outro e a ampliação das esco-
lhas evidenciam que o desenvolvimento social e emocional se constrói na expe-
riência compartilhada e que limites podem ser aprendidos de forma respeitosa, 
sem humilhação, agressividade ou autoritarismo. Dessa forma, o Conselho Mi-
rim se configura como um espaço que favorece, inclusive, a saúde mental das 
crianças, na medida em que o desenvolvimento social e emocional se materiali-
za nas pequenas decisões do cotidiano, permitindo que as crianças, desde cedo, 
experimentem o exercício de sua autonomia, a empatia, as práticas de escuta, a 
capacidade de negociação, a resolução de conflitos e a construção de um viver 
mais justo. Dar espaço à convivência democrática, escutar com sensibilidade, 
propiciar um espaço seguro para a fala da criança e mediar conflitos com res-
peito ajudam a reduzir inseguranças, a ampliar e a fortalecer vínculos saudáveis 
e também a promover a saúde mental na infância.

Como implementar um Conselho Mirim 

O Conselho Mirim pode ser um espaço permanente de escuta e participação das 
crianças na Educação Infantil. Quando os estudantes percebem que suas opiniões 
são consideradas, fortalecem a autoestima, o pertencimento, a autonomia e a con-
fiança nas relações. A seguir, estão elencadas algumas recomendações para insti-
tuir esses encontros:

Defina encontros regulares: reserve um momento quinzenal ou mensal, em 
roda, com duração de 15 a 30 minutos.

Escute e observe temas do cotidiano escolar: convide as crianças a manifes-
tarem-se sobre questões reais, como: brincadeiras nos espaços coletivos; uso 
e organização dos brinquedos; conflitos entre colegas; espaços preferidos ou 
pouco utilizados; ideias para melhorar a convivência.

Registre propostas: use desenhos, fotos, cartazes ou frases ditadas pelas crian-
ças para documentar sugestões e decisões.

Transforme ideias em ações concretas: implemente combinados possíveis: re-
vezamento de brinquedos, cantinho do acolhimento, mural das emoções, no-
vos jogos cooperativos, reorganização de espaços etc.

Dê retorno às crianças: explique o que foi realizado, o que ainda será estudado 
e o por quê. Isso fortalece a confiança no processo democrático.

1

2

3

4

5



A CRIANÇA COMO SUJEITO: O PONTO DE PARTIDA INEGOCIÁVEL

Toda discussão sobre a educação na infância pressupõe uma tomada de 
posição sobre o que é a criança. Historicamente, a pedagogia oscilou entre vi-
sões que negaram sua condição de sujeito. Partir da infância exige outro gesto: 
reconhecer a criança como ser no mundo, dotado de linguagem própria, de 
lógica interna e de uma relação singular com o outro. Trata-se de afirmar este 
período como um tempo pleno de existência, no qual a criança interpreta, pro-
duz cultura e constrói sentidos sobre a realidade que a cerca. Nessa direção, é 
preciso compreender a criança não como um objeto da ação pedagógica, mas 
como um sujeito que participa e produz sentidos, como ator social competente, 
capaz de interpretar e ressignificar o mundo em que vive (Sarmento e Gouvea, 
2008; Brostolin, 2021). Isso exige romper com práticas que silenciam ou su-
bestimam a voz infantil, criando, na escola, relações e rotinas em que a criança 
possa opinar, escolher, perguntar e ser levada a sério.

Escutar a criança antes de querer ensiná-la é reconhecer que a aprendiza-
gem começa no vínculo e que essa prática é essencial para o desenvolvimento 

Lembrete essencial: o Conselho Mirim não é apenas um espaço para “resolver pro-
blemas”, mas uma prática cotidiana de escuta, pertencimento e cuidado coletivo, 
uma ação democrática para que todas as vozes se manifestem sobre as temáticas 
intra e extraescolares que dizem respeito às crianças.
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integral e para a promoção da saúde mental na infância. Escutar, aqui, não 
é apenas ouvir, mas também legitimar a criança como interlocutora, alguém 
cuja fala — verbal ou não — precisa ser considerada na construção das práti-
cas pedagógicas. 

Muitas vezes, as expressões infantis emergem por meio do corpo, do gesto, 
do brincar, do silêncio e da emoção. Um choro recorrente, um silêncio repentino 
ou uma brincadeira repetitiva, por exemplo, também pode comunicar algo que 
merece atenção cuidadosa. Reconhecer essas múltiplas linguagens é condição 
para que a criança seja efetivamente compreendida em sua inteireza.

Essa compreensão ganha ainda mais força quando articulada ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), que estabelece a criança como sujeito de 
direitos (Brasil, 1990) e assegura o direito à liberdade, incluindo, entre outros 
aspectos, a possibilidade de “opinião e expressão” (Brasil, 1990). Tal princípio 
pode ser compreendido de forma ampliada na infância, reconhecendo que a 
criança tem o direito de se expressar por todos os meios de que dispõe — se-
jam eles verbais ou não — cabendo aos adultos a responsabilidade ética de 
criar condições para que essas formas de expressão sejam acolhidas, interpre-
tadas e respeitadas. A partir dessa compreensão, o ECA convoca a sociedade 
— e, em particular, a escola — a garantir não apenas o acesso, mas também a 
qualidade das experiências educativas, fundamentadas no respeito, na escuta 
e na participação. Isso implica compreender que a criança não é destinatária 
passiva das ações adultas, mas protagonista de sua própria trajetória, cuja voz 
precisa ser considerada mesmo quando ainda não se organiza plenamente na 
linguagem convencional.

Assumir a criança como sujeito de direitos exige, portanto, uma mudança 
ética e política no modo de educar. Significa deslocar práticas centradas no 
adulto para práticas que reconheçam a infância como produtora de cultura, 
de saber e de sentido. Dessa maneira, a educação se constitui como espaço de 
encontro, onde ensinar e aprender se entrelaçam e a escuta se torna condição 
para que a criança exista como presença viva, legítima e respeitada.

DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL E SOCIAL

 A criança contemporânea, de 4 e 5 anos, não é silenciosa. Ela fala para pen-
sar — com palavras, com gestos, com o corpo inteiro. Narra o mundo em que 
vive. Reconhecê-la como sujeito implica compreender que a infância não é falta, 
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mas potência. A criança não apenas aprende sobre o mundo: ela o interpreta, 
participa dele, o transforma e o reinventa em suas relações cotidianas. Essa 
reinvenção manifesta-se, primordialmente, por meio do brincar. Um ato que 
não é um passatempo, mas a via de acesso ao seu mundo interno, “é no brincar 
que a criança revela quem é, como sente e como percebe a realidade que a cer-
ca” (Friedmann, 2020). Assim, ao observar o jogo simbólico, o educador pode 
conhecer melhor os interesses, emoções, medos e formas de pensar da criança.

Nessa fase, a criança pulsa com descobertas: sentimentos ganham nome, o 
outro ganha rosto e o “eu” começa a se desenhar nas relações. Mas nada disso 
acontece sozinho. É na presença do outro — que escuta, que sustenta, que aco-
lhe — que a criança organiza suas emoções. Essa organização depende da legiti-
midade que damos à sua expressão, pois “dar vez e voz às crianças é reconhecer 
sua competência para participar da vida social e cultural” (Friedmann, 2020).

Essa voz, muitas vezes, é silenciosa e se expressa na escolha de um brinque-
do ou na criação de um cenário. Por isso, Friedmann (2020) defende que “o 
brincar é a linguagem diagnóstica por excelência da infância; é por meio dele 
que a criança elabora seus conflitos e expressa sua visão de mundo”. Mais do 
que observar comportamentos isolados, importa compreender o que a criança 
comunica por meio da brincadeira. Pedagogicamente, isso exige uma ruptura: 
sair de práticas que controlam para construir práticas que escutam. Não basta 
deixar a criança falar; é preciso que o adulto se torne um observador sensível 
(Friedmann, 2020).

Nessa perspectiva, não há desenvolvimento emocional sem participação, nem 
aprendizagem sem vínculo. 

O papel da escola e da família torna-se, então, garantir que o brincar e a 
voz sejam preservados como direitos fundamentais, permitindo que a criança 
fortaleça sua identidade e sua capacidade de transformar o meio em que vive. 
Quando a criança encontra adultos disponíveis, rotinas previsíveis e espaços 
de expressão, fortalecem-se bases importantes para a saúde mental. Quando 
garantimos que a criança seja protagonista de sua própria jornada, não esta-
mos apenas educando indivíduos, mas também construindo formas de convi-
vência baseadas na autonomia, no respeito, na cooperação e na empatia. Esses 
elementos são essenciais para a promoção da saúde mental na infância e para 
a construção de uma vida coletiva mais saudável, participativa e inclusiva.
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COMPORTAMENTOS DESAFIADORES: QUANDO O CORPO DIZ O QUE AINDA 
NÃO VIROU PALAVRA

Nomear pode ser importante. Dar nome ao que acontece pode ajudar a 
compreender, a acolher e a buscar apoio quando necessário. Mas também 
pode aprisionar, especialmente quando um rótulo passa a definir a criança e a 
obscurecer sua história, suas potencialidades e seu contexto de vida. 

Vivemos um tempo em que se busca rapidamente explicar a infância por 
meio de diagnósticos. Embora possam ser importantes em algumas situações, 
é preciso ter cautela para que eles não substituam a observação cuidadosa e a 
compreensão ampla do desenvolvimento infantil (OMS/UNICEF, 2024).

Antes de diagnosticar, é preciso escutar. Antes de classificar, é preciso com-
preender: o que há por trás daquele comportamento? Que histórias atraves-
sam aquela criança? Que contextos a constituem? A birra, a mordida, o choro, 
o empurrão, o grito, o silêncio. Quantas vezes esses gestos e sons são vistos 
como um problema? Quando podem ser formas de comunicação?

A criança pequena ainda está em processo de construção de recursos inter-
nos para expressar suas emoções. Ela não domina completamente a palavra, 
mas seu corpo já diz muito. Ele denuncia cansaços, frustrações, medos, de-
sejos, sobrecarga sensorial, necessidade de atenção ou dificuldade diante de 
mudanças. A criança reage ao mundo e ao modo como ele reage a ela.

Porém, vivemos em uma sociedade que pouco tolera o incômodo, que apres-
sa soluções e que transforma diferenças em diagnósticos. A inquietude, por 

DAR AS MÃOS, RESPIRAR E RECOMEÇAR 

  Situação ilustrativa

O grupo retorna agitado de uma atividade, com dificuldade para retomar a rotina. 
Antes de propor uma nova atividade, o educador propõe uma pausa breve: “Vamos 
fazer uma roda, dar as mãos e respirar juntos? Quando puxamos o ar para dentro 
do corpo, as mãos sobem; quando soltamos o ar, as mãos descem.” Após algumas 
respirações, pergunta: “Como está o corpo agora? Está mais tranquilo ou agitado?”

  Por que essa postura importa? 

O educador não exige um aquietamento imediato. Ele escuta o momento da turma 
e oferece uma ferramenta concreta para que as crianças percebam o próprio corpo 
e aprendam a se reorganizar. Ao encontrarem um espaço de escuta e acolhimento, 
as crianças têm um terreno mais saudável para desenvolver a atenção, a regulação 
emocional, o autocuidado e a consciência de si.
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exemplo, nem sempre indica um transtorno. Muitas vezes, pode fazer parte de 
uma etapa do desenvolvimento ou das condições do ambiente em que a criança 
vive, assim como sinalizar a falta de aprendizado em atenção (sim, é preciso 
aprender a ter atenção!). Por outro lado, mesmo quando faz parte de um diag-
nóstico, é importante que se tenha uma visão mais humana e mais próxima da 
realidade vivida. A expressão emocional desenvolve-se de forma mais saudável 
em ambientes que oferecem segurança e acolhimento (Winnicott, 1975). Por 
isso, acolher comportamentos desafiadores não significa permissividade, mas 
sim assumir uma postura educativa baseada na escuta, no cuidado e na com-
preensão. Trata-se de evitar o rótulo apressado e reconhecer que, por trás de 
muitas ações, pode haver uma necessidade a ser comunicada. Vale perguntar: 
o que este comportamento está tentando expressar? 

As evidências produzidas no contexto da pandemia de COVID-19 ilustram 
claramente essa relação entre comportamento e ambiente. Kishinami et al. 
(2025) observaram que alterações significativas nas rotinas e nas condições de 
convivência estiveram associadas a mudanças comportamentais e emocionais 
em crianças, reforçando a ideia de que seus comportamentos expressam mo-
dos de reagir e de se adaptar às experiências vividas. 

Nesse sentido, comportamentos considerados desafiadores podem ser com-
preendidos como manifestações de necessidades, conflitos ou frustrações ainda 
não elaboradas. E, talvez, seja preciso perguntar: Quando uma criança chora, 
você interrompe ou se aproxima? Quando ela insiste, você silencia ou ajuda a 
transformar ação em palavra? Além disso, é fundamental evitar interpretações 
descontextualizadas. O comportamento infantil precisa ser compreendido a 
partir das relações e dos contextos em que ocorre (Sarmento e Gouvea, 2008).

Isso implica deslocar o olhar do comportamento em si para as condições 
que o produzem. Não se trata apenas de observar o que a criança faz, mas 
de compreender em que circunstâncias, com quem, em que dinâmicas e sob 
quais expectativas esse comportamento emerge. Assim, compreender o com-
portamento exige considerar: as relações que a criança estabelece no grupo; 
as mediações realizadas pelo adulto; as condições materiais e simbólicas do 
ambiente; e as expectativas que recaem sobre ela. Desloca-se, portanto, a per-
gunta: não apenas “o que essa criança tem?”, mas também “o que este con-
texto produz nela?”

Essa mudança não é apenas metodológica; é ética e promotora de saúde 
mental. Porque interpretar sem contextualizar pode levar à individualização 
de questões que, muitas vezes, são coletivas e relacionais. Ao contrário, situar o 
comportamento em seu contexto permite construir intervenções mais coeren-
tes, que não se limitam à correção, mas buscam transformar as condições que 
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o geram. A pedagogia, nesse ponto, se faz como resistência à simplificação, à 
medicalização e à redução da infância a categorias fixas. Também se faz como 
cuidado: ao oferecer escuta, vínculo, previsibilidade e oportunidades de ex-
pressão, a escola e o educador fortalecem fatores de proteção importantes para 
a saúde mental infantil.

ALGUNS SINAIS QUE MERECEM ATENÇÃO, ESPECIALMENTE QUANDO  
PERSISTENTES E ASSOCIADOS A PREJUÍZO NAS INTERAÇÕES, INCLUEM:

  Dificuldade consistente de interação com outras crianças; 
  Agressividade frequente e desproporcional; 
  Retraimento social significativo; 
  Dificuldade intensa de lidar com frustrações; 
  Ausência de avanço na linguagem emocional.

Esses sinais não configuram diagnóstico, mas indicam a necessidade de ob-
servação, diálogo com a família, intervenções e, se necessário, encaminhamen-
to a um profissional de saúde. 

UMA MORDIDA QUE COMUNICA UMA NECESSIDADE

  Situação ilustrativa

Durante a brincadeira, uma criança morde o colega ao disputar um brinquedo. O 
educador intervém com calma, separa as crianças e acolhe primeiro quem se ma-
chucou. Em seguida, dirige-se à outra criança com firmeza e respeito: “Vi que você 
mordeu seu colega. Por que fez isso?

Depois de escutar e ajudar a criança a traduzir a necessidade, o educador oferece 
caminhos possíveis: “Quando você quiser algo, pode me chamar, pedir a vez ou di-
zer: ‘quando terminar, eu quero brincar’. Vamos tentar juntos?”

Também convida à reparação: “Seu colega se machucou e nós cuidamos uns dos 
outros. Vamos perguntar o que gostaria que fizéssemos para cuidar dele?”

  Por que essa postura importa? 

Na infância, a mordida pode surgir quando a criança ainda não consegue nomear 
emoções intensas, lidar com frustrações ou esperar. Isso não significa maldade nem 
que a criança quer desafiar. O adulto observa sem rotular, nomeia o que aconteceu, 
reconhece emoções, ensina formas respeitosas de pedir e promove reparação. As-
sim, a criança aprende autorregulação, empatia, linguagem emocional e maneiras 
mais saudáveis de lidar com conflitos.
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LIMITES E AUTONOMIA: ENTRE O CUIDADO E A LIBERDADE POSSÍVEL

Há quem tema que a autonomia seja desordem. Há quem confunda li-
mites com controle. Mas, no desenvolvimento infantil, autonomia e limites 
não se opõem: complementam-se e se fortalecem mutuamente (Brasil, 1990; 
Brasil, 2017).

Limite é contorno. É a margem que permite o movimento. É o “não” que 
protege, organiza e dá forma ao mundo interno. Sem ele, a criança se perde; 
com excesso dele, ela se cala. Com limites claros e consistentes, a criança sen-
te-se segura para expressar necessidades, emoções e tomar iniciativa (Brasil, 
2017; OMS/UNICEF, 2024). 

Autonomia, por sua vez, não nasce do abandono, mas da relação. Ela cres-
ce quando a criança é convidada a participar, a decidir e a experimentar em 
contextos de escuta e corresponsabilidade. Quando olhamos para a escola 
como instituição, somos provocados a perguntar: que tipo de limites estamos 
construindo? Limites que protegem a convivência ou apenas regulam com-
portamentos?

Embora a escola exerça uma importante função organizadora, quando ope-
rada com base na vigilância constante, tende a produzir medo, dependência e 
pouca autorregulação. Quando a criança é constantemente observada, corrigida 
e comparada, ela aprende a se adequar antes mesmo de compreender. O limite, 
então, deixa de ser uma referência interna e passa a ser uma imposição externa. 
Assim, o que deveria favorecer o desenvolvimento pode, ao contrário, reduzir a 
iniciativa e a expressão infantis (Sarmento; Gouvea, 2008; Brasil, 2017).

É nesse ponto que a literatura sobre infância e participação nos convida 
para outra direção. Os limites não desaparecem, mas se transformam. Eles 
deixam de ser apenas norma e passam a ser mediação pedagógica, construída 
no diálogo e na experiência cotidiana (Oliveira-Formosinho, 2008; Harmbach, 
2023). Assim, quando a criança participa da construção das regras, ela não 
apenas obedece, mas também compreende os sentidos, percebe as consequên
cias e desenvolve uma responsabilidade progressiva. Permitir que crianças 
opinem, negociem e participem das decisões cotidianas é reconhecer sua con-
dição de sujeito de direitos (Brasil, 1990; Brasil, 2017; Harmbach, 2023). 

Entre o autoritarismo e a ausência, constrói-se uma pedagogia do equilíbrio: 
uma prática educativa que sustenta o limite sem esvaziar a participação.
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O educador deixa de ser aquele que corrige e passa a ser aquele que acom-
panha, observa e apoia o desenvolvimento da criança. Entre o afeto e a firmeza, 
constrói-se um espaço possível: onde a criança pode ser, mas também apren-
der a conviver (Brasil, 2017). Essa convivência é o palco do desenvolvimento 
moral, como um processo gradual de construção de reciprocidade, cooperação 
e responsabilidade. Nos primeiros anos, a criança ainda precisa do apoio do 
adulto para compreender as regras e seus significados. Aos poucos, com expe-
riências estáveis e relações respeitosas, ela amplia sua capacidade de autorre-
gulação, autonomia, respeito mútuo e cooperação.

Portanto, quando a escola abre espaço para negociação e acordos  coletivos, 
permite que o limite deixe de ser uma imposição externa e se torne uma auto-
gestão ética (Harmbach, 2023; Brasil, 1990). Pois educar, em sua essência, é 
compreender que a experiência educativa transforma as pessoas e, por conse-
quência, os modos de viver e de estar no mundo (Brasil, 1990; Brasil, 2017).

Que nossos limites sejam, portanto, como a trama de um tecido coletivo: fios 
de ética e respeito que não imobilizam o corpo, mas dão sustentação ao seu voo 
e resistência à sua caminhada. Afinal, uma sociedade só se torna plenamente 
democrática quando é capaz de validar a singularidade de cada sujeito sem re-
nunciar à tessitura comum que nos torna humanos.

Educar é, enfim, o gesto radical de apostar que um mundo mais justo come-
ça no instante em que uma criança sente que sua voz, além de ser ouvida, tem 
o poder de anunciar o novo e transformar a realidade ao seu redor.

 

SAÚDE MENTAL: O COTIDIANO COMO TERRITÓRIO DE CUIDADO

Falar de saúde mental na infância não é falar da ausência de conflito, mas da 
presença de cuidado e vitalidade. Esse bem-estar não se constrói em interven-
ções isoladas, mas no cotidiano: nos tempos que respeitam o ritmo orgânico, 
nos espaços que acolhem o corpo e nas relações que sustentam a escuta. Como 
nos aponta a Base Nacional Comum Curricular (BNCC - Brasil, 2017), conviver 
e participar são condições de existência, garantindo que a criança não apenas 
habite a escola, mas também se sinta pertencente a ela. Ocorre que este perten-
cimento é frequentemente mediado por uma lógica de controle que confunde 
educar com disciplinar. Quando a escola prioriza a produtividade e o cumpri-
mento rigoroso de tarefas em ambientes confinados, ela silencia a necessidade 
biofílica2 do ser. É nesse deslocamento entre a necessidade de movimento da 
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criança e a rigidez das estruturas que a saúde mental começa a ser fragilizada, 
transformando o espaço de convivência em um cenário de pressão e de invisibi-
lidade das necessidades infantis.

Essa pressão é o sintoma que o filósofo Byung-Chul Han (2015) define como 
o esgotamento do sujeito contemporâneo. “A sociedade do desempenho pro-
duz depressivos e fracassados. O cuidado exige o tempo do intervalo, o direito 
ao tédio e ao silêncio que a civilização moderna tenta eliminar”. Na infância, 
essa dinâmica se traduz em agendas saturadas e em “emparedamento” pro-
dutivo, em que o brincar livre é substituído por estímulos constantes. Não por 
acaso, quando as oportunidades de circulação, encontro e brincadeira foram 
drasticamente reduzidas durante a pandemia, observou-se um acentuado au-
mento do tempo dedicado às telas, acompanhado de prejuízos à concentra-
ção e ao sono infantil (Kishinami et al., 2025). Tais resultados sugerem que 
a infância necessita de experiências que envolvam o corpo, a imaginação e a 
relação com o ambiente, elementos dificilmente substituíveis pelo consumo 
contínuo de estímulos digitais. 

O contato direto com a natureza oferece esse “tempo do intervalo” essen-
cial, funcionando como um antídoto à aceleração e ao cansaço mental. Garan-
tir o pé no chão, o direito ao imprevisto da natureza, é, em última instância, um 

2 Biofílica refere-se à tendência humana inata de buscar vínculo, bem-estar e sentido na relação com a vida e 
com os sistemas naturais, reconhecendo que o contato com a natureza favorece equilíbrio emocional, desen-
volvimento saudável e pertencimento ao mundo vivo (Wilson, 1984).
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gesto de resistência às lógicas de aceleração e de controle. Ao promovermos 
encontros entre a criança e o que é vivo, favorecemos experiências de alegria, 
curiosidade, pertencimento e ampliação da força vital. Acompanhar as crian-
ças exige, portanto, uma presença atenta que desaprisione mentes e corpos 
das exigências de desempenho, oferecendo o tempo necessário para brincar, 
explorar e criar. A criança que recupera sua conexão com a Terra torna-se um 
anúncio de um futuro em que o cuidado, a sensibilidade e o respeito ao mundo 
vivo voltam a orientar nossos afetos e modos de convivência.

PARCERIA ESCOLA–FAMÍLIA: ESCUTA E COMPROMISSO NA SUSTENTAÇÃO 
DA INFÂNCIA EM REDE

A parceria entre escola e família constitui um território essencial de cuida-
do e de sustentação da infância. Quando esses espaços dialogam com respeito 
mútuo e na complementaridade de seus papéis, a criança encontra suporte 
para construir sentidos sobre o mundo, sem precisar sustentar sozinha rup-
turas que não consegue processar. Esse esforço conjunto ecoa no provérbio 
africano que nos ensina que “é preciso uma aldeia inteira para educar uma 
criança”, reforçando que a educação não é um dever solitário, mas uma respon-
sabilidade coletiva. Nessa perspectiva, cuidar e educar revelam-se dimensões 
indissociáveis quando se compreende o cuidado como ação educativa voltada 
ao desenvolvimento integral da criança. A relação entre família e escola exige 
aproximação contínua, escuta recíproca e construção de confiança. A parti-
cipação familiar deixa de ser entendida como presença pontual e passa a ser 
concebida como corresponsabilidade (Brasil, 1990; Harmbach, 2023).

A qualidade dessa parceria depende, fundamentalmente, da construção de 
um diálogo respeitoso, ético e comprometido. Não se trata apenas de comuni-
cação informativa, mas de uma escuta que reconhece o outro como interlocu-
tor legítimo. Quando o diálogo se fragiliza e cede lugar à culpabilização mútua, 
rompe-se a rede de sustentação que deveria amparar a infância. Relações coo-
perativas, ao contrário, favorecem a segurança emocional, a previsibilidade e 
o pertencimento — fatores protetivos importantes para a saúde mental infantil 
(OMS/UNICEF, 2024). 

Assim, sustentar a infância é, antes de tudo, sustentar os braços, os afetos e 
as esperanças daqueles que caminham ao lado dela. Não existe infância protegi-
da em uma sociedade que abandona seus educadores ao cansaço, ao silêncio e à 
precariedade emocional.
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Crianças e adultos pertencem ao mesmo território humano: aquilo que 
atravessa um inevitavelmente alcança o outro. É justamente sobre essa inter-
dependência — e sobre a necessidade de cuidar também de quem educa — que 
o Capítulo 13 se debruça.

Por isso, cuidar das infâncias exige um compromisso coletivo, político e 
profundamente ético. Exige reconhecer que educar não é um ato isolado, mas 
uma construção compartilhada entre escolas, familiares e comunidades. A 
parceria com as famílias deixa de ser apenas uma ferramenta pedagógica e 
transforma-se em uma aliança de resistência, escuta e corresponsabilidade. 
Defender a infância, afinal, é defender vínculos, dignidade e presença. É afir-
mar, em tempos de endurecimento da vida, que toda criança precisa de uma 
rede que a sustente — e que cuidar de quem educa é também um ato de com-
promisso com o futuro coletivo. 
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Elson de Miranda Asevedo, Lucía Silva e Belisa Silva Santos

CAPÍTULO 5 Anos iniciais do ensino  
fundamental (6 a 11 anos):  
aprender, pertencer  
e se reconhecer

Ser é ser percebido.

George Berkeley

A TRANSIÇÃO PARA O ENSINO FORMAL E SEUS IMPACTOS EMOCIONAIS

Nos anos iniciais do ensino fundamental, a criança enfrenta um ambiente 
mais estruturado, com regras mais estáveis, maior exposição ao grupo e maior 
peso do desempenho na vida escolar. Ela começa a se perguntar se conse-
gue aprender, se tem lugar na turma e o que seu desempenho diz sobre ela. 
A aprendizagem, o pertencimento e a autoestima passam a influenciar-se en-
tre si, de forma mais direta. Nesse sentido, quando a criança se sente capaz e 
reconhecida, tende a participar mais do cotidiano escolar. Em contrapartida, 
quando fracassos e constrangimentos se repetem, costuma retrair-se, evitar 
tarefas ou deixar de se empenhar na escola. 

A transição para o ensino formal aumenta, ao mesmo tempo, as exigências 
quanto ao desempenho e à visibilidade. A criança precisa sustentar atenção 
por mais tempo, esperar sua vez, tolerar correções e lidar com comparações 
mais frequentes. Isso não implica em transformar toda oscilação dessa fase em 
problema clínico. Significa observar com mais cuidado mudanças persisten-
tes: a criança que passa a evitar a escola, que deixa de participar, que se irrita 
sempre, que é corrigida ou que perde o lugar entre os colegas (Miller-Lewis et 
al., 2014). Pesquisa com estudantes na transição para a escola mostrou que 
relações professor-estudante mais estáveis e positivas se associaram a menos 
problemas de saúde mental e a mais comportamento de socialização, sugerin-
do que a qualidade da experiência escolar modula o impacto dessa passagem 
(Miller-Lewis et al., 2014).
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Diante desse cenário, a escola deve ser tratada como espaço estratégico 
para promover a saúde mental e o bem-estar, além das habilidades para fo-
mentar a aprendizagem, a partir da ideia de uma abordagem de escola inteira, 
que inclui: políticas claras, ambiente seguro e inclusivo, apoio aos docentes, 
currículo que contemple habilidades socioemocionais e conexão com a rede de 
saúde e proteção (OMS; UNICEF; UNESCO, 2023).

Uma referência útil para pensar essa etapa escolar é a teoria da autode-
terminação, que propõe que o engajamento e o bem-estar dependem de três 
necessidades psicológicas básicas: autonomia, competência e pertencimento. 
Essa perspectiva ajuda a evitar dois atalhos reducionistas: olhar a criança ape-
nas como alguém a ser contido e o professor apenas como alguém que aplica 
técnicas. Em uma direção mais eficaz, deve-se considerar que a criança apren-
de melhor quando pode participar do processo, sente que é capaz de avançar e 
conta com relações confiáveis (Howard et al., 2025).

ANSIEDADE, DEPRESSÃO, DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM E AUTOESTIMA

Nos anos iniciais do ensino fundamental, o sofrimento emocional raramen-
te é nomeado. A ansiedade, por exemplo, costuma aparecer em razão do medo 
de errar, da necessidade excessiva de confirmação, da demora em começar 
ou da evitação de tarefas, do choro, da paralisação diante de atividades e de 
queixas físicas, sobretudo quando a situação envolve exposição. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) descreve justamente esse padrão, incluindo dor de 
barriga, dor de cabeça, sudorese, falta de ar, medo de humilhação e recusa es-
colar por receio de falhar ou de se separar dos cuidadores (OMS, 2021). 
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“TODA SEGUNDA-FEIRA ELE PASSA MAL”

  Situação ilustrativa

João Pedro tem 7 anos e está no 2º ano. Nas últimas semanas, a professora perce-
beu um padrão: quase toda segunda-feira, ele chega mais quieto, empalidece na fila 
da entrada e pede para ir ao banheiro porque está com dor de barriga. Às vezes cho-
ra baixinho e pergunta se a escola pode telefonar para a mãe “se acontecer alguma 
coisa”. Não gosta de brincar com os outros; prefere ficar perto dos adultos. Em casa, 
segundo a mãe, ele brinca normalmente nos fins de semana.

A professora descobre, em conversa mais cuidadosa, que a mãe teve uma crise 
convulsiva alguns meses antes e precisou ser levada ao hospital enquanto João Pe-
dro estava na escola. Desde então, ele ficou mais grudado nela e passou a resistir 
mais à entrada na escola. A avó interpreta isso como “fraqueza”. A mãe, cansada, às 
vezes tenta soltá-lo rapidamente para “não dar palco”.

  Interpretação do caso

A ansiedade pode manifestar-se como sintoma físico em crianças pequenas, como 
resistência à entrada na escola e busca de proximidade com adultos de confiança. 
Nesses casos, a escola tende a oferecer melhores condições de adaptação quando 
organiza uma chegada previsível e acolhedora, em vez de pressionar a criança a en-
frentar a situação. Acolhimento na chegada, despedida breve dos responsáveis, tare-
fa inicial conhecida e observação atenta do padrão de comportamento costumam ser 
estratégias mais eficazes do que as tentativas de apressar a adaptação da criança. 

  Ponto de atenção para o professor: recusa escolar recorrente, especialmente 
quando acompanhada de queixas físicas e de insegurança em relação aos cuida-
dores, requer compreensão contextualizada e uma rotina de chegada mais estável.

Além da ansiedade, quadros depressivos podem afetar negativamente a 
aprendizagem e a autoestima das crianças no contexto escolar. Nessa popula-
ção, o sofrimento depressivo ou o rebaixamento de humor pode manifestar-se 
menos como tristeza verbalizada e mais como irritabilidade, retraimento, perda 
de iniciativa, cansaço, queda no rendimento, comentários autodepreciativos e 
sensação persistente de fracasso. O ponto clínico não é o professor estabelecer 
diagnóstico, mas reconhecer quando o funcionamento da criança mudou de for-
ma sustentada. A OMS chama a atenção para o risco aumentado de autolesão 
em estudantes com depressão e recomenda que tais sinais sejam levados a sério 
e comunicados à família e à rede de saúde quando necessário (OMS, 2021).

As dificuldades de aprendizagem entram nesse cenário não só como ques-
tão didática, mas também como experiência emocional cotidiana. A escola 
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participa da construção da autoestima e o fracasso repetido costuma ser vivi-
do menos como “ainda não aprendi” e mais como “há algo errado comigo”. O 
inverso também é verdadeiro: quando a criança encontra apoio para revisar 
erros, percebe progresso e convive com adultos que sustentam a expectativa 
de que ela pode aprender, a autoestima tende a se reorganizar. A OMS é clara 
ao afirmar que o fracasso escolar persistente fragiliza a autoestima da criança e 
que experiências de sucesso apoiadas ajudam a fortalecê-la (OMS, 2021).

Nesse sentido, é importante considerar a relação entre a aprendizagem e o 
sofrimento mental. Crianças com transtornos de linguagem e de aprendizagem 
apresentam mais problemas de ansiedade e de comportamento do que seus 
pares. O risco não está apenas na dificuldade em si, mas na combinação en-
tre dificuldade persistente, vergonha, comparação e avaliações que reduzem a 
criança ao que ela ainda não consegue fazer (Donolato et al., 2022).

A FOLHA EM BRANCO

  Situação ilustrativa

Larissa, de 9 anos, está no 4º ano. Sempre foi considerada uma aluna tranquila, mas 
a professora notou mudanças no último trimestre. Larissa demora a começar ativi-
dades que envolvam leitura em voz alta ou produção escrita, apaga muito e pede 
para beber água. Se a professora insiste na realização dessas tarefas, ela ri e diz: 
“Deixa, tia, eu sou ruim nisso mesmo”. Nas rodas com a turma, participa menos e, 
no recreio, fica com uma única colega.

A mãe relata que Larissa está mais irritada em casa, cansada e “sem vontade de 
nada”. Diz que a filha sempre teve mais dificuldade em ler e que isso tem piorado. A 
professora se pergunta se está diante de um problema de aprendizagem, de ansie-
dade, de tristeza ou de tudo isso.

  Interpretação do caso

A dificuldade escolar parece ter se tornado parte da imagem que a criança faz de si. 
Ela não evita apenas a tarefa; evita a exposição que ela implica. O manejo pedagógico 
precisa reduzir a humilhação sem reduzir a exigência: dividir a tarefa, retirar a expo-
sição desnecessária, dar apoio graduado e registrar em quais situações ela a paralisa. 

  Ponto de atenção para o professor: proteger a relação da criança com a apren-
dizagem, reduzindo a exposição humilhante e oferecendo apoio gradual, e ajuda a 
interromper o ciclo em que a dificuldade vira identidade.

A percepção da escola deve ser precisa e cuidadosa. Nem toda criança que 
evita a tarefa está desinteressada; nem toda que perturba a aula está apenas 
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desafiando regras, da mesma forma que o silêncio não é uma prova de que tudo 
está bem. Em alguns casos, o que parece preguiça, oposição ou desatenção é 
uma forma defensiva de lidar com a incapacidade, a vergonha ou o medo de 
exposição. Problemas de visão, de audição, de fala ou de linguagem podem ser 
confundidos com sofrimento psíquico ou com comportamento difícil. Antes 
de concluir que é “emocional” ou é “falta de esforço”, a escola precisa olhar o 
contexto com cuidado (OMS, 2021).

Crianças de 6 a 10 anos variam bastante no ritmo de adaptação, na forma 
de pedir ajuda e na tolerância à frustração. Discriminar quadros passageiros 
de quadros persistentes, diferenciar comportamentos esperados e comporta-
mentos excessivos e identificar dificuldade comum e dificuldade relacionada a 
algum sofrimento emocional podem ajudar o professor a compreender como 
a experiência emocional no processo de aprendizagem impacta a relação da 
criança com o aprender, com os outros, consigo mesma e com a vida escolar 
como um todo.

RELAÇÕES ENTRE PARES, BULLYING E EXCLUSÃO

Nos anos iniciais, ser incluído, ser chamado para brincar, ser ouvido e pro-
tegido da ridicularização têm efeito direto sobre o bem-estar e o vínculo com 
a escola. Boa parte da saúde mental nessa etapa passa pela pergunta: há lugar 
para mim aqui? Quando a criança se sente reconhecida e segura, a escola ten-
de a funcionar como uma proteção. Quando se sente repetidamente rejeitada, 
ignorada ou exposta, o espaço escolar pode passar a ser vivido com vigilância, 
retraimento ou recusa.

Nem toda exclusão se manifesta em cenas abertas de agressão. Muitas ve-
zes, ela se mostra na repetição de pequenos gestos: a criança que nunca é es-
colhida, que sobra nos grupos, cujo erro é recebido com riso, que circula pelo 
recreio sem se fixar em ninguém ou que é tolerada, sem ser incluída de fato. 
Vistos isoladamente, esses episódios podem parecer pequenos. O problema 
está na repetição: quando se acumulam, mudam a expectativa da criança sobre 
o lugar dela na escola.

Bullying, por sua vez, requer um nome preciso. Não se trata de qualquer con-
flito entre crianças, mas de comportamentos intencionais que causam sofrimen-
to, ocorrem repetidamente ao longo do tempo e envolvem um desequilíbrio de 
poder que dificulta a defesa da criança-alvo. Essas agressões podem ser físicas, 
verbais, relacionais ou sociais. Nesse contexto, a exclusão crônica de atividades, 
grupos ou amizades merece atenção especial. Embora muitas vezes seja me-
nos visível do que a agressão aberta, ela pode constituir uma forma de bullying 
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quando é persistente e sustentada por relações de poder. Existe uma relação 
importante a ser considerada entre a vitimização por bullying e a piora da saúde 
mental, incluindo depressão, ansiedade, piora da saúde geral e maior risco de 
ideação suicida ou de autolesão. Além disso, a exclusão persistente fragiliza o 
vínculo escolar e a percepção de valor social da criança (Moore et al., 2017). 

Para o professor, a implicação é direta: a exclusão não é um assunto me-
nor, e bullying não é “brincadeira” quando há repetição, medo e assimetria. A 
criança que vai ficando à margem da turma, evita o recreio, ri de si antes dos 
outros rirem ou passa a rejeitar a escola, pode estar mostrando sofrimento 
antes de conseguir explicá-lo. Nessa etapa, o pertencimento não é um tema 
periférico; é condição para a participação, a aprendizagem e a segurança.

QUANDO O SOFRIMENTO SE EXPRESSA NO CORPO E NO COMPORTAMENTO

Uma tarefa importante do professor nos anos iniciais é não confundir auto-
maticamente sofrimento com má vontade, oposição ou desinteresse. A criança 
pequena nem sempre dispõe de linguagem para dizer que está com medo, ver-
gonha, raiva ou tristeza. Muitas vezes, fala pelo corpo e pelo comportamento: 
dores recorrentes, choro fácil, irritação, retraimento, apatia, agitação, recusa 
e mudanças bruscas na participação. Mais do que um sinal isolado, importam 
o padrão, a duração, a intensidade e o impacto sobre a aprendizagem, a convi-
vência e o bem-estar (OMS, 2021).

Comportamentos autolesivos (self-harm) entram nesse quadro. Não são o 
fenômeno mais frequente nos anos iniciais, mas precisam ser tratados com se-
riedade. A diretriz NICE, que compila recomendações sobre o melhor cuidado 
em saúde pelo órgão de saúde do Reino Unido, define como autoenvenenamen-
to ou autoagressão intencional, independentemente do propósito aparente. 
Essa definição ajuda a evitar uma armadilha comum: discutir primeiro “o que a 
criança quis dizer” em vez de reconhecer que houve um ato de dano ao próprio 
corpo que exige proteção, escuta cuidadosa e avaliação adequada (Nice, 2022).

A autolesão pode aparecer no fim da infância e costuma associar-se a sofri-
mento significativo, vitimização por bullying e dificuldade de regulação emo-
cional. Em situações de maior gravidade, quando a criança causa lesão a si 
mesma para pôr fim à própria vida, trata-se de um comportamento suicida 
(Silva, 2019; Fonseca et al., 2024). Independentemente da natureza da autole-
são, diante de um episódio ou de uma suspeita dessa ocorrência, a escola não 
deve buscar atribuir uma causa única a um evento tão complexo (Silva, 2019; 
Fonseca et al., 2024), tampouco interpretar, moralizar ou manejar sozinha. 
Precisa acolher, registrar o que observou, comunicar à equipe responsável, en-
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volver a família e avaliar o risco. Em situações agudas, o foco é a  segurança e o 
acesso rápido ao atendimento em saúde (Nice, 2022). 

NO RECREIO, ELE FOI DESAPARECENDO

  Situação ilustrativa

Miguel tem 10 anos e está no 5º ano. Nas primeiras semanas, parecia integrado à 
turma. Aos poucos, a professora percebeu mudanças: ele passou a ficar no fim da 
fila do recreio, voltou mais cedo da quadra e deixou de levantar a mão. Um dia, a ins-
petora viu dois meninos maiores tirando o boné dele e chamando-o de “mole”. De-
pois, uma colega contou que ele vinha sendo perseguido na quadra, que já haviam 
tomado seu lanche e que o haviam ameaçado para que não contasse a ninguém.

Na semana seguinte, a professora notou marcas lineares superficiais no antebraço. 
Miguel disse que foi o gato, mas depois admitiu que às vezes se arranha quando 
volta muito nervoso do recreio. Negou querer morrer, mas disse que faz isso quando 
sente “um aperto muito ruim” e não sabe o que fazer.

  Interpretação do caso

O caso reúne dois sinais que a escola não deve banalizar: vitimização por bullying e 
autolesão como descarga de tensão. A prioridade não é interpretar, e sim proteger 
a saúde e a vida da criança: interromper a violência, registrar o que foi observado, 
comunicar à equipe escolar, envolver a família e encaminhar à unidade de saúde. 

  Ponto de atenção para o professor: diante do bullying e da autolesão, a escola 
deve priorizar a proteção, o registro, a comunicação com a equipe escolar e o enca-
minhamento ao serviço de saúde. Em situação de urgência, o foco é a segurança e 
o atendimento imediato.

O PAPEL DO PROFESSOR NA MEDIAÇÃO EMOCIONAL

Falar do professor como mediador emocional não significa atribuir a ele 
uma função clínica. O professor é um dos adultos que mais repetidamente 
organizam a experiência da criança na escola. Em termos pedagógicos, isso 
envolve três tipos de suporte: dar margem de participação e sentido às ativi-
dades; oferecer estrutura, dar devolutivas claras e orientações para avançar 
na aprendizagem, oferecer desafio ajustado ao progresso da turma e dos es-
tudantes; e sustentar relações confiáveis, respeitosas e protetivas. Pela forma 
como acolhe, corrige, se comunica, regula conflitos, protege os mais vulnerá-
veis e sustenta expectativas, o professor ajuda a definir se a sala será vivida 
como um espaço de pertencimento e participação ou como um ambiente de 
insegurança e afastamento. 
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Em muitos momentos, esse trabalho envolve um componente de corregula-
ção. A criança chega tomada por medo, vergonha, raiva ou frustração e ainda 
precisa de um adulto que empreste a linguagem, organize a situação e devolva 
a possibilidade de pensar. Isso não transforma o professor em terapeuta. Mos-
tra apenas que, no cotidiano escolar, ensinar e regular o clima da aprendiza-
gem fazem parte do mesmo trabalho.

Isso, no entanto, não depende apenas da disposição individual. Estudos ba-
seados na teoria da autodeterminação sugerem que professores e pais que vi-
venciam mais a satisfação de suas necessidades psicológicas e mais bem-estar 
tendem a ser percebidos como mais apoiadores; e comportamentos docentes 
apoiadores se associam a melhor desempenho, engajamento e bem-estar dos 
estudantes (Howard et al., 2025). As recomendações mais robustas insistem, 
por isso, na abordagem de escola inteira, apresentada no início deste capítulo 
(OMS; UNICEF; UNESCO, 2023).

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PROTETIVAS

Promover a saúde mental na escola não depende apenas de intervenções 
especializadas. Depende, em grande parte, de uma pedagogia qualificada com 
intencionalidade relacional. Uma forma simples de organizar essas práticas é 
perguntar se elas ampliam a participação significativa da criança, a experiên-
cia de competência e o pertencimento ao grupo. Estudos sobre aprendizagem 
socioemocional mostram efeitos positivos sobre habilidades socioemocionais, 
comportamento e desempenho acadêmico, sugerindo que trabalhar o bem-es-
tar e a aprendizagem não são tarefas concorrentes (Cipriano et al., 2023).

Em termos práticos, isso começa por oferecer estrutura sem sufocar par-
ticipação. Tarefas excessivamente difíceis produzem humilhação e esquiva; 
tarefas fáceis demais produzem desmotivação. O ponto pedagógico mais fér-
til costuma ser aquele em que a criança precisa se esforçar, mas ainda assim 
consegue experimentar progresso. Também importa realizar a diferenciação 
entre erro e identidade da criança: corrigir sem expor, comentar o processo 
e não apenas o resultado, valorizar a tentativa consistente, oferecer escolhas 
pequenas e explicar o sentido da atividade, quando possível, ajudam a proteger 
a relação da criança com o aprender.

Outra medida importante é dar previsibilidade ao cotidiano. Rotina clara, 
transições bem conduzidas e comportamento estável reduzem a ansiedade e 
ampliam a autorregulação. O ensino de habilidades socioemocionais, como 
pedir ajuda, esperar a vez, resolver conflitos, tolerar frustração e sustentar ten-
tativas pode ser desenvolvido não apenas nos períodos formais de aula, mas 
também em outros momentos da rotina escolar.
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Pertencimento vai muito além de gostar da escola. Ele envolve o vínculo 
psicológico e emocional que os estudantes desenvolvem com a escola, basea-
do na percepção subjetiva de serem aceitos, respeitados, incluídos e apoiados 
pela comunidade escolar. Assim, o professor pode ver a construção do perten-
cimento como conteúdo pedagógico implícito. Quem fala primeiro, quem é in-
terrompido, como o erro é recebido, como os grupos se formam e quem fica de 
fora transmitem mensagens duradouras sobre valor e lugar. Nomear talentos 
diversos, ampliar formas legítimas de sucesso, evitar comparações humilhantes 
e proteger crianças vulneráveis à exclusão são medidas simples, mas decisivas 
para que a escola se torne um espaço de proteção, conexão e desenvolvimento.

ENCAMINHAMENTOS POSSÍVEIS QUANDO O SOFRIMENTO APARECE

Quando o sofrimento se torna persistente, intenso, incapacitante ou envol-
ve risco, a escola precisa sair do manejo pedagógico e acionar a rede de saúde. 
Isso vale para recusa escolar sustentada, tristeza ou irritabilidade marcantes, 
retraimento importante, alterações persistentes de comportamento, autolesão, 
suspeita de violência e qualquer situação em que a saúde e a vida da criança es-
tejam ameaçadas. O ponto de partida continua sendo a observação qualificada: 
o que tem acontecido, em que contextos, com que frequência, desde quando e 
com quais efeitos sobre a aprendizagem, a convivência e o bem-estar.

Essa observação exige cuidado na conversa com a família. A comunicação 
mais útil é objetiva e descritiva: o que foi observado, em quais situações, há 
quanto tempo, com que intensidade e por que isso preocupa. Quando a famí-
lia é chamada apenas para ouvir juízos vagos, tende a reagir com defesa ou 
culpa; quando recebe uma descrição concreta e respeitosa, aumenta a chan-
ce de uma parceria. Quando houver dúvida quanto à gravidade, é prudente 
compartilhar a preocupação com a gestão ou com a equipe de apoio antes de 
individualizar conclusões.

A articulação pode envolver a Atenção Primária/Unidade Básica de Saúde 
(UBS) e outros pontos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que reúne ser-
viços como Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), atenção hospitalar, Servi-
ço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA 24h). Dependendo da gravidade e das necessidades da criança, 
a escola deve compartilhar a observação com a família, orientar a busca por 
avaliação em saúde e articular com os serviços especializados. Quando houver 
suspeita de violência, negligência ou outras violações de direitos, a articula-
ção com a rede de proteção social também se impõe (Brasil, [s.d.]). Destaca-se 
que, dentre os serviços de saúde mencionados, em casos de urgência, quando a 
integridade da criança estiver em risco imediato, podem ser acionados o pron-
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to-socorro de uma unidade hospitalar, o SAMU 192 ou a UPA 24h. Esses pro-
cedimentos de encaminhamento e articulação com a rede serão aprofundados 
nos Capítulos 8 e 11 desta obra. 

SÍNTESE

Nos anos iniciais do ensino fundamental, a escola participa da forma como 
a criança aprende, se relaciona e constrói sua autoestima. O que está em jogo 
não é apenas o domínio de conteúdos, mas também a consolidação de uma 
experiência de competência, de pertencimento e de valor pessoal. Por isso, 
aprendizagem, sofrimento emocional e vida relacional não aparecem separa-
dos no cotidiano: se entrelaçam o tempo todo.

O professor desempenha um papel específico e relevante nesse processo. Ele 
observa padrões que muitas vezes não aparecem em outros contextos, percebe 
mudanças no funcionamento, protege a criança da humilhação desnecessária 
e pode interromper precocemente trajetórias de fracasso, exclusão e silêncio. 
Sua contribuição não está em diagnosticar, mas em interpretar melhor o co-
tidiano escolar, sustentar a relação da criança com a aprendizagem e acionar 
ajuda quando o sofrimento ultrapassa o que a escola pode manejar sozinha.

Em termos práticos, isso implica lembrar que o sofrimento infantil nem 
sempre se manifesta em palavras; muitas vezes surge no corpo, no comporta-
mento, no retraimento, na irritação ou na recusa. Implica também reconhecer 
que uma escola protetiva não precisa imaginar crianças frágeis, nem professo-
res heroicos. Precisa criar condições para que as crianças participem, apren-
dam e se reorganizem quando encontram estrutura, vínculo e margem de ação, 
para que os professores exerçam julgamento profissional com apoio institu-
cional. Cuidar da saúde mental na escola, nessa chave, não é sair do trabalho 
pedagógico; é qualificar a maneira de realizá-lo. 

Os desafios contemporâneos da infância pedem justamente esse olhar inte-
grado, que orientará a próxima parte deste livro.

Nota sobre as situações ilustrativas: os casos apresentados ao longo do capítulo são compostos e ficcionaliza-
dos, construídos a partir de padrões descritos em materiais técnicos e na literatura científica, com adaptação 
ao contexto escolar brasileiro.
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CAPÍTULO 6

Saúde mental, neurodiversidade 
e medicalização na infância

Ninguém pode ser, autenticamente, proibindo que os outros sejam.

Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido

Nas últimas décadas, termos como Transtorno de Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH), autismo, dislexia e ansiedade infantil passaram a 
circular com frequência nas salas dos professores, nas reuniões de pais e nos 
corredores das escolas. Esse movimento trouxe avanços importantes. Muitas 
crianças, antes vistas como preguiçosas, desinteressadas ou malcomportadas, 
passaram a ter suas dificuldades reconhecidas e a receber apoio. Ao mesmo 
tempo, surgiu uma preocupação legítima: estamos transformando em doença 
tudo o que foge do padrão esperado de comportamento, de aprendizagem ou 
de desempenho?

Este capítulo parte de uma ideia simples: o problema não está em diagnos-
ticar, mas em fazê-lo mal, tarde demais ou sem considerar o contexto. Diag-
nósticos podem abrir portas para direitos, serviços, adaptações e tratamentos. 
Também podem gerar rótulos, estigma e expectativas reduzidas, quando subs-
tituem uma compreensão ampla da criança.

O objetivo deste capítulo é ajudar professores a observar melhor, comu-
nicar suas preocupações com mais precisão e participar de redes de cuidado 
sem assumir o papel de profissionais de saúde. A escola não diagnostica. Mas 
a escola vê. E, muitas vezes, vê antes de todos.

DESENVOLVIMENTO INFANTIL E SAÚDE MENTAL

Crianças não são adultos em miniatura. O cérebro infantil está em trans-
formação contínua, e diferentes habilidades — atenção, linguagem, controle 
emocional, coordenação, organização e flexibilidade — amadurecem em rit-
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mos distintos. Um comportamento esperado em uma criança de 6 anos pode 
indicar sofrimento ou atraso quando persiste em um adolescente de 14 anos. 
Por isso, idade cronológica, maturidade e contexto precisam orientar qual-
quer interpretação do comportamento infantil (Shonkoff e Phillips, 2000; 
Rodrigues et al., 2023).

O desenvolvimento também depende da qualidade das experiências. Re-
lações seguras, previsibilidade, brincadeira, linguagem, sono, alimentação, 
oportunidades de aprendizagem e proteção contra a violência ou o estres-
se crônico influenciam a regulação emocional, a atenção e a capacidade de 
aprender. Experiências positivas não garantem um desenvolvimento saudá-
vel, assim como vivências adversas não determinam o futuro de uma crian-
ça. Entretanto, ambas moldam trajetórias e podem ampliar ou reduzir riscos 
(Vento et al., 2024).

Saúde mental na infância não significa apenas ausência de transtornos. 
A Organização Mundial da Saúde a define como um estado de bem-estar no 
qual a pessoa reconhece suas capacidades, lida com os desafios do cotidiano 
e participa da vida social. Na infância, isso inclui desenvolver vínculos, brin-
car, aprender, regular as emoções e participar de ambientes que façam sentido 
para a criança (OMS, 2022).

Aprendizagem e emoções caminham juntas. Uma criança ansiosa, triste ou 
exposta a estresse prolongado tende a ter mais dificuldade para manter aten-
ção, memorizar conteúdos e resolver problemas. O caminho inverso também 
ocorre: dificuldades acadêmicas persistentes podem gerar vergonha, medo de 
errar, baixa autoestima e evitação das tarefas escolares. Quando esse ciclo se 
instala, a criança pode parecer desinteressada, quando, na verdade, já apren-
deu a esperar pelo fracasso (Silva et al., 2021).

O QUE OS NÚMEROS MOSTRAM

Entre 10% e 20% das crianças e adolescentes apresentam  
algum transtorno mental clinicamente significativo (OMS, 2022).

No Brasil, 81% dessas crianças nunca receberam  
atendimento em saúde mental (Fatori et al., 2019).

Metade dos transtornos mentais diagnosticados  
na vida adulta começa antes dos 14 anos (Kessler et al., 2005).

Esses dados tornam a escola um dos espaços mais estratégicos para a observa-
ção, a prevenção e a identificação precoce.
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O QUE É MEDICALIZAÇÃO DA INFÂNCIA?

A medicalização é o processo pelo qual situações antes compreendidas 
como educacionais, sociais, familiares ou comportamentais passam a ser tra-
tadas predominantemente como problemas médicos (Conrad, 2007). Na in-
fância, isso ocorre quando comportamentos naturais do desenvolvimento ou 
dificuldades ligadas ao contexto de vida da criança são interpretados apenas 
como sintomas de transtornos.

No contexto escolar, a medicalização aparece quando dificuldades de apren-
dizagem, de comportamento ou de disciplina são explicadas exclusivamente 
como problemas individuais do estudante. Essa leitura pode deslocar para a 
criança uma responsabilidade que também envolve práticas pedagógicas, or-
ganização institucional, relações escolares, desigualdades sociais e condições 
familiares (Santos e Toassa, 2021; Caldeira et al., 2021).

Medicalização não é sinônimo de diagnóstico. Diagnósticos podem ser ne-
cessários e benéficos. Eles ajudam a reconhecer o sofrimento real, orientar in-
tervenções, acessar direitos e organizar apoios. O risco surge quando a expli-
cação biomédica apaga outras leituras igualmente importantes ou transforma 
diferenças, imaturidade e dificuldades contextuais em patologias individuais. 
A crítica à medicalização não nega a existência de transtornos nem os benefí-
cios dos tratamentos. Ela questiona explicações estreitas para problemas com-
plexos (Carneiro, 2021; Santos e Toassa, 2021).

O diagnóstico ajuda quando

Reconhece sofrimento real

Orienta intervenções específicas

Amplia o acesso a direitos e serviços

Ajuda a família a compreender  
as dificuldades 

Apoia adaptações pedagógicas

Reduz a criança a uma categoria clínica 

Ignora fatores familiares, sociais  
e pedagógicos 

Substitui adaptações por medicação 

Reforça estigma e baixa autoestima 

Transforma diferenças em doenças

O diagnóstico pode prejudicar quando

Quadro 6. Diagnóstico: contribuições e limites
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O desafio, portanto, não é escolher entre diagnosticar e não diagnosticar. É 
garantir uma avaliação cuidadosa, uma interpretação contextualizada e o uso 
do diagnóstico como ferramenta de apoio — nunca como sentença sobre quem 
a criança é.

TDAH E ESCOLA

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), é uma das 
condições mais estudadas e discutidas na educação. Caracteriza-se por dificul-
dades persistentes de atenção, hiperatividade e impulsividade, de intensidade 
superior à esperada para a idade e com impacto significativo na vida escolar, 
familiar ou social da criança (Faraone et al., 2021).

O TDAH tem base neurobiológica. Estudos genéticos indicam forte com-
ponente hereditário, com herdabilidade média estimada em cerca de 74% em 
estudos com gêmeos (Faraone e Larsson, 2019). Estudos de neuroimagem 
também mostram diferenças médias em circuitos relacionados à atenção, ao 
controle inibitório e à regulação da motivação. Isso não significa, porém, que 
exista um exame de imagem capaz de diagnosticar TDAH em uma criança es-
pecífica. O diagnóstico continua sendo clínico, baseado em história cuidadosa, 
múltiplos informantes e na avaliação do impacto funcional.

Reconhecer a existência do TDAH não implica aceitar diagnósticos apressa-
dos. O aumento de diagnósticos nas últimas décadas levantou questões legíti-
mas sobre possíveis excessos, especialmente quando comportamentos espera-
dos para a idade são interpretados como sintomas, deixando de lado a análise 
do contexto escolar, familiar e social (Kazda et al., 2021). 

No Brasil, essa discussão exige equilíbrio: é preciso evitar a medicalização de 
dificuldades escolares, mas também garantir avaliação e tratamento para crian-
ças que realmente apresentam TDAH. 

Muitos jovens permanecem sem cuidado adequado, com prejuízos acadê-
micos, familiares e sociais que poderiam ser reduzidos com apoio oportuno 
(Maia et al., 2015; Maia et al., 2016).
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TDAH E O EFEITO DA IDADE RELATIVA

Pesquisas internacionais mostram que crianças mais novas, dentro de uma 
mesma turma, recebem diagnóstico de TDAH com mais frequência do que co-
legas mais velhos. Uma criança nascida em dezembro e outra em janeiro do 
mesmo ano escolar, por exemplo, podem ter quase um ano de diferença na 
maturidade. No início da vida, essa diferença pesa muito na atenção, no con-
trole motor, na tolerância à frustração e na autorregulação (Kazda et al., 2021).

É preciso evitar a medicalização das dificuldades escolares, mas também ga-
rantir a avaliação e o tratamento para crianças com TDAH. 

Esse achado não anula o TDAH. Ele apenas lembra que o comportamen-
to precisa ser interpretado com cuidado. Antes de encaminhar um estudante, 
vale perguntar: a dificuldade é persistente? Causa prejuízo real? Aparece em 
diferentes contextos? Ou pode estar ligada à idade cronológica, ao ritmo de 
desenvolvimento, ao sono, ao estresse, às condições familiares, à dinâmica da 
turma e ao uso excessivo de telas?

O PROBLEMA MENOS VISÍVEL: O SUBDIAGNÓSTICO DO TDAH

Enquanto o debate público costuma enfatizar o excesso de diagnósticos, 
muitas crianças passam anos sem serem identificadas. Meninas são um exem-
plo importante. O TDAH, nelas, pode aparecer mais como desatenção silen-
ciosa, esquecimento, lentidão para iniciar tarefas e dificuldade de organização 
do que como agitação física. Por isso, muitas são descritas como “distraídas”, 
“displicentes” ou “sonhadoras” — e não como crianças que podem precisar de 
apoio (Quinn e Madhoo, 2014).

A boa prática não é encaminhar menos ou mais. É encaminhar melhor. A 
escola deve evitar rótulos apressados, mas não deve esperar que uma criança 
“amadureça” quando a dificuldade persiste por meses, prejudica a aprendiza-
gem e afeta a autoestima, as relações ou a participação em sala de aula.

AUTISMO, NEURODIVERSIDADE E INCLUSÃO ESCOLAR

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é uma condição do neurodesen-
volvimento caracterizada por diferenças persistentes na comunicação social, 
na interação recíproca e na flexibilidade do comportamento. Essas diferenças 



93

podem se manifestar como dificuldade em iniciar ou manter conversas, inter-
pretar sinais sociais, compartilhar interesses ou ajustar o comportamento ao 
contexto. Também podem incluir padrões restritos e repetitivos de compor-
tamento, forte necessidade de rotina, interesses intensos, movimentos repe-
titivos e respostas sensoriais atípicas a sons, luzes, texturas, cheiros, sabores, 
temperatura ou dor (APA, 2022; OMS, 2025).

A palavra espectro é essencial. Não existe um único jeito de ser autista. Al-
guns estudantes precisarão de apoio substancial ao longo da vida. Outros terão 
alto grau de autonomia, habilidades cognitivas preservadas e bom desempenho 
acadêmico. 

As manifestações variam conforme a idade, a linguagem, o desenvolvimen-
to intelectual, o ambiente e o nível de suporte necessário. Tratar o autismo 
como uma condição uniforme é um erro frequente que pode comprometer a 
compreensão das necessidades e das potencialidades de cada criança (Lord et 
al., 2020).

O AUMENTO DOS DIAGNÓSTICOS DE AUTISMO É UMA EPIDEMIA?

Não. A maior parte do aumento nas taxas de diagnóstico parece refletir uma 
combinação de fatores: a ampliação dos critérios analisados, a maior conscien-
tização social, a melhora no acesso a serviços e a identificação de pessoas que 
antes passavam despercebidas, incluindo meninas, adolescentes e adultos. 
Isso não significa que todo diagnóstico seja bem-feito. No autismo, conclusões 
apressadas e tardias podem coexistir.

No Brasil, o atraso ainda preocupa. Em um estudo brasileiro, mães perce-
beram os primeiros sinais, em média, aos 23,6 meses de vida da criança, mas o 
diagnóstico formal ocorreu apenas aos 59,6 meses — cerca de três anos depois 
(Ribeiro et al., 2017). Isso afeta especialmente as meninas, os estudantes com 
boa linguagem, as crianças com habilidades cognitivas preservadas e aqueles 
que aprendem a camuflar dificuldades sociais para se adaptarem ao ambiente 
escolar (Lundström et al., 2015; Hull et al., 2020).

Portanto, o aumento de diagnósticos não deve ser tratado simplesmente 
como uma “epidemia”. A pergunta mais útil é: quem está sendo visto, quem 
continua invisível e que tipo de apoio cada criança recebe após a identificação?
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NEURODIVERSIDADE: UMA MUDANÇA DE OLHAR

O movimento da neurodiversidade propõe que diferenças neurológicas, 
como o autismo, façam parte da diversidade humana. Essa perspectiva não 
nega dificuldades reais nem minimiza a necessidade de suporte. Ela lembra 
que parte do sofrimento surge da falta de ambientes preparados para diferen-
tes formas de comunicação, aprendizagem, brincadeira e participação.

Para o professor, essa mudança é prática. Em vez de focar apenas no que o 
estudante não consegue fazer, a escola passa a perguntar: o que ele consegue? 
O que o engaja? Quais barreiras aumentam seu sofrimento? Que adaptações 
favorecem sua participação efetiva na rotina escolar?

ESTRATÉGIAS ÚTEIS PARA ESTUDANTES AUTISTAS:

	 Manter rotinas previsíveis e antecipar mudanças;

	 Oferecer instruções claras, objetivas e, quando possível, visuais;

	 Reduzir barreiras sensoriais ligadas a barulho, iluminação, textura,  
	 cheiros e excesso de estímulos;

	 Usar interesses específicos como ponto de entrada para a aprendizagem;

	 Flexibilizar atividades, formas de participação e modos de avaliação;

	 Apoiar a interação com colegas sem forçar a exposição social excessiva.

Inclusão não é presença física na sala. Inclusão é participação, pertenci-
mento e acesso real ao aprendizado (UNESCO, 2020).

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: MUITO ALÉM DA PREGUIÇA

Em praticamente todas as turmas há estudantes que apresentam dificulda-
des persistentes para ler, escrever ou calcular, mesmo recebendo ensino ade-
quado. Quando essas dificuldades são significativas, específicas e muito abaixo 
do esperado para a idade — sem serem explicadas por falta de oportunidade, 
deficiência intelectual ou problemas sensoriais — podem indicar um transtor-
no do desenvolvimento da aprendizagem (OMS, 2025).

Essas dificuldades podem afetar a leitura, a escrita, a aritmética ou mais 
de uma área ao mesmo tempo. Os quadros mais conhecidos são a dislexia, 
quando a principal dificuldade envolve a leitura; a discalculia, quando envolve 
a matemática; e as dificuldades persistentes na expressão escrita. Nenhum 
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desses quadros decorre de falta de inteligência ou de esforço. Muitos estudan-
tes com dislexia, por exemplo, têm raciocínio verbal excelente e alto potencial 
acadêmico quando recebem suporte adequado.

Fracassos escolares repetidos deixam marcas. Ao longo do tempo, estudantes 
com dificuldades de aprendizagem não identificadas podem desenvolver ansie-
dade, baixa autoestima, medo de participar das atividades e comportamentos de 
esquiva. Muitas vezes, o estudante visto como “preguiçoso”, “desinteressado” 
ou “problemático” já tentou muitas vezes e aprendeu a se proteger do fracasso, 
evitando a tarefa (Nelson; Harwood, 2011).

 

Quando várias dificuldades aparecem juntas — em atenção, linguagem, co-
ordenação, aprendizagem ou interação social — e ainda não há diagnóstico 
definido, o conceito de ESSENCE3 ajuda a entender que essas combinações 
são frequentes no desenvolvimento infantil, não exceções. A escola não preci-
sa esperar um rótulo diagnóstico para começar a apoiar esse estudante (Gill-
berg, 2010).

3 ESSENCE (Early Symptomatic Syndromes Eliciting Neurodevelopmental Clinical Examinations) refere-se à 
coexistência precoce de diferentes dificuldades do neurodesenvolvimento, frequentemente observadas antes 
de um diagnóstico definido (Gillberg, 2010). 
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O ponto central é simples: o diagnóstico pode organizar o cuidado, mas o 
apoio pedagógico não deve depender exclusivamente dele. A escola pode ob-
servar habilidades preservadas, identificar situações em que a criança funciona 
melhor, testar adaptações e registrar o que ajuda ou o que atrapalha.

SOBREDIAGNÓSTICO, SUBDIAGNÓSTICO E DESIGUALDADE

O debate sobre medicalização costuma ser apresentado como uma esco-
lha entre dois extremos: diagnósticos excessivos ou diagnósticos insuficientes. 
Essa oposição é fraca. Os dois problemas coexistem e afetam grupos distintos.

Uma criança mais nova na turma pode ser rotulada cedo demais. Uma me-
nina com TDAH desatento4 pode permanecer invisível por anos. Um estudante 
autista com boa linguagem pode mascarar dificuldades sociais até entrar em 
sofrimento. Outro, com dificuldades de aprendizagem, pode ser chamado de 
preguiçoso antes que alguém investigue a leitura, a linguagem, a memória de 
trabalho ou as oportunidades reais de ensino.

A desigualdade atravessa esse processo. Famílias com mais recursos finan-
ceiros tendem a ter mais facilidade para acessar avaliação especializada. As 
que possuem menos  podem depender de longas filas, de serviços fragmenta-
dos e de escolas com pouca estrutura de apoio. O resultado é paradoxal: algu-
mas crianças recebem rótulos em excesso; outras sequer chegam à avaliação.

Para a escola, a pergunta mais útil não é apenas se há diagnósticos de mais 
ou de menos. A pergunta é: quem está sendo visto, quem está sendo ignora-
do, em que contexto e com quais consequências? Essa questão ajuda a evitar 
dois erros: transformar as diferenças em transtornos e deixar o sofrimento 
real sem cuidado.

O PAPEL DA ESCOLA NA PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL

A escola não é um serviço de saúde mental, mas é um dos ambientes mais 
importantes para promovê-la. Crianças e adolescentes passam grande parte de 
suas vidas na escola e a forma como esse ambiente funciona influencia víncu-
los, aprendizagem, autoestima e desenvolvimento.

4 TDAH desatento é uma denominação frequentemente utilizada para se referir à apresentação deste trans-
torno, caracterizada predominantemente por dificuldades de atenção sustentada, organização, memória de 
trabalho e autorregulação cognitiva. Por não envolver comportamentos de hiperatividade motora mais evi-
dentes, essa condição pode passar despercebida, apesar dos impactos significativos que pode ocasionar no 
contexto escolar.



97

Essa presença cotidiana coloca professores e equipes escolares em posição 
privilegiada para perceber mudanças. A escola observa como a criança chega 
à sala, participa das atividades, lida com frustrações, cumpre as regras e se 
relaciona com os colegas. Essa convivência permite reconhecer sinais sutis que 
podem não se manifestar em uma consulta isolada.

A relação professor-estudante importa. Pesquisas mostram, de forma con-
sistente, que uma relação positiva com pelo menos um adulto funciona como 
fator de proteção para crianças em situação de vulnerabilidade. Não é preciso 
ser terapeuta. Presença, consistência, respeito e previsibilidade já fazem dife-
rença. Em pré-escolares brasileiros, conflitos na relação professor-estudante 
foram associados a mais sintomas de hiperatividade e irritabilidade, além de 
atrasos no desenvolvimento socioemocional (Mendes-Sousa et al., 2025). Re-
lações marcadas por humilhação, rejeição ou punições predominantemente 
negativas, por outro lado, tendem a intensificar vulnerabilidades e dificulda-
des já existentes. 

A escola promotora de saúde mental não depende apenas de programas 
isolados. Ela forma uma cultura institucional que combina expectativas claras, 
acolhimento, inclusão, diversas formas de aprender e relações respeitosas.

A prevenção aparece na rotina: na organização da convivência, na forma de 
responder aos conflitos, no acompanhamento de estudantes vulneráveis e na 
disposição para adaptar as práticas antes que o fracasso escolar se acumule.

A qualidade da educação também protege o desenvolvimento. Estudos com 
pré-escolares brasileiros mostram que melhores experiências educacionais po-
dem favorecer habilidades acadêmicas e sociais, ajudando a reduzir os riscos 
associados a desigualdades familiares e socioeconômicas (Mariano et al., 2024).

A escola promotora de saúde mental existe em um contexto de demandas cres-
centes e de recursos frequentemente insuficientes. A educação inclusiva é um di-
reito legal e uma conquista social inegável, mas sua implementação tem colocado 
professores diante de desafios cada vez mais complexos, muitas vezes sem forma-
ção adequada, apoio especializado ou condições de trabalho compatíveis.

Nesse cenário, torna-se mais difícil sustentar práticas pedagógicas e ati-
tudes que protejam e promovam a saúde mental de todos os estudantes. 
Também aumenta o risco de encaminhamentos apressados ou de busca por 
explicações diagnósticas rápidas para dificuldades que, frequentemente, são 
multifatoriais. Não porque os professores desejem rotular ou reduzir os pro-
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blemas a diagnósticos, mas sim pela razão de que, diante da escassez de alter-
nativas e de recursos de apoio, o diagnóstico pode parecer a principal via de 
acesso a algum tipo de suporte.

Reconhecer essa realidade não constitui uma crítica à inclusão. É um passo 
necessário para que ela seja implementada com responsabilidade, qualidade e 
compromisso com o bem-estar dos estudantes e dos educadores.

O PROFESSOR PODE:

  Criar rotinas previsíveis e seguras;

  Reconhecer o progresso, não apenas o resultado;

  Prestar atenção a estudantes muito quietos, não só aos mais disruptivos;

  Ensinar estratégias de autorregulação;

  Oferecer instruções claras e adaptadas;

  Evitar exposição ao ridículo;

  Registrar mudanças persistentes de comportamento;

  Conversar com a família de forma respeitosa;

  Articular o apoio com a coordenação, a equipe escolar e a rede de saúde.

O PROFESSOR NÃO PRECISA:

  Fazer diagnósticos;

  Assumir o papel de terapeuta;

  Resolver os problemas familiares;

  Ter todas as respostas;

  Trabalhar sozinho.
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COMO ENCAMINHAR SEM MEDICALIZAR

Quando há preocupação com um estudante, a parceria entre a escola, a fa-
mília e os profissionais de saúde é fundamental. Cada parte enxerga dimensões 
diferentes da criança. A família conhece sua história, rotina e vínculos. A esco-
la acompanha a aprendizagem, a convivência e o comportamento no dia a dia. 
Os profissionais de saúde podem avaliar os sintomas, o desenvolvimento e as 
necessidades de cuidado.

Essa comunicação precisa ser cuidadosa. Encaminhamentos precipitados, 
rótulos informais e conclusões diagnósticas em reuniões de pais podem causar 
danos. A escola ajuda mais quando descreve o que observou, compartilha re-
gistros concretos e constrói estratégias em conjunto com a família. O objetivo 
não é “passar o problema adiante”, mas formar uma rede de apoio em torno 
da criança. Relações familiares afetivas e solidárias podem proteger a saúde 
mental infantil, especialmente diante de adversidades (Caetano et al., 2022).
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SEIS PASSOS ANTES DE ENCAMINHAR UM ESTUDANTE

1 	 Observar padrões, não episódios

Toda criança tem dias ruins. O que importa é a frequência, a persistência e o impac-
to funcional. Uma semana difícil não define um transtorno. Meses de prejuízo, em 
diferentes situações, merecem atenção.

2  	 Considerar idade, maturidade e contexto

Impulsividade, instabilidade emocional e dificuldade em esperar são comuns em 
crianças pequenas. O mesmo comportamento em uma criança mais velha, quando 
persistente e prejudicial, exige outro olhar. Sono, estresse, dinâmica familiar, práticas 
pedagógicas e organização da turma também precisam ser considerados na análise.

3 	 Descrever comportamentos, não atribuir diagnósticos

Em vez de dizer “ele tem TDAH”, diga: “ele tem dificuldade persistente em manter a 
atenção em tarefas que exigem concentração, esquece materiais com frequência e 
raramente conclui atividades sem supervisão direta”. Descrições objetivas ajudam a 
família, a escola e os profissionais de saúde. Também reduzem rótulos prematuros.

4 	 Registrar o que foi observado e o que foi tentado

Registros simples de frequência, intensidade, contexto e das estratégias já utilizadas 
tornam o encaminhamento mais útil. Eles ajudam a diferenciar dificuldades transi-
tórias de padrões persistentes.

5 	 Conversar com a família antes de formalizar o encaminhamento

A família deve ser ouvida, não apenas informada. Perguntas abertas ajudam: vocês 
observam algo parecido em casa? Houve mudanças recentes? Como a criança dor-
me? Como reage às tarefas? Que estratégias funcionam melhor?

6 	 Apoiar mesmo antes do diagnóstico

A escola não precisa esperar o laudo para oferecer previsibilidade, instruções claras, 
adaptações pedagógicas, pausas, apoio à organização, mediação de conflitos e pro-
teção contra humilhação ou bullying.
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GUIA RÁPIDO ANTES DE ENCAMINHAR 

  A dificuldade é compatível com a idade cronológica da criança?

  O comportamento persiste ao longo do tempo?

  Aparece em diferentes situações da rotina escolar?

  A família observa dificuldades semelhantes fora da escola?

  Há prejuízo real na aprendizagem, nas relações ou no bem-estar?

  Fatores como sono, estresse, família, turma e práticas pedagógicas foram 
considerados?

  A família foi informada e ouvida?

  Adaptações pedagógicas já foram tentadas e registradas?

Se a resposta for “sim” à maioria dessas perguntas, vale a pena buscar ava-
liação especializada. Encaminhar bem não é medicalizar. É reconhecer que 
algumas crianças precisam de uma rede maior do que a sala de aula pode 
oferecer por si só.

SÍNTESE

Diagnósticos podem ser úteis. Eles abrem portas para direitos, serviços, 
adaptações e tratamentos. Mas nenhuma criança cabe inteiramente em uma 
categoria clínica.

O maior desafio para educadores não é escolher entre diagnosticar e não 
diagnosticar. É desenvolver um olhar cuidadoso e crítico: capaz de reconhecer 
o sofrimento real, considerar o contexto, evitar rótulos apressados e apoiar a 
criança antes, durante e depois de qualquer avaliação.

Escolas que promovem saúde mental não são aquelas que identificam mais 
diagnósticos. São as que criam ambientes em que as crianças se sintam vis-
tas, seguras e capazes de aprender. Essa é uma tarefa educativa. E começa nas 
decisões pequenas, repetidas todos os dias, que dizem a uma criança se ela 
pertence ou não àquele lugar.

É no cotidiano que a infância se constrói. No próximo capítulo, voltaremos 
o olhar para um dos elementos que mais tem atravessado o cotidiano infantil: 
o universo das telas e dos algoritmos.
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Thaís Guedes Georgini e Lucía Silva

Entre telas e algoritmos:  
a infância, a saúde mental  
e o florescimento humano

A tecnologia não é uma coisa ruim. 
Se você souber o que deseja da vida, ela pode ajudá-lo a conseguir. 

Mas se você não sabe, será muito fácil para a tecnologia moldar por 
você seus objetivos e assumir o controle de sua vida. (...) 

Para saber quem você é, e o que deseja da vida. 
Este é o mais antigo conselho registrado: conheça a si mesmo.

Yuval Noah Harari, 21 Lições para o século 21

CAPÍTULO 7

INFÂNCIA DIGITAL: O QUE MUDOU NOS ÚLTIMOS ANOS?

A infância contemporânea emerge em um contexto histórico marcado por 
transformações tecnológicas sem precedentes. A criança cresce em meio a sis-
temas tecnológicos integrados, disponíveis em qualquer lugar e a qualquer 
momento. Tornou-se comum observar bebês com poucos meses de idade hip-
notizados pelos movimentos coloridos que surgem em um retângulo luminoso 
à sua frente.

As crianças têm acesso cada vez mais precoce a smartphones de uso indivi-
dualizado, muitas vezes com pouca ou nenhuma mediação familiar ou de ou-
tros adultos responsáveis (Brasil, 2025b). Com a pandemia de COVID-19, esse 
processo foi ainda mais acelerado, deslocando interações sociais, escolares e 
familiares para o ambiente virtual, o que consolidou hábitos de hiperconexão e 
aumentou significativamente o tempo de tela em todas as faixas etárias (Brasil, 
2025b; Gomes e Goldman, 2024).

O risco não está apenas no conteúdo acessado pelas telas, mas também no 
fato de que o tempo on-line frequentemente substitui atividades fundamentais 
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para o desenvolvimento saudável e integral, como o sono, o brincar livre, a 
exploração do ambiente físico e as interações presenciais (Gomes e Goldman, 
2024). Além disso, o uso excessivo de dispositivos digitais tem sido associado a 
diversos prejuízos, como dificuldades de atenção e de autorregulação infantil, 
alterações emocionais, baixa autoestima, consumismo, atraso na fala, proble-
mas visuais, complicações relacionadas à qualidade do sono e comportamento 
sedentário (Brasil, 2025b; SBP, 2026).

A infância é um período crítico para o desenvolvimento físico, emocional, cog-
nitivo e relacional. A crescente mediação das experiências infantis por tecnologias 
digitais produz não apenas mudanças comportamentais e desafios relacionados à 
saúde mental, mas também impactos na formação da atenção, da subjetividade, da 
autorregulação emocional e da própria experiência de construção do “eu”. 

Entender-se como ser humano, pertencente a uma rede de relações, e 
aprender a socializar são aspectos essenciais do desenvolvimento infantil. En-
tretanto, muitas plataformas digitais utilizam estratégias estruturadas para 
manter a atenção do usuário pelo maior tempo possível, mantendo a pessoa 
“presa” na teia da rolagem infinita, na exposição contínua e em estímulos algo-
ritmicamente bem calculados para maximizar o engajamento e a extração de 
dados pessoais para fins comerciais. 

Nesse contexto, as redes sociais e as plataformas de vídeos curtos operam 
por meio de estímulos rápidos e recompensas imediatas, ativando circuitos 
neurais associados à busca por prazer e recompensa. Crianças tornam-se espe-
cialmente vulneráveis a esses sistemas, uma vez que seus cérebros ainda estão 
em desenvolvimento, o que pode levar a um descompasso entre o sistema lím-
bico, relacionado às emoções e à busca por recompensas, e o córtex pré-fron-
tal, responsável pelo autocontrole e pela tomada de decisão. Esse desequilíbrio 
aumenta a suscetibilidade à impulsividade, à dependência digital e à dificulda-
de de autorregulação no uso de tecnologias (Brasil, 2025b).

A dependência tecnológica, muitas vezes referida como uso problemático 
ou compulsivo de mídias digitais, fundamenta-se em processos neurobiológi-
cos relacionados aos sistemas de recompensa do cérebro. Quando uma criança 
recebe uma “curtida”, alcança uma nova fase de um jogo ou encontra um vídeo 
interessante, ocorre a liberação de dopamina que sinaliza ao cérebro que aquela 
atividade merece ser repetida, favorecendo padrões automáticos e repetitivos. 
A dopamina é o neurotransmissor da motivação, da antecipação da recompensa 
e do impulso para buscar novamente determinada experiência. Esse mecanis-
mo explica o impulso quase imediato de verificar notificações, abrir aplicati-
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vos ou continuar assistindo a vídeos, mesmo quando já haviam decidido parar. 
Em situações de tédio, desconforto emocional, ansiedade ou estresse, o cérebro 
passa a associar o uso das telas a uma estratégia rápida de alívio emocional, 
fortalecendo gradualmente o hábito (SBP, 2024; Brasil, 2025b). 

Como a revolução digital é sem precedentes, os desafios que ela impõe à 
educação também o são. Diversos autores argumentam que a transformação 
tecnológica redefine profundamente o papel da escola e das experiências for-
mativas contemporâneas (Desvaux et al., 2026; Schleicher, 2018). Porém, tal-
vez um dos maiores desafios da educação atual não seja revolucionar-se, mas, 
justamente, retornar às suas bases mais fundamentais: promover uma educa-
ção libertadora, crítica e profundamente humana.

É por meio dos fundamentos dessa educação que podem florescer as ha-
bilidades apontadas como centrais para que as novas gerações prosperem em 
um mundo marcado pela complexidade e pela incerteza: resiliência, empatia, 
pensamento crítico, comunicação, colaboração e criatividade (Desvaux et al., 
2026; Schleicher, 2018; OECD, 2025). 

Ensinar fatos, transmitir conteúdos e fornecer informações desempenham 
um papel importante na formação humana. Contudo, isso não constitui, isola-
damente, o núcleo central da educação. É sobretudo no encontro com o outro, 
com a natureza, com o território, com a cultura e com as próprias inquietações 
que se torna possível “aprender a aprender”, desenvolver pensamento crítico 
e construir bases para uma cidadania democrática e para o bem-estar indivi-
dual e coletivo (Desvaux et al., 2026; Schleicher, 2018). Nessa perspectiva, o 
processo educativo deixa de ser centrado apenas na acumulação de conteúdos 
e passa a envolver a formação de sujeitos capazes de interpretar criticamente 
o mundo, de sustentar relações significativas e de agir com responsabilidade 
diante dos desafios contemporâneos.

Assim, este capítulo busca apresentar dois pontos centrais. O primeiro re-
fere-se às questões urgentes do presente: o conceito de uso excessivo de telas, 
seus impactos na saúde mental infantil, as recomendações para prevenir que 
a exposição excessiva comprometa marcos fundamentais do desenvolvimento 
físico, emocional e cognitivo da criança, bem como o papel da escola na media-
ção e na implementação do uso de tecnologias digitais no contexto educacional. 
O segundo busca oferecer um panorama voltado ao florescimento humano, 
compreendendo a importância de promover, desde a infância, a curiosidade, 
o autoconhecimento, o pensamento crítico, a autorregulação emocional e a 
capacidade reflexiva, para que crianças e adolescentes não se tornem passi-
vamente subordinados aos sistemas algorítmicos (OECD, 2025; Schleicher, 
2018). Trata-se, portanto, de pensar a proteção digital não apenas como con-



105

tenção de riscos imediatos, mas como condição necessária para que as crianças 
possam desenvolver recursos internos que lhes permitam construir, de forma 
autônoma e ética, seus próprios caminhos para o amanhã.

O QUE É USO EXCESSIVO DE TELAS?

Em princípio, cabe esclarecer que consideramos “telas” os dispositivos tec-
nológicos e eletrônicos, como televisores, consoles de videogame, computado-
res, notebooks, tablets, smartphones e até mesmo outros dispositivos portá-
teis, como relógios digitais (Brasil, 2025b; SBP, 2021).

O conceito de uso excessivo de telas se refere tanto à quantidade de tempo 
diante de dispositivos eletrônicos, como também à forma com que esse uso 
pode interferir nas experiências fundamentais ao desenvolvimento infantil 
(Quadro 7).

Exceção para videochamadas  
com familiares, acompanhadas por  
um adulto. Evitar exposição passiva

Deve ser acompanhado por  
supervisão de adultos e por  
conteúdos adequados à faixa etária

Uso supervisionado. Estimular  
o uso dos  espaços comuns da casa  
e evitar o isolamento no quarto

Evitar o uso noturno prolongado  
e “virar a noite” jogando. O uso  
por mais de 4–5 horas/dia associa-se  
a um maior risco de problemas de  
saúde mental e comportamentais

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em SBP (2024) e Brasil (2025).

Quadro 7. Recomendações de Tempo e de Uso de Tela por Idade

Faixa Etária Recomendação de 
Tempo Máximo

0 a 2 anos

2 a 5 anos

6 a 10 anos

11 a 18 anos

0 hora
Evitar exposição às telas

Até 1 hora por dia

1 a 2 horas por dia

2 a 3 horas por dia

Observações Relevantes  
sobre o Uso
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A literatura científica recente aponta que o problema do uso excessivo de 
telas surge quando as tecnologias passam a substituir atividades essenciais à 
saúde física, emocional, cognitiva e relacional da criança, como o sono adequa-
do, o brincar livre, a atividade física, as interações familiares presenciais e as 
experiências de aprendizagem e socialização (Wang et al., 2024).

Além disso, a Sociedade Brasileira de Pediatria (2024) destaca que, em 
qualquer faixa etária, o uso é considerado inadequado quando ocorre durante 
as refeições ou no período de uma a duas horas antes de dormir, devido aos 
impactos negativos sobre a qualidade do sono, os ritmos biológicos e a convi-
vência familiar. Recomenda-se ainda que crianças não possuam smartphones 
próprios antes dos 12 anos, considerando que a posse precoce de um aparelho 
individual dificulta a supervisão parental e favorece padrões de uso excessivo 
(Brasil, 2025).

Outro risco emergente na era da Inteligência Artificial (IA) generativa é a cha-
mada preguiça metacognitiva. Nesse caso, o problema não está apenas no tempo 
de tela, mas também no uso de ferramentas que fornecem respostas prontas, re-
duzindo as oportunidades de reflexão, investigação e monitoramento da própria 
aprendizagem. 

Isso pode gerar uma ilusão de domínio, na qual a criança acredita ter com-
preendido um conteúdo apenas porque teve acesso rápido à resposta “correta”. 
Evidências recentes indicam que esse uso passivo pode melhorar o desempe-
nho imediato em tarefas, mas enfraquecer habilidades essenciais, como o pen-
samento crítico, a autorregulação da aprendizagem e a autonomia intelectual 
(OECD, 2026).

Nesse sentido, mais importante do que contabilizar o tempo de exposição à 
tela é atentar à qualidade do conteúdo exposto à criança e observar os impac-
tos do uso sobre o desenvolvimento global da criança. Quando as tecnologias 
deixam de ser ferramentas e passam a ocupar um lugar desorganizador na vida 
infantil, tornam-se necessárias intervenções precoces, o estabelecimento de li-
mites claros e, em alguns casos, o acompanhamento profissional especializado.

COMO IDENTIFICAR OS SINAIS DE USO EXCESSIVO OU PROBLEMÁTICO? 

Os sinais de que o uso das tecnologias está se tornando problemático ten-
dem a ocorrer de forma combinada e a impactar a saúde mental e física, bem 
como a aprendizagem das crianças. Os principais indicadores de que uma 
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criança está exposta ao uso excessivo de telas são (SBP, 2024; Brasil, 2025):

	 Perda de controle

Incapacidade de reduzir ou interromper o uso, mesmo após tentativas repetidas. 

	 Irritabilidade e agressividade

Explosões de raiva, irritação intensa ou agressividade quando a criança é soli-
citada a interromper o uso dos dispositivos. 

	 Sofrimento emocional e nomofobia

Ansiedade excessiva, angústia ou medo intenso de ficar sem acesso ao celular, 
aos jogos ou à internet. 

	 Retraimento social

Preferência crescente pelo isolamento no quarto ou pelo uso solitário das telas 
em vez de ter interações familiares e com os amigos. 

	 Dificuldades de socialização entre pares

Aumento de conflitos interpessoais, dificuldades na convivência e problemas 
de conduta com outras crianças. 

	 Abandono de atividades anteriormente prazerosas

Redução do interesse em brincar ao ar livre, praticar esportes, ler ou participar 
de atividades presenciais, passando a ficar exclusivamente nas telas. 

	 Distúrbios do sono

Dificuldade para adormecer, despertares frequentes, sono fragmentado ou ex-
trema dificuldade para acordar no horário habitual. 

	 Sonolência e fadiga durante o dia

Cansaço persistente relacionado ao uso noturno de jogos eletrônicos, vídeos ou 
redes sociais, resultando em cansaço excessivo ao longo do dia. 

	 Dificuldade de concentração e procrastinação

Incapacidade de concluir tarefas escolares devido à distração constante pro-
vocada por um estado permanente de hiperestimulação decorrente do uso de 
dispositivos digitais, o que enfraquece a capacidade de manter foco sustentado 
e de aprofundar o raciocínio. 

	 Queda no rendimento escolar

Prejuízo na aprendizagem, redução das notas e dificuldade em manter a aten-
ção nas atividades escolares. 
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	 Uso compensatório das telas

Recorre às telas para lidar com desconforto emocional. Ao fazer isso, a criança 
deixa de desenvolver habilidades para lidar com esses sentimentos, o que resul-
ta em um ciclo vicioso chamado tecnoestresse.

	 Tecnoestresse

Estado contínuo de tensão emocional, associado à perda de empatia e irritabi-
lidade, podendo evoluir para ansiedade e depressão. 

	 Negligência do autocuidado

Em casos mais graves, a criança pode descuidar das necessidades básicas, 
como alimentação, higiene pessoal e outras necessidades em função do uso 
das telas. 

É importante ressaltar que esses sinais não devem ser analisados isolada-
mente, mas sim como parte de um conjunto de mudanças que indicam que as 
tecnologias estão substituindo experiências fundamentais para o desenvolvi-
mento saudável. A identificação precoce desses padrões permite intervenções 
mais eficazes e preventivas, reduzindo os impactos negativos sobre a saúde 
mental e o desenvolvimento infantil.

O QUE FAZER AO NOTAR SINAIS DE USO 
EXCESSIVO OU PROBLEMÁTICO?  

Quanto mais cedo os sinais forem reco-
nhecidos, maiores são as chances de res-
taurar hábitos saudáveis e evitar impactos 
na saúde mental, na aprendizagem e nas 
relações sociais. 

O primeiro passo é acolher a criança. 
Mudanças comportamentais relacionadas 
ao uso problemático de tecnologias cos-
tumam estar associadas a necessidades 
emocionais, dificuldades de autorregu-
lação ou formas de lidar com sentimen-
tos como ansiedade, solidão e frustração 
(SBP, 2024). Nesse sentido, conversas em 
roda, espaços de escuta qualificada, diálo-
gos francos e construtivos e a promoção 
de oportunidades de expressar emoções 
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por meio de brincadeiras podem favorecer a compreensão da situação e forta-
lecer vínculos de confiança.

Ao observar sinais persistentes, a escola deve comunicar à família e com-
partilhar suas observações de forma cuidadosa e objetiva, evitando culpabili-
zação. É importante que os familiares, outros cuidadores e a escola atuem de 
forma colaborativa na elaboração de estratégias para reduzir o uso excessivo 
e ampliar as oportunidades de participação da criança em atividades presen-
ciais, esportivas, artísticas, culturais e de convivência social.

Além do diálogo com a família, a escola pode desenvolver ações preventi-
vas e de apoio que fortaleçam as habilidades socioemocionais, autorregulação 
emocional, pensamento crítico e uso consciente das tecnologias (OECD, 2026):

	 Criar espaços de convivência, brincadeiras, movimento corporal e intera-
ção social;

	 Desenvolver ações de educação e letramento digital que discutam os meca-
nismos de funcionamento das plataformas, os riscos do uso excessivo e estra-
tégias de autocuidado digital;

	 À medida que a criança cresce, promover o desenvolvimento da agência 
epistêmica dos estudantes, isto é, sua capacidade de avaliar informações, mo-
nitorar a própria compreensão, formular perguntas e tomar decisões funda-
mentadas sobre o uso do conhecimento. 

	 Capacitar educadores e equipes escolares para reconhecer sinais de sofri-
mento psíquico que podem estar associados ao uso problemático das telas;

	 Promover práticas pedagógicas inspiradas na abordagem AI Unplugged 
(IA além das telas) que permitam compreender conceitos relacionados à In-
teligência Artificial, mesmo em contextos de baixa conectividade ou de acesso 
limitado a tecnologias digitais. Em um país marcado por desigualdades sociais 
e digitais, iniciativas dessa natureza contribuem para ampliar as oportunida-
des educacionais, reduzir processos de exclusão e fortalecer o sentimento de 
pertencimento. 

	 Encaminhar a criança para avaliação profissional quando o uso das tec-
nologias provocar sofrimento significativo, prejuízo acadêmico importante, 
alterações emocionais persistentes ou comprometimento do funcionamento 
cotidiano. Nesses casos, a família deve ser orientada a procurar profissionais 
de saúde, como pediatras, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais e psi-
quiatras, para a investigação de possíveis quadros associados, incluindo an-
siedade, depressão, dificuldades de autorregulação emocional e dependência 
tecnológica, que, em parceria com a família, podem traçar a melhor estratégia 
de cuidado com a criança. 
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O PAPEL DA ESCOLA DIANTE DAS LEGISLAÇÕES DE PROTEÇÃO DIGITAL

Recentemente, o Brasil consolidou duas legislações específicas sobre o uso 
de telas: a primeira a ser publicada (Lei nº 15.100) trata da regulamentação 
do uso de dispositivos móveis em escolas e, em seguida, o Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente — “ECA Digital” (Lei nº 15.211), que tem como obje-
tivo a proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital (Brasil, 2025a; 
Brasil, 2025c). 

Ambas as legislações colocam a escola em um espaço privilegiado de prote-
ção contra os excessos digitais na infância, configurando-a como um elemento 
importante da rede de suporte à cidadania digital e, consequentemente, à saú-
de mental infantil.

A regulamentação do uso de dispositivos móveis em escolas proíbe o uso de 
aparelhos eletrônicos pessoais durante a permanência da criança na escola de 
educação básica, exceto para usos estritamente pedagógicos, sob supervisão de 
educadores, ou em situações de perigo e de força maior (Brasil, 2025c).

A Lei 15.100/2025 ainda prevê que as instituições de ensino desenvolvam 
ações de orientação, escuta, acolhimento e promoção da saúde mental relacio-
nadas ao uso de tecnologias digitais, reforçando o papel da escola não apenas 
na prevenção de riscos, mas também na promoção de uma cultura de bem-es-
tar e cidadania digital. 

Já o ECA Digital (Brasil, 2025a) estabelece alguns fundamentos sobre o 
papel da escola nesse cenário, com enfoque na promoção da educação on-li-
ne, buscando desenvolver, entre as crianças, o senso crítico para o uso segu-
ro da tecnologia. Como parte da rede de proteção digital, a escola também 
deve atuar para minimizar ao máximo a exposição das crianças a situações de 
cyberbullying, a conteúdos relacionados à automutilação e a qualquer tipo 
de exploração. 

Mais do que “proibir” o uso de dispositivos eletrônicos, a escola é um espaço 
potente para promover a saúde mental na infância, inclusive por meio da educação 
digital, atuando na prevenção de agravos decorrentes do uso excessivo de telas.

DA PROTEÇÃO À INFÂNCIA AO FLORESCIMENTO HUMANO

Com a chegada da revolução digital e das constantes transformações nos 
modos de acesso e uso das tecnologias em nossa sociedade, estamos vivendo 
uma grande curva de aprendizagem coletiva sobre como lidar com esses recur-
sos, regulá-los e avaliar os impactos do uso contínuo desses sistemas digitais 
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integrados. Como estamos no próprio centro dessas transformações, essas dis-
cussões são absolutamente legítimas e de extrema importância. 

Contudo, esses desafios contemporâneos também exigem olhar para além 
das questões imediatas e refletir sobre como usar essa tecnologia a nosso fa-
vor. À medida que utilizamos dispositivos e plataformas digitais, os algoritmos 
passam a nos conhecer cada vez melhor, influenciando nossas escolhas, com-
portamentos e formas de perceber a realidade. Mais do que aprender a convi-
ver com as tecnologias, precisamos refletir sobre quais capacidades humanas 
devemos cultivar nesse cenário. 

Assim, a reflexão sobre educação e desenvolvimento humano passa a ser 
inseparável da compreensão de como as crianças aprendem a construir senti-
do sobre o mundo, a regular emoções, a interpretar informações, a desenvol-
ver empatia, a cooperar e a sustentar relações significativas em uma sociedade 
cada vez mais mediada por algoritmos. 

Esses impactos ocorrem em um cenário mais amplo de mudanças profun-
das na relação humana com o conhecimento e a aprendizagem. Os sistemas de 
IA generativa podem favorecer atalhos cognitivos quando utilizados de forma 
passiva, reduzindo o engajamento em processos de exploração, de dúvida e de 
reflexão profunda (Desvaux et al., 2026). A facilidade de acesso a respostas rá-
pidas pode produzir uma sensação ilusória de domínio do conhecimento sem 
que ocorra elaboração efetiva da aprendizagem (OECD, 2026). 

O principal desafio educacional contemporâneo deixa de ser o acesso à in-
formação e passa a ser a criação de condições para que as crianças desenvol-
vam recursos internos capazes de sustentar processos de investigação, reflexão 
e aprendizagem ao longo da vida.

Nessa direção, algumas competências emergem como centrais para os pro-
cessos educativos, entre elas o pensamento crítico, a criatividade, a curiosi-
dade, a colaboração, a comunicação, a empatia e, sobretudo, “a capacidade 
mestre” que sustenta todas as demais: a metacognição — entendida como a 
capacidade de aprender a aprender (Desvaux et al., 2026; OECD, 2025). Entre 
as práticas que favorecem o desenvolvimento da metacognição, destacam-se 
as práticas de meditação mindfulness, que fortalecem a atenção consciente, a 
autorregulação emocional e a capacidade de monitorar os próprios processos 
mentais, emocionais e comportamentais. 

Assim, a educação para o florescimento humano assume um papel central 
e promove uma importante ampliação desse debate. A noção de florescimento 
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humano dialoga diretamente com as perspectivas de educação libertadora, tal 
como compreendida na pedagogia freireana, ao enfatizar a formação integral, 
significativa, proposital e crítica. Refere-se ao desenvolvimento do pensamen-
to complexo, da criatividade, das capacidades emocionais e relacionais, da ca-
pacidade de questionamento, de reflexão ética e de ação consciente, que são 
dimensões essenciais para a formação de sujeitos críticos e socialmente en-
gajados que não deleguem suas decisões a algoritmos (OECD, 2025). Sujeitos 
capazes de viver com sentido, coragem e liberdade; estabelecer relações signi-
ficativas; agir com propósito e responsabilidade; cultivar sensibilidade diante 
do sofrimento humano; e relacionar-se de forma resiliente em um mundo con-
traditório, diverso e cambiante. 

Traduzir esses princípios em práticas educativas implica transformar essas 
competências em experiências concretas de aprendizagem. Aprender a pensar 
e refletir, aprender a conviver e negociar, aprender a agir de forma conscien-
te, democrática e ética, aprender a usar a IA como um “parceiro socrático”5 

para fortalecer e aprofundar a reflexão sobre o mundo. Implica também que 
o ambiente educativo promova o contato com a arte, a natureza, a filosofia e a 
imaginação e favoreça a construção de vínculos significativos e o exercício da 
cidadania global e digital. 

Nesse contexto, escola, família e comunidade compartilham a respon-
sabilidade de desenvolver uma relação mais consciente com as tecnologias, 
compreendendo seus benefícios, limites e impactos, e ajudando as crianças a 
desenvolverem essa mesma consciência. 

A tecnologia pode ser uma ferramenta a serviço do desenvolvimento humano, 
enquanto a educação permanece orientada para o que continua sendo essencial-
mente humano. 

Afinal, como sugere Harari na epígrafe deste capítulo, somente ao conhe-
cermos a nós mesmos poderemos garantir que a tecnologia permaneça a ser-
viço do ser humano, e não o contrário. 

5 O parceiro socrático é um agente pedagógico, humano ou artificial, concebido para estimular a curiosidade, 
a autonomia e o pensamento crítico. Em vez de fornecer respostas prontas, oferece pistas e perguntas que 
favorecem a investigação, a reflexão e o processamento cognitivo profundo (Desvaux et al., 2026). Nessa 
abordagem, a interação entre estudante e Inteligência Artificial ultrapassa a lógica transacional de perguntas 
e respostas, podendo assumir um caráter sinérgico, no qual ambos analisam ideias, questionam pressupostos 
e coconstroem conhecimento. Assim, a IA atua como parceira de investigação, fortalecendo a reflexão, a cria-
tividade, a metacognição e o discernimento ético, sem substituir a capacidade humana de pensar, aprender e 
tomar decisões (OECD, 2026). 
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Na era digital, o autoconhecimento depende, em grande medida, do desen-
volvimento da metacognição. Em um mundo cada vez mais mediado por algo-
ritmos, fortalecer a metacognição significa fortalecer a capacidade de resistir 
aos mecanismos de recompensa imediata e ao design persuasivo das plata-
formas digitais. Significa, sobretudo, preservar a autonomia, a liberdade e a 
própria condição humana. 

SÍNTESE

A proteção digital na infância deve ser um compromisso que ultrapassa a 
prevenção de danos decorrentes do uso de telas e o controle do uso de tecnolo-
gias. Trata-se de criar condições para que as crianças desenvolvam autonomia, 
crítica, responsabilidade, ética e competências socioemocionais mesmo em 
uma sociedade cada vez mais conectada. 

Nessa perspectiva, proteger significa também educar para a cidadania di-
gital, favorecendo o desenvolvimento de pessoas capazes de tomar decisões e 
estabelecer relações saudáveis com o ambiente digital. Trata-se de um desafio 
que demanda atuação articulada entre escola, família e comunidade para criar 
as condições necessárias ao florescimento humano e à construção de um futu-
ro mais seguro, inclusivo e humanizado.





Quando o sofrimento 
pede ação
O que a escola pode fazer diante  
dos sinais que exigem cuidado
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Fabiana Negreli, Rosália Aparecida Martins Diniz 
e Anderson da Silva Rosa

CAPÍTULO 8

O sofrimento emocional infantil 
no contexto escolar 

Se soubermos cuidar do nosso sofrimento,  
não só sofremos muito menos, como também  

criamos mais felicidade à nossa volta e no mundo.

Thich Nhat Hanh,  Sem lama não há lótus

Nos primeiros anos de vida, a criança desenvolve progressivamente a ca-
pacidade de compreender que ela e as outras pessoas possuem pensamentos, 
sentimentos, desejos, crenças e intenções. Essa competência permite inter-
pretar o comportamento dos outros e participar de forma mais adequada das 
relações sociais (Jou e Sperb, 1999; Chuey e Gweon, 2025) e tem implicações 
diretas para a saúde emocional: quando a criança ainda não consegue elabo-
rar ou comunicar adequadamente aquilo que sente, seu sofrimento pode se 
manifestar por meio de sinais como alterações de comportamento, ansiedade, 
tristeza persistente, prejuízos no padrão de sono e alimentação, dificuldades 
de aprendizagem, isolamento, irritabilidade, alterações nas relações com os 
colegas e adultos, além de risco de comportamento suicida (Fava et al., 2023; 
Shonkoff et al., 2012).

Compreender esse processo é fundamental, já que a escola ocupa posição 
estratégica na identificação precoce de sinais de sofrimento emocional, na pro-
moção de fatores de proteção e no encaminhamento adequado de situações 
que demandem acompanhamento especializado. 

Nas últimas décadas, houve avanços importantes no reconhecimento da 
saúde mental infantojuvenil como questão de saúde pública e como parte fun-
damental do cuidado integral previsto pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
Crianças devem ter suas necessidades emocionais atendidas  de acordo com as 
dimensões individuais, familiares, sociais, culturais e pedagógicas, mas tam-
bém sob o enfoque do cuidado intersetorial, o que envolve saúde, educação, 
assistência social e garantia de direitos. A Organização Pan-Americana da Saú-
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de (2023) destaca que crianças com transtornos mentais estão mais expostas à 
exclusão social, ao estigma, à discriminação, às dificuldades educacionais e às 
violações de direitos humanos.

SOFRIMENTO INTENSO, NEURODESENVOLVIMENTO E ADVERSIDADES

A saúde mental deve ser compreendida de forma ampla, considerando tan-
to os fatores biológicos e do neurodesenvolvimento, quanto os psicossociais, 
relacionais e ambientais que atravessam a vida de crianças e adolescentes. 
Essa compreensão é importante para que a escola consiga diferenciar situa-
ções que exijam suporte pedagógico especializado, adaptações e inclusão — 
como ocorre nos casos de condições do neurodesenvolvimento, entre elas o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), a deficiência intelectual e outros transtornos do 
neurodesenvolvimento —, daquelas que indicam sofrimento psíquico intenso 
e persistente, pedindo acolhimento, acompanhamento e encaminhamento à 
rede de atenção psicossocial.

O sofrimento psíquico intenso pode ocorrer em decorrência de experiências 
adversas, como situações de violência, bullying, cyberbullying, luto, exclusão 
social, vulnerabilidade socioeconômica, conflitos familiares, discriminação, 
negligência ou outras circunstâncias que comprometem a segurança emocio-
nal da criança. Esse sofrimento pode se manifestar de diversas maneiras, des-
critas no início deste capítulo, e a escola deve compreender que o comporta-
mento do estudante pode ser expressão de dor psíquica e não simplesmente 
indisciplina, desinteresse ou oposição às regras escolares (Enumo et al., 2006; 
Tognetta et al., 2022).

Embora o sofrimento emocional faça parte do desenvolvimento humano, em al-
gumas situações, pode indicar a necessidade de maior atenção e acompanhamento.

A ansiedade e o medo, por exemplo, passam a exigir atenção quando se 
apresentam de maneira intensa e desproporcional ao estímulo desencadeador 
ou quando impactam negativamente o bem-estar emocional, a rotina, a quali-
dade de vida, as relações interpessoais e a participação do estudante em suas 
atividades cotidianas. Crianças mais novas podem não perceber seus medos 
como excessivos ou irracionais. A seguir, apresentamos os principais sinais 
de sofrimento emocional observáveis no ambiente escolar e as estratégias de 
atuação para o educador, sem fins diagnósticos, função exclusiva dos profis-
sionais da saúde mental.
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ANSIEDADE DE SEPARAÇÃO

A criança pode resistir intensamente a permanecer na escola, chorar na 
chegada, apresentar queixas físicas recorrentes, como dor de barriga, cefaleia 
ou náusea, e ter dificuldade em manter-se nas atividades sem a presença cons-
tante de um adulto de referência. Outros sinais incluem pesadelos relaciona-
dos à separação e recusa em ficar sozinha. O sofrimento é real, mesmo quando 
desproporcional à situação (Asbahr, 2004).

O QUE O PROFESSOR PODE FAZER

	 Acolher a criança de forma empática, evitando minimizar seus medos ou 
utilizar frases como “Isso é bobagem”, “Você já está grande” ou “Pare de cho-
rar”. Manter uma postura calma e segura durante os momentos de chegada e 
separação, pois crianças ansiosas tendem a perceber rapidamente sinais de 
tensão ou impaciência nos adultos;

	 Construir rotinas estáveis e antecipar mudanças na programação escolar, 
utilizando recursos visuais, combinados claros e explicações simples, para au-
mentar a sensação de previsibilidade e segurança;

	 Favorecer despedidas breves e acolhedoras entre a família e a criança, evi-
tando prolongamentos excessivos que possam intensificar a ansiedade;

	 Identificar um adulto de referência na escola para os momentos de maior so-
frimento emocional, fortalecendo os vínculos de confiança e de pertencimento;

	 Utilizar estratégias de adaptação graduais, respeitando o tempo da criança, 
especialmente nos casos de retorno escolar, de mudança de turma ou de início 
da vida escolar;

	 Evitar exposições constrangedoras, punições ou ameaças relacionadas ao 
medo da separação, pois isso tende a aumentar a insegurança, a vergonha e o 
sofrimento psíquico;

	 Incentivar progressivamente experiências de autonomia, participação em 
atividades coletivas e interação com os colegas, sem forçar situações para as 
quais a criança ainda não esteja emocionalmente preparada;

	 Manter um diálogo contínuo e colaborativo com a família, compartilhando 
observações e estratégias de apoio, buscando sempre o alinhamento entre a 
escola e os responsáveis;

	 Registrar mudanças significativas no comportamento, na intensidade dos 
sintomas e nos impactos no desenvolvimento, na aprendizagem e na convi-
vência escolar;
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	 Quando os sinais forem persistentes, intensos e causarem prejuízos signifi-
cativos, comunicar à família a importância de uma avaliação especializada por 
profissionais de saúde mental.

MUTISMO SELETIVO

Nesta situação, a criança pode comunicar-se verbalmente em ambientes em 
que se sente emocionalmente segura, mas permanece em silêncio persistente 
em outros contextos, principalmente na escola. A palavra “seletivo” não indica 
uma escolha intencional: a criança não decide quando falar ou se calar. Quan-
do persistente, a ausência ou a economia da fala não deve ser interpretada 
como timidez excessiva, desinteresse, oposição ou falta de colaboração.

O QUE O PROFESSOR PODE FAZER

	 Evitar exposição forçada da criança, como chamar para responder em voz 
alta diante da turma, sem a possibilidade de preparação prévia;

	 Inicialmente, reduzir a pressão para respostas verbais, valorizando formas 
alternativas de comunicação, tais como gestos, escrita, escolha por apontar;

	 Fortalecer vínculos e sensação de segurança antes de ampliar as demandas 
comunicativas;

	 Respeitar o tempo da criança, avançando gradualmente e sempre com base 
na confiança estabelecida;

	 Promover ambientes emocionalmente acolhedores e previsíveis, com roti-
nas claras e antecipação das atividades;

	 Dialogar com a família e, quando indicado, com profissionais especializa-
dos, para a construção de estratégias integradas.

FOBIAS E MEDOS INTENSOS

O medo é uma emoção humana natural e adaptativa. A fobia, por sua vez, 
caracteriza-se por um medo intenso, persistente e desproporcional, que pro-
voca elevado sofrimento emocional e comportamentos de evitação que interfe-
rem significativamente na rotina e no funcionamento do indivíduo. Na escola, 
a criança pode apresentar choro, crises de irritabilidade, imobilidade ou neces-
sidade excessiva de proximidade com figuras de segurança diante do estímulo 
temido (Asbahr, 2004).
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O QUE O PROFESSOR PODE FAZER

	 Acolher a criança sem invalidar o medo, reconhecendo que a reação é inten-
sa e real para ela, mesmo quando o estímulo não representa um risco objetivo;

	 Planejar adaptações progressivas: aproximar a criança do estímulo temido 
gradualmente, como observar à distância antes de interagir;

	 Trabalhar com rotinas previsíveis e com a antecipação de situações que 
possam gerar ansiedade, por meio de apoios visuais, preparação emocional e 
combinados claros;

	 Designar um adulto de referência para oferecer suporte em momentos crí-
ticos, reforçando a sensação de segurança;

	 Evitar tanto a superproteção quanto a exposição forçada, já que ambas ten-
dem a manter ou intensificar o medo;

	 Estimular estratégias de enfrentamento graduais, reforçando os pequenos 
avanços e conquistas da criança.

ANSIEDADE SOCIAL

A criança demonstra medo intenso e persistente de situações em que possa 
ser avaliada, julgada ou constrangida (Asbahr, 2004). As manifestações po-
dem incluir choro, crises de irritabilidade, imobilidade, apego excessivo a figu-
ras familiares ou necessidade constante de permanecer próxima a um adulto 
de referência (Souza et al., 2010). 

O QUE O PROFESSOR PODE FAZER

	 Acolher sem expor: assim como nos casos de mutismo seletivo, evitar situ-
ações de exposição pública inesperada, como responder perguntas diante de 
toda a turma ou apresentar trabalhos sem aviso prévio; 

	 Validar sentimentos sem reforçar a evitação: preferindo frases como “Eu 
percebo que isso está sendo difícil para você”, “Estou aqui para ajudar” e “Po-
demos pensar juntos em uma forma de fazer isso”;

	 Antecipar situações e mudanças: explicar previamente as atividades, infor-
mar quando haverá apresentações ou eventos, utilizar recursos visuais para 
organizar a rotina; 

	 Oferecer oportunidades graduais de participação: primeiro em dupla; de-
pois, em grupos menores; e, posteriormente, em um grupo maior; 
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	 Valorizar esforços e não apenas resultados: reconhecer comportamentos 
de enfrentamento, mesmo que modestos — fazer uma pergunta, interagir com 
um colega, permanecer em uma atividade coletiva, comunicar uma necessida-
de ao professor são alguns dos exemplos;

	 Favorecer relações de pertencimento: promover atividades cooperativas, 
organizar pares ou grupos acolhedores, estimular a cultura do respeito às dife-
renças e prevenir situações de ridicularização, exclusão ou constrangimento;

	 Observar e registrar sinais de sofrimento: isolamento, choro frequente, 
queixas físicas recorrentes, intensa preocupação com erros, medo excessivo de 
ser observada ou julgada são alguns dos sinais que, caso constatados, devem 
ser  compartilhados com a equipe pedagógica e a família.

PREOCUPAÇÃO EXCESSIVA, REPETIÇÕES E REAÇÕES AO TRAUMA

Nesses casos, pode manifestar-se na forma de desempenho ansioso, mes-
mo sem avaliação externa, perfeccionismo intenso, necessidade constante de 
aprovação, dificuldade em aceitar resultados “imperfeitos” e busca frequente de 
validação por adultos. Já comportamentos repetitivos e rituais rígidos incluem 
necessidade excessiva de simetria ou organização de materiais, demora signi-
ficativa para iniciar ou concluir atividades por precisar “fazer perfeitamente”, 
pedidos frequentes de reescrita e checagens repetidas. (Tognetta et al., 2022).

A experiência com eventos traumáticos de uma criança ou adolescente 
pode, no ambiente escolar, acarretar atitudes frequentemente interpretadas 
como “mau comportamento”: agitação, isolamento, irritabilidade, hipervigi-
lância ou dificuldade de concentração. (Enumo et al., 2006; Tognetta et al., 
2022). Em todos esses casos, cabe ao professor oferecer um ambiente previsí-
vel e emocionalmente seguro à criança. 

TRISTEZA PERSISTENTE E PERDA DE INTERESSE

Diferentemente da tristeza passageira, que é uma reação emocional espe-
rada e geralmente ligada a situações específicas, a tristeza persistente, quando 
associada a outros sinais, constitui um alerta que merece atenção e encami-
nhamento especializado (Bahls e Bahls, 2002; Fava et al., 2023). No ambiente 
escolar, pode manifestar-se como irritabilidade constante, perda de interesse 
em brincar, alterações do sono e do apetite, queda no rendimento escolar, iso-
lamento social e, nos casos mais graves, falas relacionadas à morte ou ao senti-
mento de que nada tem valor. Diante desses sinais, é fundamental comunicar 
à família e acionar a rede de saúde.
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SOFRIMENTOS RELACIONADOS AO CONTEXTO SOCIAL

O sofrimento emocional infantil não pode ser compreendido isoladamente 
dos contextos sociais, culturais e relacionais nos quais a criança se desenvol-
ve. Questões como racismo, vulnerabilidade socioeconômica, insegurança ali-
mentar, desigualdade de gênero e diferentes formas de violência atravessam 
a infância de maneira concreta e impactam diretamente o desenvolvimento 
emocional, cognitivo e social. (Santos et al., 2024; Shonkoff et al., 2012). 

Padrões rígidos de gênero e situações de vulnerabilidade socioeconômica 
também geram sofrimento quando a criança é submetida à repressão emo-
cional, é alvo de discriminação ou não encontra espaços seguros de expres-
são. É fundamental que a escola evite interpretações moralizantes: muitas 
vezes, comportamentos considerados “problemas disciplinares” são respostas 
emocionais a contextos de sofrimento e insegurança. O uso excessivo de telas 
também se associa a sinais de sofrimento emocional, tais como irritabilidade, 
dificuldade de atenção, piora do sono e isolamento social – a relação entre o 
uso de telas e a saúde mental infantil foi aprofundada no Capítulo 7. 

SOFRIMENTOS RELACIONADOS A EXPERIÊNCIAS DE VIOLÊNCIA

Entre as situações que mais impactam a saúde emocional de crianças no 
contexto escolar estão as experiências de violência, seja doméstica, física, se-
xual, psicológica, por negligência ou por bullying. Essas vivências nem sempre 
chegam à escola de forma clara: com frequência, manifestam-se por meio de 
comportamentos que, sem o olhar atento do educador, podem ser confundidos 
com indisciplina, desinteresse ou dificuldade de aprendizagem.

A criança que vivencia ou testemunha situações de violência pode apre-
sentar, no ambiente escolar, sinais como hipervigilância (estado constante de 
alerta, sobressaltos frequentes), dificuldade de concentração, irritabilidade, 
reações desproporcionais a situações cotidianas, isolamento, regressão a com-
portamentos de fases anteriores do desenvolvimento ou, ao contrário, com-
portamento sexualizado inadequado à idade. Em muitos casos, queixas físicas 
recorrentes também podem estar associadas a sofrimento decorrente de vio-
lência (Lyra et al., 2023; Avanci et al., 2023).

Um aspecto fundamental que o professor deve ter em conta é que essas ma-
nifestações são respostas emocionais e neurobiológicas a experiências adver-
sas, e não escolhas, caprichos ou falta de limites. Pesquisas sobre o impacto do 
estresse tóxico no desenvolvimento infantil mostram que exposições repetidas 
a situações de ameaça ou violência alteram a arquitetura do cérebro em desen-
volvimento, com efeitos sobre a regulação emocional, a memória e a capacidade 
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de aprendizagem (Center on the Developing Child, 2023; Shonkoff et al., 2012).

A escola ocupa uma posição singular nesse contexto. É, muitas vezes, o úni-
co espaço extrafamiliar no qual a criança circula com regularidade, estabelece 
vínculos com adultos de referência e pode, em algum momento, revelar o que 
vive, seja voluntária ou involuntariamente. Isso não transforma o educador em 
investigador ou terapeuta, mas o coloca na posição de ser a primeira pessoa a 
perceber que algo não vai bem. É exatamente para esses momentos que exis-
tem marcos legais, fluxos de encaminhamento e uma rede de proteção organi-
zada, apresentados a seguir.

IDENTIFICAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DE SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA

A decisão de acionar a rede de proteção deve pautar-se em critérios técnicos, 
éticos e legais, com base na identificação de sinais de violência física, psicológi-
ca ou sexual, de negligência ou de abandono. Quando a criança relatar esponta-
neamente uma situação violenta, é fundamental estar atento para não provocar 
a revitimização – o sofrimento continuado e repetitivo, mesmo após o término 
da agressão originalmente sofrida (Brasil, 2023; Lyra et al., 2023).

SINAIS DE VIOLÊNCIA: O QUE OBSERVAR

	 Violência física

Manchas no corpo, hematomas, cortes, queimaduras ou lesões em diferentes 
estágios de cicatrização, especialmente em regiões menos suscetíveis a aciden-
tes (como costas, coxas e pescoço). Relatos inconsistentes sobre a origem das 
lesões, medo de adultos ou reações de sobressalto diante de aproximações físi-
cas podem ser outros indicativos. 

	 Violência psicológica

Baixa autoestima persistente, retraimento, insegurança excessiva, medo de 
errar, dificuldade de expressão, isolamento social, comportamento excessiva-
mente submisso ou, em alguns casos, agressividade recorrente. A criança ou 
o adolescente também pode verbalizar autodepreciação ou demonstrar sofri-
mento diante de críticas e rejeições. 

	 Violência sexual

Comportamento sexualizado incompatível com a faixa etária, conhecimento 
precoce sobre práticas sexuais, medo ou evitação de determinadas pessoas, 
mudanças abruptas de comportamento, regressão de habilidades já adquiridas, 
ansiedade intensa ou queda repentina no rendimento e na participação escolar. 
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	 Negligência ou abandono

Faltas frequentes sem justificativa, higiene inadequada, roupas incompatíveis 
com as condições climáticas, sinais recorrentes de fome, problemas de saúde 
não acompanhados, cansaço excessivo ou ausência sistemática dos responsá-
veis na vida escolar da criança. 

A presença de um ou mais desses sinais não confirma a ocorrência de vio-
lência, mas indica a necessidade de atenção, registro e diálogo com a equipe 
pedagógica e com a família. Quando houver suspeita fundada, os procedimen-
tos a seguir devem ser acionados.

FLUXO DE ENCAMINHAMENTO

Independentemente da natureza da violência identificada, algumas etapas, 
sobretudo o acolhimento da criança, são fundamentais no contexto escolar:

	 Identificação dos sinais de alerta

Atenção aos sinais corporais, às mudanças de comportamento ou aos relatos 
espontâneos.

	 Acolhimento inicial e escuta qualificada

A criança fará a revelação espontânea; deve-se escutá-la sem interrupções, 
pressa ou pressão para fornecer detalhes.

	 Evite perguntas investigativas

A escola não possui função investigativa; acolha apenas as informações trazi-
das espontaneamente.

	 Mantenha postura calma e não julgadora

A criança observa atentamente a reação do adulto e pode interromper o relato, 
caso perceba medo, julgamento ou incredulidade.

	 Garanta a privacidade e a proteção

O acolhimento deve ocorrer em ambiente reservado; o relato não deve ser 
compartilhado com pessoas não envolvidas no cuidado do caso.

	 Não prometa segredo absoluto

Explique, com cuidado, que algumas pessoas da rede de proteção precisarão 
ser acionadas para garantir a segurança da criança.
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	 Evite a revitimização

Fazer a criança repetir o ocorrido diversas vezes intensifica o sofrimento emo-
cional e é considerado uma forma de violência institucional.

	 Registro objetivo das informações

Realizado pela pessoa que acolheu a criança, com o máximo de detalhes, pre-
ferencialmente utilizando as palavras da própria criança, sem interpretações 
ou julgamentos pessoais.

	 Comunicação à gestão escolar

O registro deve ser entregue à gestão, para os encaminhamentos necessários.

	 Comunicação à família ou ao responsável legal

O gestor deverá se reunir com os responsáveis para relatar o ocorrido. Caso o 
agressor seja um familiar que resida com a criança, esta pessoa não deverá ser 
comunicada.

	 Acionamento da rede de proteção

Comunicado imediato ao Conselho Tutelar e encaminhamento aos demais ser-
viços que compõem a rede (serviços de saúde e de segurança pública), confor-
me o caso.

	 Acompanhamento e monitoramento

A gestão escolar acompanha a referência e a contrarreferência, até que a crian-
ça esteja protegida.

Atenção: quando o suposto agressor for um familiar ou alguém que conviva na 
mesma residência, a gestão escolar deverá acionar imediatamente o Conselho Tu-
telar. Em situações de maior gravidade, especialmente em casos de violência sexual, 
risco iminente ou ameaça à integridade física e emocional, recomenda-se também 
o acionamento imediato da Polícia Militar, para garantir a proteção emergencial e o 
afastamento do agressor.

COMO CONVERSAR COM A FAMÍLIA

Não há um protocolo único capaz de atender, de forma padronizada, a todas 
as situações violentas envolvendo crianças. As condutas adotadas pela escola e 
pela rede de proteção devem considerar diferentes aspectos, como a natureza 
da violência, a faixa etária da vítima, o contexto familiar, os recursos disponí-
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veis na instituição de ensino, a organização da rede de proteção no território 
e as condições sociais e comunitárias nas quais a escola está inserida. Dessa 
forma, os encaminhamentos e as estratégias de intervenção precisam ser cons-
truídos de maneira contextualizada, respeitando as especificidades de cada si-
tuação (Lyra et al., 2023).

O principal objetivo da conversa é garantir a proteção da criança, fortalecer 
o vínculo entre a escola e a família e construir estratégias conjuntas de cuidado 
e acompanhamento.

Como tratamos anteriormente, a escola precisa avaliar se o autor da violên-
cia não é o pai, a mãe ou um familiar que mora na residência com a criança. 
Isto é um fator primordial para que a gestão escolar decida quem acionar, esses 
responsáveis ou o Conselho Tutelar.

Considerando que o agressor não conviva com a criança, cabe à gestão esco-
lar, primeiramente, analisar o fato com calma e, se necessário, dialogar com ou-
tros profissionais da gestão ou da equipe pedagógica para obter mais detalhes 
sobre a situação, evitando agir por impulso. O próximo passo é solicitar uma 
reunião presencial com os familiares e seguir as orientações:

	 Acolha a família em um lugar tranquilo, sem movimentação de pessoas 
nem interrupções. Dê preferência a conversar com os responsáveis sem a pre-
sença da criança;

	 É importante que a escola organize previamente a conversa, definindo 
quais profissionais participarão do atendimento e quais informações precisam 
ser compartilhadas;

	 Aos gestores, recomenda-se que nunca se reúnam com os familiares sozi-
nhos, mas sempre na companhia de algum membro da equipe de gestão ou da 
equipe pedagógica; 

	 Informe à família que será elaborada uma ata para registrar a conversa, que 
é um instrumento oficial de acompanhamento institucional que poderá sub-
sidiar, caso necessário, os encaminhamentos à rede de proteção e aos órgãos 
competentes;

	 Durante o diálogo, recomenda-se utilizar linguagem clara, acolhedora e 
objetiva, apresentando apenas os fatos observados ou relatados espontanea-
mente pelo estudante, sem interpretações pessoais, conclusões precipitadas ou 
tentativas de investigação;

	 Nos casos em que o suposto agressor não pertença ao núcleo familiar, a 
escola pode orientar a família sobre os encaminhamentos necessários junto à 
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rede de proteção, como os serviços de saúde, a assistência social e os órgãos 
de segurança pública;

	 Produza o relatório para a família encaminhar à rede de proteção;

	 É necessário explicar aos familiares ou cuidadores que determinadas situa-
ções devem ser obrigatoriamente comunicadas à essa rede, conforme previsto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei nº 13.431/2017.

Por fim, o diálogo com os familiares não deve se limitar à comunicação ini-
cial sobre o caso. O acompanhamento contínuo, o fortalecimento do vínculo 
escola-família e a articulação com a rede de proteção são fundamentais para 
garantir condições adequadas de cuidado, desenvolvimento e permanência es-
colar do estudante.

O PAPEL DA GESTÃO ESCOLAR

A gestão escolar desempenha um papel central na promoção de um am-
biente acolhedor, seguro e comprometido com a proteção integral das crian-
ças. Compreender a escola como espaço estratégico de garantia dos direitos 
humanos é fundamental para assegurar não apenas o acesso à educação, mas 
também a permanência e a participação dos estudantes ao longo do percurso 
escolar com dignidade, proteção e desenvolvimento integral.
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Cabe à equipe gestora organizar protocolos, orientar os profissionais da esco-
la, assegurar o registro adequado das situações identificadas e promover o acio-
namento da rede de proteção de forma ética e articulada. Além disso, a gestão 
é responsável por fortalecer uma cultura institucional de acolhimento, escuta 
qualificada e proteção integral, garantindo que os encaminhamentos ocorram 
em conformidade com o ECA e com as Leis nº 13.431/2017 e nº 14.819/2024.

A atuação da gestão é fundamental para fortalecer o trabalho intersetorial 
entre educação, saúde, assistência social, segurança pública e sistema de jus-
tiça. Como destacam Costa e Vieira (2018), a fragmentação institucional com-
promete o cuidado integral e a garantia dos direitos da criança, tornando indis-
pensável a articulação entre os serviços da rede de proteção. Nesse contexto, 
a gestão escolar atua como mediadora dos fluxos institucionais, favorecendo a 
comunicação entre os equipamentos e o acompanhamento dos casos.

Identificar o sofrimento de uma criança é, muitas vezes, o momento mais 
solitário vivido por um professor. Dúvidas como “Será que estou vendo cer-
to?”, “O que eu faço agora?” “Vou errar se disser algo?” são frequentes. Conhe-
cer os protocolos, os marcos legais e a rede de proteção ajuda a compreender 
que o professor não precisa e nem deve agir sozinho. A seguir, apresentam-se 
os instrumentos legais e os caminhos possíveis para transformar uma obser-
vação em cuidado.

Reconhecer os sinais de sofrimento emocional é o primeiro passo. O segundo, 
igualmente fundamental, é saber o que fazer com o que se vê e se ouve. Acolher 
sem invadir, registrar sem diagnosticar, encaminhar sem abandonar são os princí-
pios que orientam a atuação da escola diante do sofrimento infantil, desenvolvidos 
nas seções a seguir, em diálogo direto com os marcos legais e a rede de proteção.

MARCOS LEGAIS: O QUE ORIENTA A ATUAÇÃO DA ESCOLA

Em situações de violência ou de sofrimento mental intenso e persistente, 
com prejuízos significativos ao desenvolvimento e à participação, a escola é 
orientada por importantes marcos legais, entre eles o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e as Leis nº 13.431/2017 e nº 14.819/2024.

	 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

Assegura a toda criança e a todo adolescente o direito à proteção integral. Para 
a escola, destacam-se dois dispositivos: o artigo 13, que determina a comuni-
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cação obrigatória ao Conselho Tutelar diante da suspeita ou da confirmação 
de maus-tratos, castigo físico ou tratamento cruel ou degradante; e o artigo 56, 
que, além da comunicação destas situações, estabelece a obrigatoriedade de co-
municação de negligência, abuso, abandono e evasão escolar, após esgotados os 
recursos internos e constatados elevados índices de repetência. Essas determi-
nações reforçam que a proteção de crianças e adolescentes é responsabilidade 
compartilhada entre a família, a escola, a sociedade e o Estado (Brasil, 1990).

	 Sistema de Garantia de Direitos da Criança Vítima ou Testemunha de Violên-
cia (Lei nº 13.431/2017)

Organiza os fluxos intersetoriais de atendimento e define procedimentos como 
a escuta especializada. Para a escola, o princípio central é que a instituição não 
investiga nem produz provas. A lei assegura à criança e ao adolescente o direi-
to de viver sem violência e de ter preservados sua saúde física e mental e seu 
desenvolvimento integral.

TRÊS FORMAS DE ESCUTAR E ACOLHER 

A escola realiza a escuta da revelação espontânea: acolhe a fala da criança quando ela 
relata, de forma livre, uma situação de violência ou violação de direitos. Já a escuta 
especializada é prevista na Lei nº 13.431/2017 e deve ser realizada por profissionais 
capacitados da rede de proteção, para acolher e obter as informações necessárias 
à proteção e ao acompanhamento da criança, evitando perguntas repetitivas e si-
tuações revitimizantes. Por fim, o depoimento especial ocorre no âmbito policial ou 
judicial, conduzido por profissional especializado, em ambiente adequado e protegi-
do, para reduzir danos emocionais e evitar novas violências institucionais durante o 
processo investigativo e judicial (Brasil, 2017a; Brasil, 2023). 

	 Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares (Lei 
nº 14.819/2024)

Reconhece que as questões de saúde mental fazem parte do cotidiano escolar 
e precisam ser enfrentadas de forma intersetorial. Determina que as ações de 
promoção da saúde mental nas escolas ocorram em articulação com o Progra-
ma Saúde na Escola (PSE), a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) e os demais serviços do território, compre-
endendo o cuidado em saúde mental como responsabilidade compartilhada 
entre educação, saúde e assistência social (Brasil, 2024). 
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A REDE DE PROTEÇÃO À CRIANÇA

A Constituição Federal de 1988 e o ECA estabelecem que a proteção integral 
à infância e à adolescência é dever compartilhado entre a família, a sociedade e o 
Estado. A Rede de Proteção Social (RPS) é a estrutura que materializa esse com-
promisso, integrando políticas públicas, serviços e instituições governamentais 
e da sociedade civil, que atuam de forma articulada na prevenção de vulnerabi-
lidade e na garantia de direitos (Silva e Alberto, 2019). Compõem a rede: 

	 Conselho Tutelar | Órgão permanente e autônomo encarregado de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Sua função não 
é punitiva, mas sim protetiva, cabendo-lhe aplicar medidas de proteção e ar-
ticular os serviços necessários diante de situações de risco ou de violação de 
direitos (Brasil, 2017b).

	 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)  | Atua na proteção social 
básica, acompanhando famílias em situação de vulnerabilidade e fortalecendo 
vínculos familiares e comunitários. 

	 Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) |  Respon-
sável pelo atendimento a situações de violação de direitos, como violência físi-
ca, psicológica e sexual, negligência e abandono.

	 UBS (Unidade Básica de Saúde) | Responsável pela atenção primária, pelo 
acompanhamento familiar e pelos encaminhamentos a serviços especializados. 

	 Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSi) | Cuida de crianças e 
adolescentes em sofrimento psíquico intenso ou persistente. 

Já a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e o funcionamento detalhado de cada 
um de seus serviços serão apresentados no Capítulo 11.

	 Polícia Militar | Tem papel fundamental ao colaborar para a segurança e a 
proteção integral em situações que envolvam risco à integridade física e emo-
cional de crianças e adolescentes, sendo acionada em casos de risco iminente. 
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	 Polícia Civil | Possui delegacias e núcleos especializados na investigação 
de crimes praticados contra crianças e adolescentes, sempre observando os 
princípios da proteção integral e da não revitimização previstos na Lei nº 
13.431/2017 (Oliveira, 2024).

	 Ministério Público | Outra instância fundamental na proteção dos direi-
tos da infância e da adolescência, atua como fiscal da lei e defensor desses 
direitos, podendo instaurar procedimentos, acompanhar políticas públicas, 
requisitar providências aos órgãos competentes e promover ações judiciais 
caso seja necessário. 

	 Poder Judiciário | É responsável por aplicar medidas protetivas, determinar 
intervenções legais e assegurar o exercício dos direitos previstos na legislação 
brasileira.

SÍNTESE

Identificar sinais de sofrimento emocional na infância é uma das tarefas 
mais delicadas que a escola pode assumir. Requer presença, escuta, sensibili-
dade e coragem para agir diante do que se vê. Este capítulo teve como objetivo 
oferecer ao professor e à equipe pedagógica um conjunto de referências práti-
cas e conceituais, para que esse olhar se torne mais seguro e qualificado.

Três ideias principais foram abordadas ao longo desta jornada e merecem 
ser retomadas ao final. A primeira é que o sofrimento emocional infantil se 
manifesta de muitas formas — no corpo, no comportamento, no silêncio, na 
agitação — e raramente chega nomeado. A segunda é que a escola não está 
sozinha. Marcos legais, fluxos de encaminhamento, redes de proteção social e 
de atenção psicossocial existem exatamente para compartilhar a responsabi-
lidade pelo cuidado. Conhecer esses instrumentos não é burocracia, mas sim 
proteção, tanto para a criança quanto para o profissional que atua.

A terceira é que acolher, registrar e encaminhar são gestos que precisam ca-
minhar juntos. Acolher sem registrar fragiliza o encaminhamento. Encaminhar 
sem acolher e sem acompanhar interrompe o cuidado. É na articulação dessas 
três ações que a escola cumpre seu papel na garantia das direitos de crianças, 
sendo o elo que, muitas vezes, torna o cuidado possível.
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Cláudia Guedes Araújo Silva e Ellen de Lima Souza

CAPÍTULO 9

Racismo e saúde mental  
na educação básica 

Filho de branco e do preto 
correndo pela estrada 

atrás de passarinho. 
Pela plantação adentro 

crescendo os dois meninos, 
sempre pequeninos.

Milton Nascimento,  em Morro Velho

Este capítulo examina as relações étnico-raciais a partir de suas intercone-
xões com a saúde mental e com os processos educativos na infância. Parte-se 
da premissa de que o racismo não incide apenas sobre indicadores sociais ou 
trajetórias individuais, mas também organiza modos de percepção, reconheci-
mento e subjetivação que atravessam crianças negras e brancas desde os pri-
meiros anos de vida. O objetivo é oferecer a professoras e professores que tra-
balham com crianças de 0 a 11 anos subsídios teóricos para a compreensão das 
relações entre racismo, saúde mental e educação, em diálogo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

RACISMO, INFÂNCIA E DESIGUALDADE: UM PANORAMA

No imaginário social brasileiro, ainda é frequente associar o racismo a um 
problema exclusivamente da população negra. Essa associação, embora com-
preensível diante dos efeitos materiais da hierarquização racial, é insuficiente 
para compreender a complexidade do fenômeno. O racismo é uma ideologia6 e 

6 Neste trabalho compreendemos a ideologia como um conjunto de ideias que tem a função determinada de 
explicar e justificar desigualdades de maneira a naturalizá-las. 
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uma prática social que distribui lugares, expectativas, direitos e possibilidades 
de existência. Seus efeitos tornam-se visíveis, por exemplo, nas desigualdades 
que atravessam a infância, a juventude, a escolarização, o acesso a uma vida 
digna e, consequentemente, à saúde mental.

Em 2023, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) publicou 
um estudo sobre as múltiplas dimensões da pobreza na infância e na adoles-
cência no Brasil. O levantamento indicou que, em 2019, 72,5% das crianças e 
adolescentes negros(as) e indígenas estavam em situação de pobreza multi-
dimensional, em contraste com 49,2% das crianças e adolescentes brancos e 
amarelos. O dado evidencia que a raça, articulada a outros marcadores sociais, 
participa da produção concreta das desigualdades que estruturam a experiên-
cia infantil no país.

Em 2015, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Senado sobre o 
assassinato de jovens (Brasil, 2015) tornou público o levantamento segundo o 
qual, a cada 23 minutos, um jovem negro era morto no Brasil. Embora esse in-
dicador tenha se tornado um marco histórico na denúncia do racismo estrutu-
ral, os dados recentes permanecem alarmantes. O Atlas da Violência registra 
que, em 2024, pessoas negras corresponderam a 77% das vítimas de homicí-
dio no país, totalizando 32.820 mortes — o equivalente a 89,9 pessoas negras 
assassinadas por dia (Cerqueira e Bueno, 2026).

No campo educacional, os avanços também convivem com permanências 
significativas. Dados recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (PNAD Contínua) indicam que, pela primeira vez, mais da 
metade da população preta ou parda com 25 anos ou mais concluiu o Ensino 
Médio (IBGE, 2026). Ainda assim, a desigualdade racial persiste: enquan-
to 51,3% da população preta ou parda alcançou essa etapa, entre as pessoas 
brancas o percentual foi de 64,9%. A distância entre os grupos, portanto, per-
manece como expressão de uma estrutura que dificulta a efetivação da igual-
dade como direito.

COMO AS CRIANÇAS APRENDEM A HIERARQUIA RACIAL

Ao tratar das relações raciais no Brasil, nossa percepção tende a se dirigir 
imediatamente à disparidade material, ao abismo que se abre entre pessoas 
negras e não negras. Contudo, é igualmente necessário deslocar o olhar para 
aquilo que antecede e sustenta a disparidade: as relações. As crianças crescem 
em uma sociedade racializada e, desde muito cedo, aprendem, nas interações 
cotidianas, modos de perceber, reconhecer e atribuir valor às diferenças. É nes-
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se contexto que a educação se organiza, pois educar implica produzir modos 
de convivência, de reconhecimento, de pertencimento e de responsabilidade.

A educação, portanto, é marcada pelas relações. A própria Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB) ressalta sua dimensão ampla, vin-
culada à vida familiar, à convivência humana, ao trabalho, às instituições, aos 
movimentos sociais e às manifestações culturais. Essa compreensão permite 
afirmar que a escola não apenas transmite conteúdos: ela também participa 
da formação de sensibilidades, percepções, medos, expectativas e formas de 
reconhecimento.

Esses processos tornam-se visíveis no cotidiano escolar: quando uma pro-
fessora elogia repetidamente os mesmos estudantes e atribui menor expectati-
va aos demais; quando o cabelo de uma criança negra é ridicularizado ou tra-
tado como motivo de “brincadeira”; quando determinadas crianças são mais 
frequentemente escolhidas para representar personagens considerados boni-
tos, inteligentes ou bem-sucedidos. Situações como essas não dizem respeito 
apenas à convivência escolar. Elas também participam da construção das iden-
tidades, dos sentimentos de pertencimento e da saúde mental das crianças. 
Na educação infantil, esses mesmos processos aparecem em gestos ainda mais 
sutis: na boneca ou personagem que a criança escolhe como “a mais bonita”, 
no cabelo que é tocado sem consentimento, nos pares que se formam espon-
taneamente nas brincadeiras livres. São sinais que exigem do educador uma 
escuta atenta ao que ainda não é dito em palavras.

Nesse sentido, a canção “Morro Velho”, de Milton Nascimento, pode nos 
ajudar a refletir sobre isso, pois narra uma infância em que as relações étni-
co-raciais parecem sustentadas pela igualdade. No decorrer da canção, entre-
tanto, as contradições de classe entre os dois meninos emergem e dão o tom 
final: o menino branco já tem nome de doutor, e agora, na fazenda, é quem 
vai mandar; seu velho camarada, por sua vez, já não brinca, mas trabalha.

Entretanto, essa aparente igualdade não decorre de uma infância natural-
mente imune às desigualdades, nem significa que crianças nasçam reproduzin-
do relações racistas. 

O racismo não é uma característica inata das crianças. As formas de discrimi-
nação, pertencimento e exclusão são aprendidas nas relações sociais, por meio das 
atitudes dos adultos, das instituições, das representações culturais e das hierar-
quias presentes na sociedade. 
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Em uma sociedade marcada pelo racismo, as crianças aprendem, desde 
muito cedo, quem costuma ser valorizado, quem é frequentemente silenciado, 
quem ocupa determinados lugares e quem deles é excluído. É justamente por 
isso que a escola desempenha um papel decisivo: ela pode tanto reproduzir es-
sas hierarquias quanto criar experiências que as questionem e as transformem. 

Ainda que reconheçamos a beleza da canção, esse retrato de uma infância 
livre da tensão racial pode ser interpretado mais como um desejo do que como 
uma experiência efetivamente existente. A literatura científica e os relatos coti-
dianos mostram que crianças negras sofrem racismo desde muito cedo, inclu-
sive quando ainda são bebês. Não apenas os adultos perpetram a ideologia — 
educadores, desconhecidos, passantes e familiares —, mas também as crianças, 
que reproduzem as relações e hierarquias aprendidas em seu contexto social. 

A sociedade brasileira autoriza diferentes sujeitos a promover processos de de-
sumanização e exclusão da criança negra, inclusive a da criança branca.

RACISMO COMO SOFRIMENTO PSÍQUICO: PARA ALÉM DA CRIANÇA NEGRA

Essa conformação concreta da sociedade organiza, como lembra Fanon 
(2008), os processos de subjetivação. A sociedade brasileira utiliza a raça para 
posicionar seus cidadãos na distribuição da injustiça: superiores e inferiores; 
patrões e empregados; quem manda e quem obedece; quem vive e quem mor-
re. Afirmar a igualdade por meio das diferenças não constitui, historicamente, 
um valor civilizatório brasileiro; aqui, a diferença — em especial a racial — or-
ganiza a hierarquia. Desse modo, forma-se uma constelação social, para reto-
mar o termo fanoniano, que passa a compor o universo de relações no qual as 
crianças crescem, aprendem e constroem sua compreensão sobre si mesmas e 
sobre os outros.

Continuando a pensar com Fanon e convocando Lélia Gonzalez (2020) para 
essa reflexão, é possível compreender o racismo no Brasil como uma neurose 
coletiva: uma forma de padecimento psíquico que atravessa toda a sociedade, 
ainda que incida de modo desigual sobre seus sujeitos. 

Essa compreensão amplia o olhar sobre a saúde mental: o sofrimento produzido 
pelo racismo não se restringe às experiências individuais, mas é tecido nas relações 
sociais, nas instituições e nos modos como as pessoas aprendem a reconhecer ou a 
negar a humanidade umas das outras.
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As crianças negras são, com frequência, tomadas como objeto privilegiado 
das pesquisas sobre os danos do racismo à saúde mental — e a palavra “alvo” 
não é fortuita. O risco, nesse enquadramento, é reduzir a criança negra à con-
dição de dano. Daí decorrem, muitas vezes, práticas docentes bem-intencio-
nadas, mas equivocadas, que respondem ao sofrimento com condescendência 
e acabam por recolocar a criança negra no lugar da impotência. Não se trata, 
contudo, de privilégio, mas de direito.

São raros, quando não quase inexistentes, os trabalhos que abordam o 
dano psíquico causado pelo racismo em crianças brancas. Essa ausência não 
é neutra: ela pode indicar a permanência da ideia de que o mundo branco 
corresponde ao mundo da normalidade e de que crianças que, por acaso, 
nascem brancas nesta sociedade estariam psiquicamente preservadas dos 
efeitos do racismo.

Essa posição, entretanto, é difícil de sustentar, pois o racismo expulsa a to-
dos do mundo da igualdade na diferença. O dano psíquico vivido por crianças 
negras é frequentemente identificado e nomeado. Mas o que ocorre com as 
crianças brancas? O que se produz subjetivamente quando a escola sustenta 
a criança branca como aquela que não sofre, em sua saúde mental, os efeitos 
do racismo? 

Se o racismo produz sofrimento para quem é inferiorizado e desumanizado, tam-
bém produz formas distintas de sofrimento para quem aprende a desumanizar o 
outro e para quem é socialmente situado como superior. Em ambos os casos, em-
pobrece as possibilidades de encontro, reconhecimento e convivência democrática, 
ainda que de maneiras profundamente desiguais.

 

Compreender esses processos é fundamental para que a educação sobre 
relações étnico-raciais não seja entendida como um tema que diz respeito ape-
nas às crianças negras, mas que englobe toda a comunidade escolar.

Cida Bento (2012) relata que, na escola, era percebida sobretudo quando 
convertida em exemplo negativo, enquanto os esforços de colegas brancas 
eram enaltecidos. A autora recorre a pesquisas que indicam que, entre 4 e 5 
anos, as crianças já manifestam consciência da diferença racial e identificam 
as vantagens associadas a ser branco. O reconhecimento racial, portanto, 
ocorre em conjunto com a percepção da hierarquia racial. Ao contrário das 
crianças negras, as crianças brancas e suas famílias raramente são interpela-
das pela escola como participantes de projetos de promoção da consciência 
das relações raciais. Assim, tais relações perdem sua natureza relacional e 
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são reduzidas ao chamado “problema do negro”.

Se a consciência da diferença racial emerge no mesmo momento em que se 
percebe a hierarquia racial, as crianças também passam a aprender quais lu-
gares sociais tendem a ser valorizados e quais são frequentemente desvaloriza-
dos. Para muitas crianças brancas, isso pode significar a naturalização de uma 
posição de superioridade decorrente das relações sociais nas quais estão inse-
ridas. Esse lugar, além de construção psíquica, é também campo de vantagens 
materiais e, no Brasil, participa da diferença entre quem vive e quem morre.

Desde o início dos anos 2000, diversas pesquisas empíricas no campo da 
educação infantil indicam que muitas crianças brancas manifestam, desde mui-
to cedo, atitudes de recusa ao contato, à colaboração e à amizade com crianças 
negras. Tais atitudes não surgem espontaneamente, mas são aprendidas nas 
relações sociais e, muitas vezes, observadas silenciosamente por docentes que, 
pelo silêncio — no melhor dos casos — ou pelo reforço explícito, contribuem 
para sua manutenção. Para quem educa crianças pequenas, isso significa não 
esperar que essas atitudes “passem sozinhas” com a idade: intervir desde cedo, 
nomeando a recusa e criando oportunidades de convívio e brincadeira conjun-
ta, é parte do trabalho educativo tanto quanto alfabetizar ou ensinar a contar.

Quando a escola deixa de problematizar essas experiências, corre o risco de na-
turalizar relações de superioridade e inferioridade que empobrecem o desenvolvi-
mento ético e afetivo de todas as crianças. 

Em vez de favorecer o reconhecimento da diversidade como parte da ex-
periência humana, essa indiferença reforça modos de relação marcados pela 
hierarquia, pela exclusão e pela dificuldade de reconhecer o outro em sua plena 
humanidade. Promover a saúde mental também implica criar experiências que 
permitam às crianças construir relações baseadas no respeito, na cooperação e 
na igualdade de dignidade.

Os estudos sobre saúde mental e racismo que se concentram no sofrimento 
psíquico da população negra, indicam que esse sofrimento decorre tanto das 
experiências racistas, quanto da construção da própria subjetividade em uma 
sociedade na qual a brancura representa um ideal e as experiências de reco-
nhecimento são sistematicamente impedidas. Em 1983, Neusa Santos Souza 
descreveu como a formação subjetiva da pessoa negra — especialmente daque-
la que vivencia mobilidade social ascendente — é atravessada pelo Ideal de Eu 
branco. Gonçalves Filho (2009), por sua vez, cunhou a noção de “humilhação 
social” para designar o sofrimento psíquico produzido quando as diferenças 
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são convertidas em instrumentos de desigualdade e de sujeição política.

No entanto, os efeitos do racismo sobre aqueles que ocupam posições so-
cialmente privilegiadas raramente são discutidos no campo da saúde mental. 
Segundo Gonçalves Filho (2009), “quem foi colocado em uma posição de su-
perioridade perde de vista o quanto deve ao mundo e a outrem”. Essa reflexão 
nos convida a compreender que esta ideologia não produz apenas sofrimento 
para quem é discriminado; ele também pode limitar a capacidade de reco-
nhecer o outro como sujeito de igual dignidade. Na infância, esse processo 
pode aparecer quando relações de mando, obediência ou desvalorização são 
naturalizadas nas interações entre as crianças e permanecem sem problema-
tização por parte dos adultos. 

Crianças brancas podem ter, no encontro com crianças negras, uma de suas pri-
meiras experiências de voz de mando, entendida por Gonçalves Filho (2009), como 
operador político da desigualdade. 

Mais do que um comando explícito, trata-se da naturalização da ideia de 
que algumas crianças podem ocupar posições de maior autoridade, reconhe-
cimento ou valor do que outras. Quando essa lógica se instala nas relações 
cotidianas, ela tende a empobrecer as possibilidades de encontro, cooperação 
e reconhecimento mútuo, elementos fundamentais para a promoção da saúde 
mental e para a construção de uma cultura cooperativa e humanizante.

COMO O RACISMO ORGANIZA HIERARQUIAS E PRODUZ DESIGUALDADES

A sociedade brasileira é organizada hierarquicamente de alto a baixo — 
mesmo entre as classes pobres, o mandonismo opera como princípio relacio-
nal — e utiliza o critério de cor para distribuir poder. Ao explicar a racialização 
nos Estados Unidos, Du Bois (2026) apontou que a supremacia branca man-
teve pessoas brancas pobres vinculadas a um “salário público e psicológico”: 
melhores escolas, acesso a espaços das classes altas e recrutamento de policiais 
entre seus filhos. Ainda que se refira ao contexto norte-americano, essa análise 
ajuda a compreender como privilégios raciais podem ser mantidos mesmo en-
tre grupos que compartilham condições econômicas semelhantes. A despeito 
de partilharem condições salariais semelhantes às de trabalhadores negros, 
esse salário público e psicológico mantinha as pessoas brancas pobres em opo-
sição às pessoas negras.
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No Brasil, grupos brancos que detiveram o poder de organizar as relações 
sociais mobilizaram, entre outros recursos, a ideologia da democracia racial. 
Durante décadas, esse conjunto de ideias sustentou a narrativa oficial segun-
do a qual a sociedade brasileira não produziria distinções raciais relevantes, 
uma vez que a miscigenação e certos vínculos públicos entre pessoas brancas 
e negras comprovariam uma suposta harmonia nacional. Após anos de luta do 
Movimento Negro brasileiro, essa narrativa passou a ser enfrentada de forma 
sistemática. Um dos mecanismos desse enfrentamento foi a realização de pes-
quisas que demonstraram que a igualdade formal não garante, por si só, o aces-
so efetivo de pessoas negras a direitos sociais, como a saúde e a educação, bem 
como de direitos políticos, econômicos e civis. Reconhecer essa realidade é um 
passo fundamental para que a escola promova relações mais comprometidas 
com a equidade, compreendendo que a promoção da saúde mental também de-
pende do enfrentamento das desigualdades que atravessam o cotidiano escolar.

Em 2001, no projeto “Diálogos contra o Racismo, pela Igualdade Racial”, o 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE, 2001) realizou 
uma pesquisa cujas respostas a duas perguntas revelaram uma contradição ex-
pressiva. À pergunta “Você conhece alguém racista?”, mais de 90% das pessoas 
entrevistadas responderam afirmativamente. Já na pergunta “Você é racista?”, 
um percentual semelhante respondeu negativamente, o que evidencia o 
fenômeno de um racismo perpetrado por “fantasmas”. A noção de negação, 
retomada por Gonzalez, ajuda a compreender esse funcionamento: 

embora o racismo seja amplamente reconhecido como um problema social, ten-
de a ser deslocado para o outro, o que dificulta o reconhecimento das formas pelas 
quais se manifesta nas relações cotidianas.

Outro mecanismo pelo qual a desigualdade racial opera é a ideologia do 
mérito. As explicações para os melhores índices de acesso a direitos de pessoas 
brancas, em comparação com as de pessoas negras, são frequentemente deslo-
cadas para um discurso sobre esforço individual. Mijs (2021) demonstra que a 
crença na meritocracia funciona como legitimação das desigualdades: quanto 
mais desigual a sociedade, maior a tendência de seus cidadãos explicarem o 
sucesso em termos meritocráticos e menor a importância atribuída a fatores 
estruturais, como origem familiar, raça, riqueza herdada e redes de relaciona-
mento. No Brasil, onde a desigualdade é profunda, a meritocracia articula-se 
à democracia racial como ideologias que deslegitimam as ações concretas de 
enfrentamento ao racismo.
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PATOLOGIZAÇÃO, CULPABILIZAÇÃO E OS LIMITES DA RESPOSTA CLÍNICA

Ao discutir os efeitos do racismo sobre a saúde mental, é importante evitar 
interpretações que transformem as respostas humanas ao sofrimento em pro-
blemas exclusivamente individuais. 

Assim, neste texto, focamos, de maneira reiterada, nos aspectos da constru-
ção da subjetividade em uma sociedade racista, sem adotar uma perspectiva 
patologizante da saúde mental. O campo da psicologia e da psiquiatria contri-
buiu, historicamente, para a segregação e para a justificação científica — em 
conformidade com os paradigmas vigentes da época — da inferiorização das 
pessoas negras e indígenas. Sob o aval da ciência7, atrocidades foram cometidas 
contra as populações colonizadas em diferentes partes do mundo. Em 1851, nos 
Estados Unidos, o médico Samuel A. Cartwright propôs o diagnóstico psiquiá-
trico de Drapetomania, uma suposta doença mental atribuída às pessoas escra-
vizadas que tentavam fugir em busca de liberdade (Willoughby, 2018). Desse 
modo, é preciso cuidado ao utilizar categorias psiquiátricas e psicológicas que, 
muitas vezes, contribuem para uma patologização acrítica do sofrimento rela-
cionado à discriminação e ao racismo. Quando o sofrimento psíquico vivido nos 
ambientes escolares é explicado apenas por características individuais, corre-se 
o risco de responder por esse sofrimento com medicalização, culpabilização ou 
encaminhamentos clínicos que, embora necessários em algumas situações, não 
abordam as condições sociais geradas por ele. 

Pensar a tríade racismo, educação e saúde mental exige, portanto, reconhe-
cer sua dimensão relacional. O racismo opera no campo da ideologia; a educa-
ção, no campo da política e da formação; a saúde mental, no modo como sujei-
tos e coletividades elaboram ou sofrem essas experiências. Propomos, assim, 
um percurso que acompanha as paradas e curvas dessa tríade, tomando como 
questão orientadora uma pergunta incômoda: quem tem medo do racista?

A dificuldade de compreender o racismo decorre, em parte, de sua atuação 
simultânea no plano individual e no plano coletivo das instituições. Essa ideolo-
gia atravessa a percepção: olhamos para alguns grupos com sinais de aprovação 
e desviamos o olhar de outros, tratados sob o signo do medo ou da desconfian-
ça; o tato humaniza determinados corpos por meio do cuidado e do afeto, en-
quanto evita, controla ou agride outros; a audição concede maior credibilidade 
a certas vozes e ignora solenemente outras. O olfato parece não arder diante da 
iniquidade, e o paladar devora a memória sob o sabor da naturalização. Assim, 
as diferenças se convertem em desigualdades. Toda essa percepção carrega o 

7 O Podcast Ciência Suja tem uma temporada especial que explora a intersecção entre a ciência, o colonialis-
mo e o racismo. https://www.cienciasuja.com.br/temporada-4 
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peso colonial do mito da democracia racial, que insistiu, por séculos, em susten-
tar no imaginário social a ideia de que não há racismo no Brasil.

Para compreender como essa indagação atravessa as relações escolares, 
é necessário reconhecer que a educação das relações étnico-raciais depende 
da reeducação das percepções. Reconhecer não significa apenas identificar 
a existência do racismo, mas também transformar os modos pelos quais a 
escola nomeia, acolhe, interpreta e intervém nas experiências vividas por 
crianças negras e brancas.

COMO REEDUCAR NOSSAS PERCEPÇÕES ADOECIDAS PARA A EDUCAÇÃO 
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS?

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana ofere-
cem uma chave fundamental para essa reflexão.

Ao orientar a aplicação da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), alterada pela obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana, o documento explicita que a reeducação das relações 
étnico-raciais exige enfrentar dores, medos e responsabilidades historicamen-
te produzidos. Trata-se de uma definição decisiva, pois desloca a questão ra-
cial do campo da mera inclusão curricular para o das relações sociais, afetivas, 
políticas e psíquicas que estruturam a vida escolar.
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“Se não é fácil ser descendente de seres humanos escravizados e forçados à con-
dição de objetos utilitários ou a semoventes, também é difícil descobrir-se descen-
dente dos escravizadores, temer, embora veladamente, revanche dos que, por cinco 
séculos, têm sido desprezados e massacrados.”

“Para reeducar as relações étnico-raciais, no Brasil, é necessário fazer emergir as 
dores e medos que têm sido gerados. É preciso entender que o sucesso de uns tem 
o preço da marginalização e da desigualdade impostas a outros. E então decidir que 
sociedade queremos construir daqui para frente” (Brasil, 2004).

Nessa direção, Hélio Santos (2001) sintetiza o racismo como uma ideologia 
que parte tanto do pressuposto de “superioridade de um grupo racial sobre 
outro” quanto da crença de que determinado grupo possui “defeitos de ordem 
moral e intelectual que lhe são próprios”. A formulação é importante porque 
evidencia que as ideias racistas não se reduzem a atitudes isoladas: produzem 
critérios de valoração moral, intelectual e política que orientam práticas insti-
tucionais e relações cotidianas.

Petronilha Beatriz Gonçalves Silva, autora do parecer que subsidiou a Lei 
10.639/2003 (Brasil, 2004), relata que sua principal preocupação em relação 
à legislação foi evitar que ela se traduzisse em disciplinas acopladas aos currí-
culos apenas para, mais uma vez, garantir o o cumprimento formal dela. Antes, 
a intenção da autora e dos colaboradores do parecer era que o ensino de histó-
ria e cultura africana e afro-brasileira constituísse uma matriz de pensamento 
que, finalmente, incorporasse a centralidade africana e afro-brasileira na cons-
trução desta nação. 

No desejo de permanecer fiéis a essa intenção, apontaremos algumas pos-
sibilidades de trabalho desdobradas a partir da reflexão provocada por esse 
texto. Essas sugestões não visam substituir a autonomia docente, nem o papel 
central que cada professora e cada professor têm ao transformar esses princí-
pios em atividades que contribuam para relações étnico-raciais mais refletidas. 

Coerentes com o papel fundamental que a apresentação de dados estatísti-
cos teve na explicitação das desigualdades étnico-raciais, sugerimos atividades 
de busca e apresentação de dados que cada escola ou turma possa realizar, 
como lembrete contínuo de que, parafraseando Angela Davis (2018), a igual-
dade é uma luta constante. 

Coerentes com os diversos estudos que evidenciam manifestações de racis-
mo desde a primeira infância, sugerimos atividades nas quais sejam garantidas 
a voz de todas as crianças, bem como a atenção e a intervenção imediatas em 
situações de subalternização de crianças negras e indígenas. 
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Coerentes com as afirmações de que o racismo organiza as interações so-
ciais brasileiras, sugerimos a capacitação permanente a respeito das relações 
raciais de todas as pessoas envolvidas com a educação em seus mais diversos 
afazeres. As manifestações de racismo muitas vezes paralisam as vítimas por 
ocorrerem em situações comuns. 

Confirmando o fato de que o racismo tem componentes intrapsíquicos e 
que não há como ser subjetivado no Brasil fora das relações raciais, é necessá-
rio que o sofrimento psíquico causado por ele seja acolhido e não deslegitima-
do pela escola, e que protocolos de encaminhamento à rede pública de saúde 
mental sejam elaborados, caso necessário. 

Coerentes com o espírito da Lei 10.639/2003, sugerimos que os conteúdos 
relativos ao ensino de história e cultura africana e afro-brasileira não sejam 
abordados como se referissem apenas às pessoas negras, assim como os as-
pectos da cultura europeia não são relacionados apenas às pessoas brancas. 
As multifacetadas culturas africanas compõem a riqueza da cultura humana e, 
nesse sentido, são patrimônio de todas as pessoas. 

Dado que a consciência racial se forma já na primeira infância, sugerimos 
que professores e professoras da educação infantil estejam atentos aos livros, 
bonecos, imagens e brincadeiras oferecidos às crianças, garantindo que a di-
versidade racial esteja presente também no que é mostrado como bonito, de-
sejável e digno de cuidado e respeito. 

Desse modo, promover a saúde mental também significa construir relações 
nas quais todas as crianças possam ser reconhecidas em sua dignidade, desen-
volver um sentido de pertencimento e aprender em ambientes comprometidos 
com a justiça, com o cuidado e com a equidade. A educação sobre as relações 
étnico-raciais não constitui um conteúdo adicional ao currículo, mas sim uma 
dimensão essencial da construção de escolas promotoras de saúde mental. 
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Samantha Mucci e Rodrigo Trevisan

CAPÍTULO 10

Luto e perdas na infância:  
quando a ausência chega à sala de aula

A saudade é o nosso corpo dizendo que o amor não acabou.

Rubem Alves

O luto faz parte do desenvolvimento humano e é um processo natural dian-
te de uma perda significativa. Embora frequentemente associado à morte, o  
processo de luto pode ocorrer diante de diferentes rupturas que alteram o sen-
so de segurança, de pertencimento e de continuidade da vida (Parkes, 1998; 
Worden, 1996; Franco, 2021).

COMO É O LUTO NA INFÂNCIA?

Na infância, o luto é um processo de adaptação à ausência de alguém, de 
algo ou de uma condição importante para a criança. Embora a adolescência 
não seja o foco deste livro, vale fazer uma breve consideração, pois os limites 
entre essas etapas do desenvolvimento nem sempre são claros. Por isso, vale 
a pena considerar que, na adolescência, o luto costuma se misturar à constru-
ção da identidade, à necessidade de pertencimento, à importância do grupo 
de pares, à busca de autonomia, à intensificação das emoções e às mudanças 
corporais. Como a transição entre a infância e a adolescência não responde aos 
marcadores temporais criados no nosso tempo, teremos que lidar, na prática,  
com oscilações de comportamento entre querer colo e querer distância, falar 
muito e se fechar completamente, parecer forte e, por dentro, estar desmoro-
nando em silêncio. 
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Precisamos compreender que o luto não se resume a uma reação emocional 
à perda, e sim a um processo ativo de construção e reconstrução de significados. 

 

A pessoa enlutada, criança ou adulta, procura compreender a perda e re-
organizar seu mundo a partir dela, tanto cognitivamente quanto emocional-
mente. Ela precisa relembrar e rever sua relação com a pessoa que morreu ou 
com o que foi perdido; precisa acolher as reações físicas e comportamentais, 
bem como o turbilhão de emoções desencadeado pela perda. Trata-se de um 
período de instabilidade e adaptação para todos os que foram impactados pela 
perda, e cada um irá vivenciá-lo à sua própria forma e no seu tempo. 

Assim como os adultos, as crianças precisam integrar a realidade da per-
da ao seu cotidiano, compreender as mudanças decorrentes dela e reconstruir 
formas de seguir vivendo sem o que foi perdido. Porém, quando a perda é a 
morte de uma pessoa querida, é comum ouvirmos dos adultos que as crianças 
“não vão entender”, que “é melhor poupá-las” ou que elas não deveriam par-
ticipar das conversas e dos rituais de despedida. No entanto, essa ideia é um 
equívoco. As crianças percebem as mudanças ao seu redor, sentem a ausência 
e precisam de informações honestas, adequadas à sua idade, além de acolhi-
mento emocional para elaborar a perda. Excluí-las do processo pode aumentar 
a confusão, a insegurança e o sofrimento.

A criança sofre, sente falta, pergunta, silencia, se irrita, brinca, sente-se 
abandonada e rejeitada, chora, volta a brincar, sente culpa, tem medo de ou-
tras perdas e tenta reorganizar o mundo depois que alguém importante mor-
reu ou perdeu ou mudou algo significativo (um pet, um amigo, uma nova casa, 
uma nova escola, o divórcio dos pais). Nesse cenário, as crianças precisam de 
adultos de referência com quem possam se conectar de forma sincera e cons-
tante para auxiliar na manutenção de sua rotina, na recuperação da estabilida-
de e da previsibilidade, para que, em seu tempo, possam ir compreendendo as 
vivências afetivas e as mudanças do mundo que conheciam para um novo, que 
precisará ser construído com novos sentidos à ausência e reconstruindo suas 
identidades diante da nova realidade.

Podemos compreender esta vivência natural de acordo com o Modelo Dual 
do Luto, proposto por Stroebe e Schut (1999), no qual o luto é um processo de 
oscilação entre a orientação para a perda e a orientação para a restauração. 
Na orientação para a perda, a criança entra em contato com a dor da ausên-
cia, com a saudade, com as lembranças, com a culpa, com a raiva e com os 
objetos ou as situações que remetem à pessoa ou ao animal que morreu. Já 
na orientação para a restauração, busca retomar a rotina, brincar, estudar, 
conviver com amigos, reorganizar a vida e encontrar momentos de descanso 
emocional. Significa que as crianças entram e saem da dor conforme sua ca-
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pacidade emocional permite. É como se o funcionamento psicológico abrisse 
pequenas janelas para entrar em contato com a tristeza e as fechasse quando 
a intensidade da dor se tornasse grande demais, permitindo um respiro, le-
vando-as para a restauração. Essa oscilação é natural e na infância ocorre de 
forma muito rápida. 

A criança pode chorar, fazer perguntas sobre a morte e, pouco depois, voltar a 
brincar. Essa seria uma forma possível de lidar com uma dor intensa em pequenas 
doses, e isso não significa que ela não esteja compreendendo a morte ou que não 
esteja sofrendo. 

Esse Modelo Dual (Stroebe e Schut,1999), demonstra que o processo de 
luto não é vivenciado em fases consecutivas, nem algo a ser superado. Além 
disso, o cuidado à pessoa enlutada, seja criança ou adulto, deve permitir tanto 
a expressão da dor e da confusão de sentimentos, quanto a retomada da vida 
cotidiana. A oscilação pode ser confundida com indiferença, frieza ou rebel-
dia. Porém, muitas vezes, o que aparece como distância é uma tentativa de 
manter algum controle diante de uma experiência profundamente desorgani-
zadora e caótica.

Escutar sem pressa, respon-
der com honestidade, validar 
os sentimentos e permitir a 
lembrança e a expressão do 
turbilhão de emoções que 
está vivenciando

Quadro 8. Modelo dual do luto

modelo dual 
do luto na infância

Orientação 
para a perda

Chorar, perguntar de maneira repeti-
da sobre a partida de alguém querido, 
desenhar cenas de morte, hospital, 
céu, despedida ou reencontro, rea-
lizar brincadeiras sobre o tema, ter 
medo de novas perdas, buscar por 
objetos, fotos ou lugares associados 
à pessoa falecida, sentir culpa, espe-
cialmente quando não compreende 
bem a causa daquela ausência

como o adulto 
pode ajudar
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Não interpretar como indi-
ferença ou falta de amor. Ter 
uma postura compreensiva 
e demonstrar estar aberto a 
conversar e a estar junto. Fa-
vorecer a rotina, os vínculos e 
as atividades significativas

Respeitar o ritmo. Não for-
çar conversas, mas manter 
a disponibilidade afetiva e a 
presença constante. Manter 
a rotina e a estabilidade de 
vínculo. Permitir o compar-
tilhamento de lembranças e 
vivências do processo de luto

modelo dual 
do luto na infância

Orientação 
para a  
restauração

Oscilação
(processo 
natural do 
luto)

Brincar, ir à escola, querer dormir na 
casa de amigos; rir e se distrair; en-
volver-se em jogos, desenhos e ativi-
dades; buscar previsibilidade na roti-
na; aprender a viver em uma família 
modificada pela ausência; manter 
rotina, buscar colo e segurança

Alternar rapidamente entre a triste-
za e as brincadeiras. Não sustentar a 
permanência conectada à dor da per-
da por muito tempo. Suas reações de-
pendem do desenvolvimento cogniti-
vo e emocional. Questionar sobre a 
perda, tenta compreender, sentimen-
tos de abandono, rejeição e medo de 
vivenciar outras perdas

como o adulto 
pode ajudar

Cont. Quadro 8. Modelo dual do luto

Demonstrar preocupação e 
cuidado. Buscar avaliação es-
pecializada em saúde mental 
e em luto

Criar espaços indiretos de 
expressão: desenho, música, 
leitura, filmes, escrita, caixa 
de memória, rituais

Risco quando 
há fixação na 
perda

Risco  
quando  
há evitação 
rígida

Não brincar mais, não querer ir à es-
cola, apresentar choro persistente, 
medo intenso, regressões importan-
tes. Perder o interesse por qualquer 
situação que não envolva a perda

Recusar qualquer menção à pessoa 
falecida, evita lugares, objetos ou 
conversas de forma intensa

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Stroebe e Schut, 1999.
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A oscilação é esperada e deve também ser favorecida pelos profissionais 
de saúde, pois é importante alternar-se entre recordar a perda e retomar a 
vida com a ausência da pessoa amada, por meio de expressões como chorar, 
questionar sobre o que está vivenciando, se divertir brincando ou jogando vi-
deogame, sentir saudade e retomar atividades. Precisamos ficar alerta quando 
a criança se fixa em apenas um polo, apresentando prejuízos funcionais em 
seu dia a dia: vivencia apenas a perda (totalmente tomada pela perda, com 
fotos, vídeos, lembranças, como se não tivesse mais interesse nenhum em re-
tomar sua vida sem a presença daquela pessoa) ou vivencia apenas o polo da 
restauração (retoma suas atividades cotidianas, sem poder falar, lembrar ou 
simbolizar o que aconteceu). 

Quando a oscilação característica do processo de luto não ocorre, podemos 
observar maior dificuldade da criança em lidar com a intensidade das emoções 
e com todo o caos do processo. Nesses casos, a criança pode passar a apre-
sentar alterações de humor, de apetite, de sono, de comportamento, queda no 
desempenho escolar, medo de perder outras pessoas, queixas físicas sem causa 
orgânica, entre outros sintomas que possam trazer prejuízos para o seu dia a 
dia e sofrimento emocional persistente, que precisa de cuidado especializado 
(Mucci, 2025). 

O luto na infância deve ser compreendido a partir do desenvolvimento cog-
nitivo, emocional e social da criança. A forma como a morte é entendida varia 
conforme a idade, a maturidade, a experiência prévia com perdas, o vínculo 
com a pessoa falecida e o suporte recebido de adultos significativos. 

As crianças menores tendem a compreender a morte de modo mais concreto, 
parcial e reversível, enquanto as crianças maiores passam a compreender progres-
sivamente os diferentes componentes do conceito de morte: a irreversibilidade, a 
universalidade, a causalidade e a não funcionalidade do corpo. 

Por isso, a comunicação deve ser honesta, clara, afetiva e adequada à faixa 
etária, permitindo que a criança faça perguntas, participe dos rituais de despe-
dida quando desejar e encontre formas simbólicas de expressar sua dor, como 
a brincadeira, o desenho, a escrita, a leitura, a música ou a conversa.

Falar sobre quem morreu, recordar histórias, olhar fotografias, guardar ob-
jetos significativos ou criar pequenos rituais de lembrança pode ajudar a crian-
ça a integrar essa perda à sua história de vida. Elaborar o luto não significa 
esquecer quem morreu, mas aprender a construir uma nova forma de manter 
esse vínculo por meio das lembranças, do afeto e dos significados comparti-
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lhados. A exclusão da criança das conversas sobre a morte pode aumentar as 
fantasias, a culpa, o medo e a insegurança, enquanto a presença de adultos dis-
poníveis favorece a elaboração do luto e a continuidade dos vínculos de forma 
saudável (Worden, 1996; Christ, 2000; Franco, 2021; Mucci, 2025).

O luto pode se manifestar de forma ampla e integrada, envolvendo dife-
rentes dimensões da vida. Na dimensão cognitiva, podem ocorrer dificuldades 
de concentração, esquecimentos, confusão e queda no rendimento escolar. Na 
dimensão emocional, são comuns sentimentos como tristeza, saudade, culpa, 
raiva, ansiedade, medo, solidão e até alívio, que podem surgir alternadamente 
ao longo do processo. Já a dimensão física inclui alterações do sono e do apeti-
te, cansaço, dores, choro frequente e redução da energia. A dimensão espiritual 
pode suscitar questionamentos sobre o sentido da vida, mudanças nas crenças 
ou a busca por novos significados diante da perda. Por fim, a dimensão social 
e cultural envolve mudanças nos relacionamentos, isolamento, alterações nos 
papéis familiares e diferentes formas de expressar o luto, influenciadas pela 
cultura (Barbosa, 2014; Franco, 2021; Mucci, 2025). Quando a perda de um 
ente querido ocorre de forma violenta, inesperada ou potencialmente traumá-
tica, a criança pode apresentar, além das reações de luto, respostas relaciona-
das ao trauma, o que requer avaliação especializada. 

Embora essas manifestações sejam frequentes, cada pessoa vivencia o luto 
de maneira única e nem todas necessitam de acompanhamento especializado. 
Fatores como vínculos afetivos, apoio familiar, suporte social e oportunidades 
de expressão emocional favorecem uma adaptação saudável. Nesse contexto, 
os profissionais da educação desempenham um papel fundamental ao obser-
var, acolher e compreender o estudante em sua integralidade, reconhecendo 
que mudanças em seu comportamento podem refletir a experiência do luto. 
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ALÉM DA MORTE: COMPREENDENDO AS PERDAS SECUNDÁRIAS

Quando pensamos em luto, geralmente imaginamos a dor causada pelo fa-
lecimento de alguém querido. No entanto, a perda por morte raramente ocorre 
isoladamente. Muitas vezes, ela desencadeia uma série de mudanças e ruptu-
ras que afetam profundamente a vida da família. Essas mudanças são conheci-
das como perdas secundárias. 

Em muitos casos, o luto não é apenas aprender a viver sem a pessoa que mor-
reu. É também aprender a viver em um mundo profundamente transformado após 
a perda. 

As perdas secundárias correspondem a tudo aquilo que também desaparece 
ou se transforma após a morte de alguém importante ou a perda de algo signifi-
cativo. Embora menos visíveis do que a morte em si, essas manifestações podem 
gerar sofrimento e exigir um processo de adaptação igualmente desafiador.

Por exemplo, quando uma criança perde o pai, ela não perde apenas a pre-
sença física daquele adulto. Na maioria das vezes, ela perde a rotina que viven-
ciava com ele: ser levada à escola, estudar junto, receber ajuda com as tarefas 
escolares, os passeios de fim de semana, a sensação de segurança, as brincadei-
ras compartilhadas, o apoio financeiro da família e até mesmo os sonhos que 
faziam parte de sua vida. 

Quando uma mãe morre e a família precisa reorganizar toda a sua rotina, 
pode ser necessário, por exemplo, mudar de cidade ou passar a morar próximo 
aos avós, que podem ajudar no cuidado. As crianças mudam de escola, per-
dem os amigos, os lugares conhecidos. Os horários mudam, novas rotinas são 
estabelecidas, novas pessoas assumem funções importantes no dia a dia e ati-
vidades antes compartilhadas com a mãe deixam de ocorrer da mesma forma. 
Para a criança, a perda não se limita à morte da mãe, mas, a partir dela, passa a 
implicar privações significativas, que chamamos de perdas secundárias: a per-
da de hábitos, de referências, de rotinas e da sensação de que a vida continuará 
exatamente como era antes.
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Para as crianças, essas perdas secundárias são especialmente difíceis, pois 
ocorrem em um momento em que ainda estão construindo sua compreensão 
do mundo e de si mesmas.

Na escola, é importante que os educadores compreendam que o estudante 
não está lidando apenas com a morte de alguém. Muitas vezes, ele também en-
frenta mudanças familiares, dificuldades financeiras, insegurança, alterações na 
rotina e sentimentos de desamparo. Por isso, ao acolher uma criança enlutada, é 
fundamental olhar além da perda principal e perguntar: “O que mais mudou na 
vida dessa criança desde que a morte aconteceu?” Essa pergunta amplia nossa 
compreensão do sofrimento e permite um acolhimento mais sensível e efetivo.

• Ausência de afeto, proteção e companhia
• Sentimento de abandono e solidão
• Mudanças na sensação de segurança e pertencimento

• Alterações na dinâmica familiar
• Distanciamento de familiares ou amigos
• Mudanças nos vínculos cotidianos

• Redução da renda familiar
• Mudança de moradia
• Troca de escola ou de cidade

• Mudanças nos hábitos familiares
• Alteração das responsabilidades em casa
• Interrupção de atividades prazerosas

• Mudanças na forma como a pessoa se percebe
• Necessidade de assumir novos papéis
• Transformações nos projetos de vida

Quadro 9. Dimensões das perdas secundárias

Dimensões das perdas secundárias

Perdas emocionais

Perdas relacionais

Perdas financeiras

Perda de rotina

Perda de identidade
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OS DIFERENTES TIPOS DE PERDAS

O luto é um processo que ocorre sempre que há uma perda significativa e 
não apenas quando ocorre a morte de uma pessoa querida. Nem todo luto en-
volve um funeral, um caixão ou um cemitério. Ele acontece quando uma crian-
ça perde a casa onde cresceu, quando os pais se separam, quando um amigo se 
afasta ou quando um sonho deixa de ser possível. Inclusive, alguns processos 
de luto fazem parte do desenvolvimento, como as transformações vivenciadas 
ao longo da adolescência (perda do corpo da infância, dos pais, do brincar e da 
construção de uma nova identidade). Esses processos são chamados de lutos 
simbólicos ou não relacionados à morte. Reconhecer os lutos simbólicos é as-
sumir que o sofrimento humano não depende apenas da morte, mas também 
das muitas despedidas que fazem parte do processo de crescimento e das mu-
danças inevitáveis.

Explicar o luto para crianças é ajudá-las a compreender que este é um processo 
que pode acontecer quando algo importante deixa de existir na nossa vida da for-
ma como era antes, ou seja, que a existência muda após uma perda significativa e 
que a ausência passa a fazer parte da realidade. 

Por isso, psicoeducação em luto também é uma forma de cuidado. É ofe-
recer palavras verdadeiras, presença afetiva e espaços de escuta para que as 
crianças possam lidar com as perdas da vida com apoio, compreensão e espe-
rança. Nem toda perda produz um luto intenso, mas toda perda significativa 
merece reconhecimento e acolhimento.

DIFERENÇAS ENTRE O LUTO INFANTIL E O LUTO ADULTO

Enquanto adultos costumam expressar seus sentimentos e pensamentos 
por meio da linguagem verbal e da reflexão, as crianças nem sempre conse-
guem nomear o que vivenciam nem expressar claramente o que sentem. Mui-
tas vezes, as crianças manifestam seu mundo interno por meio do brincar, do 
corpo, dos comportamentos e da aprendizagem. 

As crianças compreendem a morte e a perda de acordo com seu desenvol-
vimento cognitivo, emocional e social. De forma geral, quem já adquiriu capa-
cidade de pensamento abstrato e a compreensão de analogias e metáforas é 
capaz de compreender o caráter irreversível da morte. 

A compreensão da morte não surge de uma só vez. Ela se desenvolve progres-
sivamente à medida que a criança amadurece cognitivamente, emocionalmente 
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e socialmente. Com isso, a criança revisita a perda em diferentes momentos do 
seu desenvolvimento, atribuindo novos significados ao acontecimento ao longo 
de seu crescimento. Nesse processo, os adultos de referência precisarão estar 
disponíveis para que a criança possa dialogar, brincar, trazer questionamentos 
e dúvidas, relembrar momentos e expressar seus sentimentos sempre que sua 
compreensão da morte mudar, demonstrando presença, constância, continên-
cia e franqueza, e fortalecendo sua conexão com a criança enlutada.

PERCEPÇÃO DA MORTE NA INFÂNCIA  

	 De 0 a 2 anos | Os bebês ainda não têm condições cognitivas para compre-
ender a morte. Entretanto, são profundamente impactados pelas mudanças ao 
seu redor e em sua rotina, pela ausência de pessoas significativas e pela altera-
ção do estado emocional dos cuidadores. O luto aparece no corpo e no vínculo. 
Podem apresentar irritabilidade, alterações do sono, choro, recusa alimentar, 
maior apego, inquietação ou apatia. O mais importante nessa fase é manter a 
rotina, a presença afetiva, a previsibilidade e o cuidado corporal.

	 De 3 a 5 anos | A criança entende a morte como algo que pode ser reverti-
do. Acredita que a morte tem um caráter temporário, semelhante ao sono, a 
uma viagem ou à forma como é representada nos desenhos animados. Nessa 
fase, ela costuma ter pensamento mágico. Pode achar que seus pensamentos, 
palavras ou comportamentos causaram a morte. Ela pode perguntar repetidas 
vezes: “Quando ele volta?”, “Ele está dormindo?”, “Se eu me comportar bem, 
ele volta?”. “Então, eu nunca vou ver mais meu irmão?” Por isso, é essencial 
usar palavras claras: “morreu”, “o corpo parou de funcionar”, “não sente mais 
dor, fome ou qualquer desconforto”, “não vai voltar”.

IMPORTANTE: evitar expressões como “foi dormir”, “virou estrelinha”, “virou 
anjinho” ou “viajou”, pois podem gerar medo de dormir, de viajar ou de espe-
rar um retorno impossível. A criança se sente traída e pode perder a confiança 
e a segurança nos adultos de forma geral, o que acarreta maior sofrimento e 
novas perdas simbólicas.

	 De 6 a 9 anos | Começa a compreender melhor a irreversibilidade da morte, 
mas ainda pode ter fantasias, medos e dúvidas concretas. A criança pode se 
preocupar com detalhes: o caixão, o cemitério, o corpo, a doença, o hospital, o 
céu, a decomposição. É comum haver medo de que outros familiares morram, 
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dificuldade de concentração, alterações escolares e sentimentos de culpa. Nes-
sa fase, explicações honestas, simples e concretas são fundamentais.

	 De 10 a 12 anos | Nesta fase, a criança entende melhor a morte como irre-
versível, passa a compreender melhor que este fato é definitivo, universal e 
biológico e começa a se questionar a respeito dela. A compreensão da morte 
se aproxima mais da compreensão adulta. Pode haver vergonha de chorar, de-
sejo de parecer “grande”, preocupação com os adultos enlutados, tentativa de 
proteger os pais e maior percepção das mudanças na família. A criança pode 
esconder sua dor para não preocupar a família. 

As manifestações do processo de luto em crianças são diversas e, de certa 
forma, é natural que apresentem esquecimentos frequentes; alteração de ape-
tite, de sono ou de humor; irritabilidade e raiva; choro frequente: ansiedade e 
medos; tristeza; sentimento de abandono e rejeição; sentimento de culpa; an-
siedade de separação; insegurança; preocupação excessiva e questionamentos 
sobre a morte; queixas gastrointestinais e somáticas, assim como, regressões 
temporárias (voltar a urinar na cama, chupar o dedo, querer dormir com os 
pais); aumento da dependência, apatia e isolamento. 

O luto também é vivenciado em nosso corpo e interfere em funções cognitivas 
importantes para a aprendizagem, como dificuldade de atenção e de concentração, 
queda no rendimento escolar, redução da motivação e da memória, cansaço e de-
sânimo, desorganização emocional e aumento da sensibilidade para lidar com as 
frustrações.

Mas é na construção de novos vínculos ou na manutenção dos antigos que 
se encontra a maior alteração para a criança. Como ela poderá confiar que ou-
tra pessoa de referência também não sumirá de sua vida? Como pode sentir-se 
segura de que não será “abandonada” novamente? A criança enlutada pode 
passar a ter dificuldade em estabelecer conexões e vínculos significativos, as-
sumir uma postura evitativa em seus contatos sociais, adotar distanciamento 
afetivo e desconfiança, além de apresentar preocupação excessiva e constante 
com o fato de que seus familiares e amigos também podem morrer. 

Todas essas manifestações do processo de luto são muito subjetivas e não 
indicam um transtorno mental. Mas, nem por isso, não precisam ser cuidadas 
e observadas. Diante disso, o que observar e como cuidar? Se forem mudanças 
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abruptas que surgiram após uma perda significativa, devemos compreender o 
contexto e observar se constituem uma espécie de resposta adaptativa ao sofri-
mento da vivência do processo de luto. Mas, se passarem a ser permanentes, 
trazendo outras perdas e prejuízos para a criança em seu dia a dia e tornando 
o sofrimento ainda mais intenso por um longo período de tempo, é importante 
buscar ajuda especializada. 

SINAIS DE ALERTA

	 Sofrimento intenso que não apresenta sinais de diminuição ao longo do 
tempo;

	 Isolamento social persistente;

	 Recusa prolongada em frequentar a escola;

	 Queda acentuada e duradoura de seu funcionamento para as atividades do 
cotidiano;

	 Sintomas depressivos importantes;

	 Ansiedade intensa de separação;

	 Comportamentos autolesivos;

	 Desejo de morrer ou de reencontrar a pessoa falecida.

Esses sinais não significam necessariamente transtorno mental, mas sim 
sofrimento emocional intenso, o que pode ocasionar prejuízos permanentes na 
vida das crianças e requerer avaliação e cuidado  especializado. 

A ESCOLA E A CRIANÇA ENLUTADA

Muitos educadores podem pensar que não há como intervir, pois não são 
psicólogos nem têm formação específica para lidar com o luto infantil. A escola 
não substitui a família nem os profissionais de saúde mental, mas pode desem-
penhar um papel fundamental no acolhimento de crianças enlutadas. Reco-
nhecer o contexto da perda permite que educadores compreendam mudanças 
no comportamento, no rendimento escolar, na concentração e na participação 
nas atividades escolares, evitando interpretações precipitadas como “desinte-
resse” ou “falta de esforço”. Pequenas flexibilizações temporárias e uma postu-
ra sensível podem ajudar o estudante a permanecer vinculado à escola mesmo 
em um momento de sofrimento.
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Diante do luto, o educador não precisa ter respostas perfeitas nem “resol-
ver” a dor da criança. Seu papel é oferecer presença, escuta, respeito e previ-
sibilidade, sem minimizar a perda nem se afastar por medo de errar. Entre 
tentar consertar o sofrimento e acreditar que “não é seu papel”, existe um ca-
minho cuidadoso: reconhecer a dor, manter o vínculo e ajudar o estudante a 
atravessar esse período sem se sentir sozinho.

Outro papel importante da escola é manter a rotina. Em momentos de per-
da, a sala de aula pode ser o único lugar de estabilidade e segurança. Enquanto 
muitas coisas parecem ter mudado, o ambiente escolar continua sendo um es-
paço previsível, com pessoas conhecidas e atividades familiares.

É possível também que o educador converse com os estudantes, explique o 
ciclo da vida e até mesmo crie espaços para recordar a todos das suas perdas. 
Um desenho, uma carta, uma roda de conversa ou uma homenagem simples 
ajuda as crianças a compreender que quem morreu continua ocupando um 
lugar importante na memória e na história da turma.

AÇÕES POSSÍVEIS NO COTIDIANO ESCOLAR

Pequenas atitudes podem fazer grande diferença:

	 Comunicar-se com a família após uma perda significativa;

	 Preparar a equipe escolar para acolher a criança;

	 Flexibilizar temporariamente as demandas escolares;

	 Permitir momentos de pausa quando necessário;

	 Utilizar livros infantis que abordem perdas e despedidas;

	 Promover rodas de conversa sobre emoções;

	 Preservar vínculos sociais e rotinas.

O EDUCADOR PODE

	 Acolher a criança sem pressioná-la a falar;

	 Validar emoções e reações;

	 Oferecer previsibilidade e segurança;

	 Observar mudanças importantes;
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	 Manter o diálogo com a família;

	 Favorecer a inclusão da criança nas atividades escolares;

	 Combater estigmas e preconceitos relacionados à morte e ao sofrimento.

O QUE DIZER?

	 “Você está passando por uma perda significativa e quero te dizer que estou 
aqui para você”;

	 “Se você quiser conversar, estou aqui”;

	 “Você não precisa passar por isso sozinho”.

Muitas vezes, o que mais ajuda não é encontrar as palavras perfeitas, mas 
estar disponível e presente.

SÍNTESE

O luto é uma resposta humana natural às perdas significativas e pode ser vi-
venciado em qualquer etapa da vida, inclusive na infância. Quando uma perda 
acontece, a criança não precisa apenas de explicações sobre a perda. Ela preci-
sa de adultos que sejam capazes de oferecer presença, previsibilidade, escuta, 
compartilhamento de sentimentos, vivências e lembranças, além de segurança.

A escola não pode tirar a dor da perda, mas pode impedir que a criança a 
vivencie sozinha. E, muitas vezes, essa é uma das formas mais importantes de 
cuidado que um educador pode oferecer.

Mas há limites. Nenhuma criança enlutada deve depender exclusivamente 
da escola para lidar com uma perda significativa. O cuidado é sempre uma 
responsabilidade compartilhada entre a família, a escola, os serviços de saúde 
e a comunidade.
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CAPÍTULO 11

Existir é cuidado: caminhos da  
Rede de Atenção Psicossocial na infância 

Se olharmos bem, sempre podemos encontrar pessoas que  
estão ajudando – com gestos grandes ou pequenos –,  

porque isso é algo que nós, humanos, nascemos para fazer.

Thupten Jinpa,  Um coração sem medo

Ao longo da parte 4 desta obra, discutimos diferentes possibilidades de 
atuação da escola diante das manifestações de sofrimento infantil. No entanto, 
o cuidado em saúde mental na infância ultrapassa os limites de qualquer insti-
tuição e se concretiza na articulação entre diferentes setores, serviços e atores 
sociais que compartilham a responsabilidade pela proteção e pelo desenvolvi-
mento das crianças. Encerrando esta seção, o presente capítulo volta-se à Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS), apresentando seus fundamentos, dispositivos 
e os desafios envolvidos na construção de redes de cuidado intersetoriais vol-
tadas à infância. 

A pluralidade das infâncias deve nortear as práticas de cuidado integral. Ao 
setor de saúde mental cabe uma dupla função: assumir a coordenação do cui-
dado de crianças em condição de sofrimento psíquico e articular, no território 
existencial desses sujeitos, parceiros da assistência social, da educação, dos 
direitos humanos, da cultura e da segurança pública para o envolvimento no 
cuidado e para o estabelecimento da rede ampliada de saúde mental.

Nesta perspectiva, o presente capítulo tem como objetivos: apresentar aos 
leitores a rede de atenção psicossocial na infância, apontando os avanços e os 
desafios atuais; e sensibilizar os demais setores para a compreensão de que 
o cuidado a ser oferecido às crianças é dever de todos e responsabilidade do 
Estado. Assim, ele se organiza em torno de três eixos articulados: o primei-
ro apresenta os marcos normativos e os referenciais teórico-conceituais que 
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fundamentam o cuidado psicossocial de crianças; o segundo discute a escola 
como espaço ativo da Rede de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil (RAPS IJ), 
com ênfase no trabalho em rede, na intersetorialidade e no Projeto Terapêu-
tico Singular; e o terceiro aponta perspectivas e desafios para a atuação dos 
educadores na promoção da saúde mental infantil.

MARCOS NORMATIVOS REFERENTES À ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DA CRIANÇA

Antes de tratar dos marcos normativos que garantem o acesso aos serviços 
de saúde no cuidado à saúde mental de crianças no Sistema Único de Saúde 
(SUS), é necessário compreender o conceito de atenção psicossocial, que cons-
titui o principal referencial teórico, ético e político das discussões desenvolvi-
das ao longo do texto.

A atenção psicossocial é compreendida como referencial ético, teórico e 
político do movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) e como mo-
delo de práticas de cuidado em saúde mental (Costa-Rosa, 2000). Esta pro-
posta defende o cuidado da saúde mental fora das instituições asilares e mani-
comiais, no território existencial de cada pessoa, em liberdade, reconhecendo 
o protagonismo e as perspectivas de reconstrução de si, com direcionamento 
pleno à cidadania e à garantia de direitos, pautado nos princípios da integrali-
dade. Ancorada nessa perspectiva, a Rede de Atenção Psicossocial é, portanto, 
o conjunto integrado dos serviços que prestam cuidados em saúde mental, que 
compõem o Sistema Único de Saúde (Brasil, 2013).

Há 25 anos, a Lei nº 10.216/2001 constitui o marco regulatório que redire-
ciona o modelo assistencial em saúde mental para a atenção psicossocial, com 
o estabelecimento de serviços comunitários de base territorial, os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS). Esta lei garante direitos ao cuidado integral das 
pessoas em condição de sofrimento psíquico grave, proíbe a internação em 
instituições com características asilares e estabelece a internação como último 
recurso terapêutico, a ser realizada em enfermarias psiquiátricas de hospitais 
gerais ou em acolhimento noturno nos CAPS tipo III, de funcionamento 24 
horas (Brasil, 2001).

Ao transpor para a saúde mental de crianças, precisamos estar atentos para 
a problemática na medicalização, já abordada no Capítulo 6. Desse modo, o en-
caminhamento ao médico e a exigência de um laudo para retorno na escola não 
é um ato neutro de cuidado na perspectiva da atenção psicossocial, é uma ati-
tude que transfere responsabilidade, individualiza o sofrimento mental e pode 
produzir mais dano do que proteção, quando não é precedido da compreensão 
do ambiente social, familiar e pedagógico da criança.
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Esse é o primeiro ponto de reflexão: 

o cuidado em saúde mental infantil deve ocorrer preferencialmente no território, 
o que inclui a escola como espaço de vida e de cuidado.

A regulamentação do funcionamento e do processo de trabalho dos CAPS 
ocorreu por meio da Portaria nº 336/2002, que criou o CAPS Infanto-Juvenil 
(CAPS IJ) como modalidade específica para crianças e adolescentes em situa-
ção de sofrimento psíquico grave e persistente ou com necessidades decorren-
tes do uso de álcool e outras drogas, em municípios com mais de 200 mil ha-
bitantes (Brasil, 2002).

Reconhece-se que, mesmo tardiamente, o Brasil vem empreendendo esfor-
ços para a inclusão de crianças na agenda das políticas de saúde mental, com 
vistas à oferta de um cuidado integral, antimanicomial, antirracista, decolonial 
e fundamentado na atenção psicossocial e no território-existencial desses su-
jeitos (Couto e Delgado, 2015). A noção de crianças como sujeitos de direitos e 
como protagonistas do seu próprio processo terapêutico, bem como a constru-
ção de processos de cuidado nos agenciamentos intersetoriais, ainda figuram 
entre os principais desafios para a efetivação da atenção psicossocial como re-
ferencial norteador das práticas de cuidado e do trabalho em rede intersetorial 
(Brasil, 2005; Couto e Delgado, 2015).

O Programa Saúde na Escola (PSE) (Brasil, 2007), já abordado em capí-
tulos anteriores, trata do principal mecanismo formal de integração entre as 
equipes de saúde da família e as escolas. Um dos maiores desafios deste pro-
grama permanece a concretização de ações, com a perspectiva de uma atenção 
psicossocial que supere o modelo biomédico.

Já a Portaria nº 3.088/2011 institui a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
no âmbito do SUS como arcabouço organizacional que envolve, entre seus 
componentes: 

	 A atenção básica em saúde; 

	 A atenção psicossocial especializada, incluindo o CAPS IJ; 

	 A atenção de urgência e emergência, incluindo o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU) e a Unidade de Pronto Atendimento (UPA);

	 A atenção hospitalar; 

	 A reabilitação psicossocial. 
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A escola não é formalmente um componente da RAPS, mas deve integrar 
a rede como espaço de identificação do sofrimento psíquico, de acolhimento, 
de encaminhamento e de participação no Projeto Terapêutico Singular (PTS) 
da criança.

Antes de discutir a concepção de PTS, é fundamental compreender os re-
ferenciais teóricos que orientam a concepção de sofrimento psíquico adotada 
neste capítulo.

SOFRIMENTO PSÍQUICO NA PERSPECTIVA DA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

Na atenção psicossocial, o sofrimento psíquico é compreendido a partir da 
existência-sofrimento do sujeito em relação ao seu corpo, à sua vida e ao seu 
contexto social (Rotelli et al., 1990). Adotar essa perspectiva implica transfor-
mar o objeto do cuidado, as relações terapêuticas e os contratos sociais para 
superar a lógica biologicista. O sofrimento psíquico é uma experiência com-
plexa, tecida em um emaranhado de contextos sociais, históricos, subjetivos 
e culturais, que demanda respostas igualmente complexas, não redutíveis a 
rótulos diagnósticos e psicofármacos, mas construídas em acolhimento, víncu-
los e projetos de vida acessíveis, factíveis e dialogados com as próprias pessoas 
(Rotelli et al., 1990; Amarante, 2007).

O sofrimento psíquico está sempre entrelaçado à realidade social: as dimensões 
da subjetividade e do social se entrelaçam cotidianamente.

Nesse sentido, para que a escola opere na perspectiva psicossocial, é preci-
so romper com o paradigma psiquiátrico que, nas infâncias, se materializa na 
redução do sujeito a um laudo diagnóstico, na prescrição de psicofármacos, 
na rotulação de sintomas e nos encaminhamentos com a intencionalidade de 
transferir o problema ao CAPS IJ.

Reconhecer que os comportamentos que a criança apresenta não a definem, 
não são quem ela é nem quem está se tornando, é o primeiro passo para alcan-
çar a perspectiva da atenção psicossocial. Reconhecer que a criança é, antes 
de tudo, sujeito dotado de desejos, pensamentos e direitos abre caminho para 
compreender que a escuta sem julgamento é o movimento inaugural e radical 
que cada professor pode fazer para acolher esse sujeito e acionar toda a rede de 
cuidado que inclui o território-existencial dessa população, a família, a Unida-
de Básica de Saúde (UBS), o Conselho Tutelar, o CAPS IJ e a rede informal que 
pode ser amparo e espaço seguro para esses sujeitos.
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PROJETO TERAPÊUTICO SINGULAR NO CONTEXTO ESCOLAR

Os Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) são formas de organizar o 
cuidado a partir da realidade, das necessidades e das experiências de cada 
criança. Eles orientam o trabalho conjunto entre profissionais, a criança e a 
família, considerando a singularidade de cada trajetória.

Por isso, a elaboração dos PTS para crianças envolve a família e convida os 
profissionais de saúde a dialogarem com os espaços em que a criança vive e 
se relaciona. Nesse processo, um dos maiores desafios é reconhecer, dar voz e 
conferir protagonismo a elas, para que exerçam seus direitos, ocupem espaços 
de pertencimento na comunidade e não sejam reduzidas a rótulos ou diagnós-
ticos psiquiátricos.

Ao lado do CAPS IJ, a escola pode ser um dos principais espaços de cons-
trução de pertencimento, participação e reconhecimento social para as crian-
ças (Kinoshita, 1996). Seu papel não é excluir ou estigmatizar, mas acolher e 
cuidar, sem deixar de lado o desenvolvimento pedagógico e a aprendizagem.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a escola inte-
gra o Sistema de Garantia de Direitos às crianças e aos adolescentes, e sobre o 
professor recai a função de notificação e proteção dessa parcela da população, 
dado o contato cotidiano que estabelece com ela (Brasil, 1990).  Ao alterar a 
Lei de Diretrizes e Bases (LBD), a Lei nº 15.231/2035 inclui explicitamente a 
obrigação dos estabelecimentos de ensino de notificar ao Conselho Tutelar os 
casos de violência praticada contra estudantes, especialmente automutilação 
e suicídio, tornando a escola um espaço privilegiado e legalmente comprome-
tido na rede de proteção à saúde mental infantil. O fluxo de como proceder 
nesses casos foi detalhado no Capítulo 8.

Por sua vez, a Lei nº 14.819/2024 institui a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares e tem como objetivos a promoção da 
saúde mental da comunidade escolar (estudantes, professores e funcionários); 
a garantia de acesso à atenção psicossocial na escola; a promoção da interse-
torialidade entre educação, saúde e assistência social; a informação e a sensi-
bilização da sociedade sobre a importância dos cuidados psicossociais, além 
da prevenção de transtornos mentais e situações de sofrimento (Brasil, 2024). 
Esta é a legislação mais recente e abrangente sobre o tema, que consolida a es-
cola como espaço de promoção da saúde mental sem transformá-la em clínica, 
e formaliza a articulação com a RAPS IJ no âmbito do SUS.

Para fortalecer as ações intersetoriais de promoção da saúde mental na in-
fância, o Fórum Intersetorial de Saúde Mental Infantojuvenil de São Paulo, que 
reúne profissionais de saúde, educação, assistência social e justiça, pode cons-
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tituir uma experiência bem-sucedida de articulação do cuidado (Silva e Jurdi, 
2022). Nesse espaço, todos os profissionais e setores envolvidos situam-se no 
mesmo patamar de implicação, reconhecendo o sofrimento psíquico de crian-
ças como responsabilidade coletiva e construindo, conjuntamente, estratégias 
de reabilitação psicossocial. Esse espaço tornou-se, simultaneamente, lugar de 
formação permanente e de cuidado dos próprios professores, mostrando que 
quando estes profissionais se sentem ouvidos e recebem suporte da equipe do 
CAPS IJ, tornam-se capazes de cuidar, ouvir e ressignificar o sofrimento dos 
estudantes (Silva e Jurdi, 2022).

Ao reconhecer que cada sofrimento psíquico de crianças importa, avançamos na 
garantia do acesso e na qualificação do cuidado, ampliando a RAPS IJ. 

É importante que os conselhos sociais e as gestões locais garantam esses 
espaços de troca de experiências e de encontro de saberes, para a parti-

cipação de todos os setores e profissionais na garantia dos direitos 
e dos projetos de vida das crianças, para que elas pertençam aos 
seus territórios existenciais e construam, por meio da educa-
ção, sonhos e perspectivas para o futuro.

A melhor comunicação entre os profissionais de diversos seto-
res, as crianças e suas famílias reduz distâncias, supera concepções 

do paradigma psiquiátrico e contribui para o estabelecimento de um 
cuidado que respeita a singularidade, promove a cidadania e potencia-

liza as ações da atenção psicossocial e intersetorial nos territórios.

A ESCOLA, ESPAÇO ATIVO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTIL

No Brasil, 99,5% das crianças entre 6 e 14 anos frequentam a escola (IBGE, 
2024). Estes espaços reúnem toda a diversidade e multidimensionalidade que 
caracterizam a infância, constituindo cenários privilegiados para favorecer o 
desenvolvimento saudável de crianças. Profissionais da educação produzem, 
cotidianamente, junto a essa população, recursos significativos para a promo-
ção da saúde e, inclusive, contribuem para a redução de riscos psicossociais 
(Brasil, 2014).

Muito mais do que ensinar, o trabalho de educadores nas escolas envolve 
observar atentamente, adaptar estratégias de ensino, de aprendizagem e de 
convivência, escutar, acolher, gerenciar conflitos e relacionar-se com as famí-
lias. É necessário equilibrar o planejamento, as demandas institucionais e as 
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necessidades emocionais das crianças e de seus familiares. (Pagno, 2025).

Nesse contexto, somente por meio do trabalho colaborativo e articulado en-
tre diversos profissionais e setores é possível ampliar a capacidade de cuidado 
diante da complexidade da saúde mental infantil. Supervisões compartilhadas, 
atendimentos conjuntos, discussões de caso, ações intersetoriais e processos 
permanentes de formação contribuem para qualificar as intervenções e reduzir 
a sobrecarga frequentemente experimentada por todos os  profissionais (Couto 
e Delgado, 2015).

A construção permanente da rede e da intersetorialidade, o encaminha-
mento corresponsável, a construção compartilhada do cuidado e o trabalho no 
território estão entre as diretrizes e os princípios da política de saúde mental 
infantil. Visando facilitar e fortalecer intervenções escolares alinhadas a esses 
princípios, apresentaremos, a seguir, os elementos da Rede de Atenção Psicos-
social disponíveis para a promoção da saúde mental na infância (Brasil, 2014).

APRESENTANDO A REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NA INFÂNCIA

 O histórico de assistência à saúde de crianças no Brasil foi marcado pela 
institucionalização, pela fragmentação do cuidado e pela segregação. As ações 
voltadas à infância frequentemente eram realizadas em instituições filantró-
picas fechadas que cuidavam das consideradas “desviantes”, ou seja, crianças 
pobres, abandonadas, em situação de rua, com deficiências, com transtornos 
mentais, entre outras. A responsabilidade não era assumida pelo Estado e es-
sas crianças, submetidas a práticas excludentes, permaneciam por décadas en-
clausuradas, invisibilizadas, distantes das famílias e comunidades, e violadas 
em seus direitos humanos (Brasil, 2005).  

Ao final da década de 70, com a proximidade da redemocratização do país, 
houve uma longa trajetória de movimentos políticos e sociais para ampliar as 
possibilidades dos modelos de assistência e de concepção de infância até então 
vigentes. De maneira bastante sintética, tais movimentos tornaram possível a 
Reforma Psiquiátrica brasileira, bem como a publicação do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA). Assim, uma nova compreensão da infância e da 
adolescência foi inaugurada, e estes sujeitos passaram a ter seus direitos ao 
cuidado em saúde mental orientados pelos princípios da atenção psicossocial. 
A garantia à cidadania, o convívio familiar em liberdade, a atenção integral às 
suas necessidades são algumas das vertentes do modelo atual de cuidado às 
infâncias (Brasil, 2005).   

Nesse contexto, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) representa um 
importante avanço na organização do modelo atual de assistência em saúde 
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mental, uma vez que operacionaliza o modelo de cuidado previsto pela aten-
ção psicossocial. Diferentemente do modelo centrado na institucionalização 
e na atuação isolada dos serviços especializados, a RAPS propõe uma rede ar-
ticulada de cuidados, territorializada e comunitária, capaz de oferecer aten-
ção integral às pessoas em sofrimento psíquico (Brasil, 2005; Brasil, 2011; 
Amarante, 2007).  

Trata-se de um arranjo poliárquico entre sujeitos e serviços dotados de au-
tonomia e que estabelecem interrelações. 

Não há hierarquia entre os componentes da rede; as relações são horizontais. 
Ao imaginarmos o desenho de uma rede dotada de tramas e nós, enxergamos 
conexões, pontos de convergência que representam as ligações entre os atores 
distintos que a compõem. 

Ao puxarmos um desses fios, toda a trama acompanhará (Mendes, 2011; 
Maximino et al., 2017). 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) é composta por diferentes serviços 
de saúde destinados ao cuidado de pessoas em sofrimento psíquico no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Sua organização busca ampliar o acesso 
da população à atenção psicossocial, fortalecer a vinculação de pessoas com 
transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso de álcool e ou-
tras drogas — bem como de suas famílias — aos pontos de atenção da rede, 
e garantir a articulação territorial dos serviços para assegurar acolhimento, 
acompanhamento contínuo e atenção às situações de urgência. Orientada pe-
los princípios da Reforma Psiquiátrica brasileira, a RAPS baseia-se no respeito 
aos direitos humanos, na promoção da autonomia, da equidade e da inclu-
são social, no combate aos estigmas e preconceitos e na oferta de um cuida-
do integral, humanizado e centrado nas necessidades das pessoas. Para isso, 
privilegia estratégias diversificadas de cuidado, serviços de base territorial e 
comunitária, ações intersetoriais, participação social, educação permanente e 
a construção compartilhada do PTS, reconhecendo os determinantes sociais 
da saúde e fortalecendo o exercício da cidadania (Brasil, 2011; Brasil, 2014). 

A RAPS é organizada pelos seguintes componentes: atenção básica em 
saúde; atenção psicossocial estratégica; atenção de urgência e emergência; 
atenção residencial de caráter transitório; atenção hospitalar; estratégias de 
desinstitucionalização e estratégias de reabilitação psicossocial (Brasil, 2011; 
Brasil, 2014).
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A seguir, explicamos alguns dos pontos de atenção de cada componente da 
RAPS voltado para crianças e possíveis composições de cuidado com a escola.

PONTOS DE ATENÇÃO DA RAPS VOLTADOS AO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS 
E SUAS POSSÍVEIS ARTICULAÇÕES COM A ESCOLA

	 Atenção Básica em Saúde; Unidade Básica de Saúde (UBS); Estratégia Saú-
de da Família (ESF); Equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saú-
de (eMulti); Consultório na Rua (CnR); Centros de Convivência e Cooperativa 
(CECCO). 

O que faz? Porta de entrada e ordenadora do cuidado do SUS. Realiza pro-
moção da saúde, prevenção de agravos, acolhimento, acompanhamento de 
crianças e coordenação do cuidado no território. As equipes de ESF, eMulti e 
do CnR compõem a Atenção Básica à Saúde. Os CECCOs são espaços comuni-
tários que promovem a convivência, a cultura e a inclusão social por meio de 
atividades coletivas voltadas ao fortalecimento de vínculos, à autonomia e à 
participação na vida comunitária. 

Possíveis composições com a escola ou conexões com outros serviços da RAPS: 
Integrações por meio do Programa Saúde na Escola (PSE); ações de promoção 
e prevenção em saúde mental; acompanhamento compartilhado de crianças 
e famílias; articulação de encaminhamentos corresponsáveis; orientações. Os 
CECCOs podem oferecer  espaços de convívio e trocas para crianças, adoles-
centes e famílias.   

	 Atenção Psicossocial Estratégica | Centro de Atenção Psicossocial Infanto-
juvenil (CAPS IJ) e Álcool e Drogas (AD) nas modalidades I, II e III (variam 
conforme o quantitativo populacional e os  dias e horários de funcionamento).

O que faz? Oferece cuidado especializado a crianças em sofrimento psíquico 
intenso ou persistente, por meio de equipes interprofissionais e de projetos 
terapêuticos individualizados. 

Possíveis composições com a escola ou conexões com outros serviços da RAPS: 
Construção conjunta de estratégias para a permanência e a inclusão escolar; 
discussão de casos graves; participação em ações intersetoriais de promoção e 
prevenção de saúde mental; orientações e encaminhamentos corresponsáveis. 

	 Atenção de Urgência e Emergência | Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e Prontos Socorros.

O que faz? Atendimento imediato a situações de urgência e de emergência de 
natureza clínica, cirúrgica, traumática ou psiquiátrica. Realizam a estabiliza-
ção inicial e o encaminhamento para continuidade do cuidado na rede. 
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Possíveis composições com a escola ou conexões com outros serviços da RAPS: Po-
dem ser acionados ou encaminhados, acompanhados por familiares, em casos 
de tentativas de suicídio, intoxicações exógenas e envenenamentos, agressões 
por armas, e outras condições que coloquem em risco a integridade da criança.  

	 Atenção Hospitalar | Leitos de saúde mental em hospitais gerais.

O que faz? Atendimento a crianças em situação de sofrimento psíquico que 
necessitem de internação breve em ambiente hospitalar.

Possíveis composições com a escola ou conexões com outros serviços da RAPS: 
Acolhem crianças encaminhadas pelas UPAs, SAMU, CAPS.  

	 Atenção Residencial de Caráter Transitório | Unidades de Acolhimento In-
fanto Juvenil (UAIJ) 

O que faz? Residências temporárias (até 6 meses) destinadas a crianças que 
estão em situações de vulnerabilidade social e são acompanhadas em outros 
pontos de atenção da RAPS. Os principais enfoques desses serviços são a pro-
teção social, o cuidado contínuo e a reinserção comunitária.  

Possíveis composições com a escola ou conexões com outros serviços da RAPS: 
Acolhem crianças ou familiares em sofrimento psíquico, acompanhados em 
CAPS IJ ou AD, e que necessitem de moradia temporária. O atendimento nes-
ses serviços é sempre construído a partir do PTS elaborado entre a pessoa e o 
CAPS de referência.

O PAPEL DA ESCOLA NA RAPS IJ

Embora a escola não componha formalmente a RAPS, ela ocupa uma posi-
ção estratégica na produção de cuidado em saúde mental para crianças. Por ser 
um dos locais mais importantes de convívio da infância, muitas vezes é lá que 
aparecem os sinais iniciais de sofrimento psíquico, dificuldades relacionais e 
de aprendizado, mudanças comportamentais e vulnerabilidades. O Capítulo 8 
detalhou como identificar e acolher essas manifestações no cotidiano escolar. 

Como já foi enfatizado nessa obra, não é papel da escola diagnosticar, medi-
calizar, tratar ou conduzir, sozinha, casos de crianças que manifestem esses si-
nais, mas ser parte da construção do cuidado em rede por meio da observação 
atenta e qualificada, do diálogo com as crianças e suas famílias e da articulação 
com os demais serviços do território. Reuniões de rede, construção conjunta 
de estratégias de cuidado a partir do PTS, ações de prevenção e de promoção 
de saúde mental no contexto escolar são algumas das possibilidades de inser-
ção da escola nesse cuidado compartilhado. 
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Ao compartilhar informações relevantes sobre o cotidiano escolar da crian-
ça, participar da construção de estratégias intersetoriais e contribuir para a 
elaboração de respostas contextualizadas às necessidades de saúde dos estu-
dantes, as escolas fortalecem a integralidade do cuidado na infância. Trata-se, 
portanto, de uma tarefa coletiva, construída por meio do  diálogo contínuo en-
tre setores, saberes, pessoas e famílias. Mais do que encaminhar, a proposição 
é colaborar, corresponsabilizar e, assim, tecer redes de cuidado em conjunto. 

PERSPECTIVAS E DESAFIOS PARA A ATUAÇÃO DO EDUCADOR NO CUIDADO 
À SAÚDE MENTAL INFANTIL

Ao refletirmos sobre a construção do Projeto Terapêutico Singular para 
crianças em sofrimento psíquico, é necessário reconhecer a escola para além 
de sua função pedagógica. Ela configura-se como um importante território de 
socialização e participação social, uma vez que essa é a fase em que se estabele-
ce grande parte dos vínculos, se constrói o cotidiano e são criadas as experiên-
cias de pertencimento social (Silva e Jurdi, 2022). Dessa forma, ela ocupa um 
lugar privilegiado na vida dessas crianças, podendo ser um facilitador no aces-
so à rede intersetorial. Esse tema será aprofundado no Capítulo 12, a seguir.

A percepção trazida pelos professores pode apoiar a contextualização de difi-
culdades de aprendizagem, comportamentos considerados inadequados ou situa-
ções de sofrimento psíquico, de forma a minimizar interpretações reducionistas 
que compreendem o problema exclusivamente como sintomas a serem tratados ou 
como problemas individuais. 

Nesse sentido, estudos têm apontado a importância da construção de diálo-
gos entre os campos da saúde e da educação como estratégia para superar pro-
cessos de patologização e medicalização das experiências escolares (Machado 
e Cid, 2019). O contato inicial dos educadores, quando pautado na escuta sen-
sível, no acolhimento e na construção de vínculos, pode favorecer o reconhe-
cimento de situações de vulnerabilidade e ampliar o acesso das crianças aos 
espaços de cuidado, proteção e garantia de direitos (Silva e Jurdi, 2022).

A intersetorialidade, ação coordenada entre diferentes setores da socieda-
de para enfrentar problemas complexos que afetam a saúde e o bem-estar da 
população, constitui um princípio fundamental da atenção à infância. É no re-
conhecimento da potência de ação da rede intersetorial que se fortalece a aten-
ção psicossocial infantil, uma vez que a articulação entre diferentes políticas 
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e serviços favorece a contextualização do sofrimento psíquico e a construção 
de estratégias ampliadas de cuidado. Dessa forma, o sofrimento passa a ser 
considerado em suas dimensões relacional, social e territorial, possibilitando a 
produção de cuidado compartilhado e a redução de processos de exclusão e de 
estigmatização (Couto e Delgado, 2015; Amstalden et al., 2010). Nesse contex-
to, o cuidado intersetorial representa um compromisso ético e político com a 
garantia de direitos, a proteção integral e a criação de condições que favoreçam 
o protagonismo, a participação social e o desenvolvimento da autonomia das 
crianças (Brasil, 2014; Couto e Delgado, 2015).

A atenção psicossocial fundamenta-se no princípio da corresponsabiliza-
ção, compreendida como a construção compartilhada do cuidado entre os di-
ferentes atores e serviços que compõem a rede, reconhecendo que nenhuma 
instituição, isoladamente, é capaz de responder à complexidade das demandas 
apresentadas por crianças em sofrimento psíquico (Brasil, 2014; Yasui, 2010). 
Portanto, a escola não se constitui como mera encaminhadora de demandas, 
mas como parceira ativa na elaboração, no acompanhamento e na sustenta-
ção das estratégias de cuidado, contribuindo com saberes produzidos a partir 
de sua inserção privilegiada no cotidiano dos estudantes e no território onde 
vivem. Dessa forma, a participação dos professores na construção das propos-
tas de cuidado à saúde mental infantil  se dá, principalmente, por meio da 
observação qualificada e sensível do cotidiano escolar, valorizando a escuta, 
a construção de vínculos, o reconhecimento e a validação das crianças e suas 
famílias, bem como a identificação de fatores que possam favorecer ou dificul-
tar a participação e a permanência escolar, de fragilidades na rede de apoio 
socioafetiva  e de situações de vulnerabilidade, os quais podem subsidiar arti-
culações com a rede intersetorial de cuidado.





Cultivar saúde mental 
na escolaPA
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Marcia Covelo Harmbach e Thaís Guedes Georgini

CAPÍTULO 12

A escola como espaço promotor 
de saúde mental desde a infância

Há escolas que são gaiolas e há escolas que são asas.  
Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados.  

O que elas amam são os pássaros em voo. Existem para dar aos 
pássaros coragem para voar. Ensinar o voo, isso elas não podem fazer, 

porque o voo já nasce dentro dos pássaros.  
O voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado.

Rubem Alves, Gaiolas e Asas

Ao longo deste livro, percorremos as diferentes fases da infância, aprende-
mos a reconhecer sinais de sofrimento emocional, refletimos sobre os desafios 
contemporâneos que atravessam a vida das crianças e conhecemos possíveis 
caminhos de encaminhamento e de cuidado. Este capítulo propõe um movi-
mento de ir ao encontro daquilo que sustenta: das condições concretas que 
uma escola pode cultivar para que a infância floresça.

O brincar é a linguagem inaugural da infância. Antes mesmo de surgir a 
palavra organizada, é pelo corpo em movimento, pela imaginação e pela ex-
periência lúdica que a criança comunica desejos, medos, descobertas e afetos. 
Nesse sentido, a escola precisa ser compreendida como um território de escuta 
sensível das crianças, um espaço onde corpo, emoção, pensamento e imagina-
ção caminhem juntos. Assim, a escola deve ser um lugar de aprender a pensar, 
mas também de aprender a sentir, a imaginar, a criar, a descansar, a meditar, 
a conviver e a brincar. O conhecimento, quando dissociado da experiência afe-
tiva, torna-se vazio, mecânico e alienado de sua função essencial: contribuir 
para a formação integral do ser humano.

Desse modo, brincar não é apenas um passatempo: é uma necessidade vi-
tal, uma condição para o desenvolvimento humano e fundamento da saúde 
mental na infância. Por isso, ao se falar em promoção de saúde mental desde a 
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infância, é necessário reconhecer o brincar como eixo estruturante das práticas 
pedagógicas. Não se trata, portanto, de oferecer momentos recreativos isola-
dos, mas de compreender que é no brincar livre e significativo que a criança 
elabora emoções, experimenta papéis sociais, constrói vínculos e organiza in-
ternamente suas experiências.

A criança aprende com o corpo inteiro; por isso, necessita de espaços vivos, 
flexíveis e acolhedores, capazes de despertar curiosidade, encantamento e li-
berdade de ação. É desse modo que a escola se constitui verdadeiramente em 
um espaço promotor de saúde mental. Quando a escola oferece possibilidades 
reais de exploração, reconhece que o desenvolvimento infantil ocorre no en-
contro entre corpo, emoção, pensamento e imaginação.

 

A POÉTICA DO BRINCAR E OS CAMINHOS DA SAÚDE MENTAL NA INFÂNCIA

Ao garantir tempos, espaços e materiais que favoreçam o brincar livre, o 
movimento e a expressão simbólica, a escola contribui para a formação de 
crianças mais seguras, criativas, sensíveis e emocionalmente saudáveis (SBP, 
2024). Porque a brincadeira não é apenas uma atividade da infância: é a forma 
pela qual a criança respira, interpreta o mundo e constrói sua existência. Nesse 
sentido, brinquedos e materiais, como bolas, cordas, petecas, bambolês, teci-
dos, caixas, pneus e elementos da natureza ampliam as experiências motoras 
e perceptivas das crianças. Esses objetos convidam a correr, saltar, escalar, 
equilibrar-se e reinventar seus usos. Cada movimento realizado pela criança é 
também uma experiência de construção subjetiva: ao desafiar o próprio corpo, 
ela desenvolve autonomia, autoconfiança, coordenação, percepção espacial e 
consciência de seus limites e possibilidades.

Mais do que desenvolver habilidades físicas, o movimento corporal favore-
ce processos emocionais profundos. 

Uma criança que corre livremente, sobe em árvores, brinca com água ou cria 
percursos com o próprio corpo experimenta sensações de potência, pertenci-
mento e liberdade. 

O corpo em movimento equilibra as emoções, libera as tensões e auxilia na 
elaboração das angústias e dos conflitos internos. Muitas vezes, o que a crian-
ça ainda não consegue expressar em palavras aparece em seus gestos, ritmos, 
intensidades e brincadeiras.
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Da mesma forma, os espaços destinados ao jogo simbólico são de fun-
damental importância para a saúde emocional infantil. Fantasias, espelhos, 
adereços, tecidos, bonecos, utensílios, elementos da vida cotidiana, cenários 
imaginários e materiais não estruturados permitem à criança representar o 
mundo, dramatizar experiências e reinventar a realidade. No faz de conta, ela 
experimenta papéis sociais, elabora medos, revive situações, cria narrativas e 
produz sentidos para aquilo que vive.

As linguagens artísticas oferecem caminhos para a elaboração emocional e for-
talecem a criatividade, a empatia e o vínculo com o outro. Nem toda criança con-
segue expressar verbalmente o que sente, mas muitas mostram tristeza, alegria, 
medo ou raiva por meio de gestos, desenhos, danças, ritmos ou dramatizações.

Nessa perspectiva, cada canto da escola pode tornar-se um convite à inven-
ção, ao encontro e ao pertencimento. Uma árvore pode virar colo; um tecido 
transforma-se em rio, e uma caixa de papelão, em um carro. A infância trans-
figura o mundo pela imaginação, e é justamente nessa potência criadora que 
reside grande parte de sua força vital.

Tiriba (2018) destaca que “o jogo é também um aliado, porque revela, com 
intensidade, sentimentos de raiva, medo, inveja, paixão”. As emoções manifes-
tam-se no movimento corporal e revelam dimensões profundas da vida psíqui-
ca infantil. Assim, o brincar constitui um espaço legítimo para que a criança 
possa expressar conflitos, elaborar angústias e construir caminhos internos de 
equilíbrio emocional.

A infância contemporânea, entretanto, enfrenta profundas restrições ao ato 
de brincar. As ruas, antes ocupadas pelas brincadeiras coletivas, foram toma-
das pelos carros e pelo medo. Nas décadas anteriores, muitas crianças brin-
cavam livremente com primos, vizinhos e amigos: carrinho de rolimã, bola, 
corda, esconde-esconde e tantas outras brincadeiras faziam parte da cultura 
infantil cotidiana.

 Hoje, os espaços urbanos tornaram-se cada vez mais limitados à circulação 
livre das crianças. Além disso, as transformações sociais produziram infân-
cias mais solitárias: famílias menores, vínculos comunitários enfraquecidos, 
moradias menores e excesso de telas diminuem as oportunidades de experi-
ências corporais e coletivas. Nesse cenário, cresce o número de crianças com 
ansiedade, depressão, distúrbios do sono, hiperatividade, dificuldades de aten-
ção, agressividade e sofrimento emocional. Muitas vivem sobrecarregadas por 
agendas intensas, pelo excesso de atividades dirigidas ou de ajuda nas tarefas 
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da casa e pela escassez de tempo livre para brincar (SBP, 2024).

Diante dessa realidade, torna-se insuficiente apenas diagnosticar ou enu-
merar problemas. É necessário olhar para a criança em sua totalidade. Escutar 
o que dizem seus gestos, silêncios, movimentos e brincadeiras, além de com-
preender que o corpo infantil fala.

Hoyuelos (2019), ao citar Andrea, uma criança de seis anos, apresenta uma 
síntese profundamente sensível sobre o significado do brincar: “É difícil ex-
plicar, mas eu acredito que brincar é fazer o que o seu coração diz”. A fala da 
criança revela que brincar é um exercício de liberdade, de autenticidade e de 
existência. 

Quando adultos substituem excessivamente o brincar por atividades dirigidas, 
cursos, programas ou trabalhos dentro ou fora de casa, acabam por usurpar um 
direito essencial da infância.

O próprio Hoyuelos (2019) enfatiza que inúmeros estudiosos — historia-
dores, pedagogos, psicólogos, psicanalistas, antropólogos, artistas e cientistas 
— já defenderam amplamente a importância do lúdico para o desenvolvimento 
humano. Ainda assim, paradoxalmente, a sociedade contemporânea continua 
reduzindo o tempo do brincar espontâneo.

Criador da abordagem de Reggio Emilia, Loris Malaguzzi (2016) também 
reconhece a potência criadora da infância ao afirmar que a criança possui “cem 
linguagens”. Por meio delas, inventa hipóteses, formula teorias, resolve pro-
blemas e conecta arte, ciência, fantasia e realidade em experiências profunda-
mente criativas. O brincar, portanto, não é oposição ao conhecimento; é sua 
própria condição de possibilidade.

O movimento corporal constitui uma dimensão inseparável desse proces-
so. Desde o ventre materno, a criança experimenta o mundo pelo movimen-
to: gira, se estica, explora. Depois do nascimento, deseja conhecer o próprio 
corpo, brincar com as mãos e os pés, engatinhar, correr, cair e se levantar. O 
corpo infantil é curiosidade em estado puro. Inicialmente, o brincar acontece 
de forma solitária; depois surgem os amigos imaginários, os objetos simbóli-
cos, os jogos de faz de conta e as brincadeiras de imitação. A criança observa o 
adulto cozinhando e reproduz a cena com areia, folhas e gravetos. Aos poucos, 
o brincar torna-se uma experiência social compartilhada, na qual se aprende a 
negociar, cooperar, imaginar e construir sentidos coletivos.

Lameirão (2007) ressalta que, da brincadeira livre e espontânea, “segue-se 
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a elaboração dos jogos de grupo com suas regras”, fundamentais para a convi-
vência humana e para a construção da vida social. É brincando que se aprende 
a esperar a vez, a ganhar, a perder, a negociar limites, a construir parcerias e 
a desenvolver empatia.

Assim, pensar a escola como espaço promotor de saúde mental implica re-
conhecer que o brincar não ocupa lugar secundário no desenvolvimento in-
fantil. Ele é centro, origem e fundamento. O brincar é o modo como a criança 
organiza o mundo, cria cultura, elabora emoções e constrói sua humanidade.

Garantir esse direito é, portanto, um compromisso ético, pedagógico, polí-
tico e de acesso à saúde. Porque toda infância que brinca encontra caminhos 
mais potentes para existir, sentir, aprender e produzir sentidos sobre o mundo.

 

NATUREZA COMO CUIDADO EMOCIONAL NO COTIDIANO ESCOLAR

O trabalho com os quatro elementos na educação da infância, segundo a 
abordagem de Piorski (2016), constitui uma base simbólica e sensível para 
compreender a infância como um processo vivo, dinâmico e profundamen-
te conectado à natureza e à experiência do mundo. Essas vivências ajudam a 
criança a regular as emoções, reduzir tensões, organizar os sentidos e recupe-
rar o encantamento do cotidiano. Além disso, no contexto escolar, tornam-se 
fatores protetivos da saúde mental, favorecendo a calma, o pertencimento, a 
curiosidade, a expressão simbólica e o bem-estar.

 

PROPOSTAS DE EXPERIÊNCIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

O brincar e a natureza em diálogo com Gandhy Piorski

 ELEMENTO ÁGUA

A água é o elemento da transformação e da fluidez, atuando como força curativa e 
apaziguadora, promovendo acolhimento, suavidade e revigoração das mágoas. Ela 
age no “quimismo”8 da vida, sustentando processos de mudança, de adaptação e 
até de revolução interna. Sua presença cria uma atmosfera calmante, desinflama-
tória e refrescante, favorecendo processos pedagógicos baseados na constância, na 
repetição, na continuidade e na ritualidade, fundamentais para que a criança possa 
elaborar experiências de transformação. As águas, inclusive as mais escuras, tam-

8 Conjunto de processos, reações e transformações químicas que ocorrem em um organismo. Neste texto, o 
termo é empregado em sentido metafórico, referindo-se aos processos internos de transformação, adaptação 
e renovação da vida.
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bém possuem potencial pedagógico e terapêutico, pois possibilitam o contato com 
o medo, a coragem da entrega e a superação de questões ligadas ao nojo ou à ob-
sessão por limpeza, ampliando a experiência emocional da criança.

Experiências: trabalhar com estórias sobre os seres e mitos das águas, como sereias, 
botos e Poseidon; brincadeiras com lama, água e terra; uso de argila, areia e aquarela; 
pinturas aquosas; escutar os sons da água; brincar com o líquido; lavar brinquedos; 
observar o fluxo da água; regar plantas; acompanhar a chuva e a água pingando. 

  ELEMENTO TERRA

A terra é o elemento da estrutura, da base e da corporeidade, sustentando o de-
senvolvimento da identidade a partir da experiência concreta e sensorial. Ela se re-
laciona diretamente com a parte física dos seres e favorece que o corpo da criança 
interaja com o ambiente com vivacidade e presença. Emocionalmente, está asso-
ciada à segurança, ao pertencimento, à estabilidade e ao enraizamento, oferecen-
do suporte à constituição da subjetividade. Suas características principais incluem 
firmeza, constância, organização e presença corporal, permitindo que a criança se 
sinta sustentada enquanto se desenvolve e, ao mesmo tempo, tenha base para a 
flexibilidade e expansão proporcionadas pelos outros elementos.

Experiências: brinquedos do chão: carrinhos de duas rodas, panelinhas de barro, co-
midinhas, argila, modelagem de esculturas. Plantar sementes, brincar com barro ou 
explorar diferentes texturas naturais como pedras, areia e folhagens, favorecendo o 
vínculo com o mundo físico e o desenvolvimento da percepção sensorial.
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  ELEMENTO AR

O ar é o elemento da comunicação, da imaginação e da mediação simbólica, atuan-
do como capacidade de troca entre o interior e o exterior e promovendo renovação 
das atmosferas internas e relacionais. Ele se relaciona ao pensamento, à linguagem, 
ao encantamento e à visão interior, favorecendo tanto a expressão quanto a interio-
rização, em um movimento constante de diálogo com o mundo e com as relações. 
No campo emocional, envolve liberdade, leveza, contemplação e abertura ao outro, 
sustentando processos de elaboração simbólica e de desenvolvimento da lingua-
gem. Suas principais características incluem criatividade, flexibilidade mental, co-
municação e imaginação.

Experiências: leitura e criação de poesias e contos de fadas; exercícios de contem-
plação e meditação; observação de insetos, construção de aviões e pipas, percep-
ção do vento no rosto, bolhas de sabão, fitas e cataventos. Inclui também, a obser-
vação dos insetos, do vento e da natureza em movimento, favorecendo a percepção 
e o encantamento.

 

  ELEMENTO FOGO

 O fogo é o elemento da vontade, da energia vital e do impulso criador. Representa 
a ação, a transformação ativa e a força de expansão da vida, associando-se ao mo-
vimento de criação e de realização. No campo emocional, relaciona-se à coragem, 
ao entusiasmo, à intensidade e à motivação, sustentando processos de expressão 
e de afirmação da vida. Suas características incluem energia, autonomia, liderança, 
criatividade e ação.

Experiências: incluem brincadeiras com velas; o uso de giz de cera aquecido; a con-
fecção e a queima de incensos de ervas; a exploração da luz e da sombra do sol e das 
lanternas; e a percepção direta do calor do sol e do fogo, além de dramatizações e 
atividades simbólicas que exploram as sensações causadas pela alta temperatura e 
pela transformação. Também contemplam a leitura de contos relacionados ao fogo 
com função terapêutica.

Todas essas experiências devem ser adaptadas à faixa etária das crianças, poden-
do ocorrer de forma interdisciplinar, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, e sempre mediadas por adultos, sobretudo quando envolverem fontes 
de calor ou chamas.
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A ESCOLA COMO LUGAR DE BONS ENCONTROS

As primeiras incursões da criança na vida social para além do núcleo fa-
miliar ocorrem, em grande medida, no ambiente escolar. Nesse espaço coleti-
vo, a criança vivencia encontros com as diferenças e com a diversidade étnica, 
cultural, religiosa, de gênero e de classe social, construindo, cotidianamente, 
relações fundamentais para o viver e o conviver em sociedade.

 Nesse sentido, a escola pode promover experiências multidimensionais, 
oferecendo não apenas conteúdos, mas também diferentes modos de habitar, 
sentir, explorar e ser afetado pelo ambiente educativo. Entretanto, ao longo das 
décadas, muitas escolas foram perdendo parte de seus espaços e de seus pro-
pósitos originais. A redução do contato com a natureza esteve associada tan-
to a discursos higienistas, que compreendiam a terra e os elementos naturais 
como sinônimos de sujeira, quanto a perspectivas escolarizantes, centradas na 
repetição de conteúdos. Como consequência, consolidaram-se ambientes or-
ganizados prioritariamente em torno de mesas e cadeiras, em detrimento de 
experiências corporais, lúdicas, sensoriais e do contato mais vivo com o mundo.

Segundo a arquiteta9 Mayumi W. S. Lima (1989), a escola constitui um dos 
poucos espaços públicos ainda acessíveis às crianças nas cidades contemporâ-
neas, tornando-se, muitas vezes, o principal lugar de vivência das experiências 
próprias da infância. Para inúmeras famílias, especialmente aquelas em situa-
ção de vulnerabilidade social, a escola representa um espaço de proteção, convi-
vência, brincadeira e acesso à cultura. Nesse contexto, uma escola comprometi-
da com o desenvolvimento integral das crianças deve favorecer bons encontros 
com a natureza, com as pessoas, com os lugares e com a rede de cuidado.

  BONS ENCONTROS COM A NATUREZA

O “transtorno de déficit de natureza” — termo cunhado por Louv (2015) — 
alerta para os impactos do distanciamento entre a infância e a natureza na con-
temporaneidade. Esse afastamento pode favorecer hiperatividade, déficit de 
atenção, obesidade, dificuldades emocionais, baixa motricidade e problemas 
na convivência social. Em contrapartida, o contato com ambientes naturais, 
especialmente por meio do brincar livre, contribui significativamente para a 
promoção da saúde física e mental, bem como para o desenvolvimento cogniti-
vo, social, motor e emocional (Lomax et al., 2024; SBP, 2024).

9 Mayumi Watanabe Souza Lima (1935–1994) foi arquiteta e urbanista brasileira, reconhecida por suas contri-
buições à arquitetura escolar e aos estudos sobre espaços educativos voltados à infância. Defendia a constru-
ção de ambientes escolares democráticos, acolhedores e integrados às necessidades das crianças e da comu-
nidade. Contribuiu para projetos de educação pública e para a concepção de espaços educacionais integrados 
que influenciaram posteriormente a criação dos CEUs (Centros Educacionais Unificados).
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Entre esses espaços, a horta destaca-se como uma potente sala verde e um 
ambiente educativo privilegiado, que vai além da aprendizagem científica ao 
proporcionar experiências existenciais, sensoriais e relacionais fundamentais 
para o desenvolvimento infantil. Ao semear, cuidar e acompanhar os ciclos de 
nascimento, crescimento, transformação e retorno à terra, as crianças apren-
dem, de forma concreta e simbólica, sobre cuidado, paciência, responsabilidade, 
respeito ao tempo de cada ser vivo e interdependência entre os seres, além de re-
fletirem sobre sentimentos, perdas, recomeços e os próprios processos da vida.

 Essa compreensão dialoga com o conceito de “teia da vida”, desenvolvido 
por Fritjof Capra (2006), segundo o qual todos os seres vivos estão interligados 
em uma rede de relações de dependência mútua. Assim, ao observar a dinâ-
mica da natureza, a criança aprende não apenas conteúdos científicos, mas 
também valores relacionados à cooperação, ao equilíbrio e ao cuidado com o 
outro e com o planeta.

Diante de uma sociedade marcada pelo excesso de estímulos tecnológicos e 
pelo afastamento progressivo dos ambientes naturais, proporcionar experiên-
cias com a natureza constitui também uma estratégia de promoção da saúde 
integral (Lomax et al., 2024; SBP, 2024). Esses espaços ampliam a sensibili-
dade infantil, fortalecem vínculos afetivos e favorecem diálogos sobre empatia, 
diversidade, cuidado coletivo e cultura de paz.

CULTIVANDO DESCOBERTAS NA NATUREZA

Mesmo em escolas com poucos espaços verdes, é possível aproximar o cotidiano 
das crianças da natureza. Terrários, minhocários, hortas suspensas, vasos, experiên-
cias com água, sementes e outros elementos naturais podem transformar pequenos 
espaços em ambientes vivos de aprendizagem.

Convide as crianças a mexer na terra, a cuidar de plantas, a observar insetos, a 
brincar com água ou a modelar argila. Essas experiências ampliam a curiosidade, 
a investigação, a imaginação e o cuidado, permitindo que crianças de 0 a 11 anos 
observem ciclos, transformações, texturas, cheiros e diferentes formas de vida. Ao 
experimentar a natureza com o corpo inteiro, elas fortalecem vínculos afetivos com 
o ambiente, desenvolvem sensibilidade, pertencimento e consciência coletiva. Mes-
mo em contextos urbanos e cimentados, pequenos encontros com o mundo natu-
ral ajudam a desenvolver recursos emocionais para a saúde mental e para relações 
mais acolhedoras e menos violentas.
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  BONS ENCONTROS COM PESSOAS

Enquanto espaço coletivo de formação humana, a escola constitui-se como 
um território de convivência e corresponsabilidade, no qual crianças, educa-
dores, famílias e outros profissionais constroem práticas educativas e modos 
de vida.

Assim, as famílias não ocupam um lugar externo à escola, mas integram 
sua própria constituição. Quando participam dos projetos e das decisões co-
tidianas, fortalecem vínculos, ampliam o sentimento de pertencimento e con-
tribuem para uma educação mais democrática e coerente com as necessidades 
das crianças.

 É importante reconhecer que os adultos também estão em processos contí-
nuos de formação. Assim como as crianças aprendem, experimentam e ressig-
nificam o mundo, os educadores, as famílias e os demais profissionais também 
necessitam de espaços de estudo, de reflexão e de desenvolvimento. A escola, 
portanto, configura-se como um território formativo para todos os sujeitos que 
dela participam, rompendo com a ideia de que apenas a infância é tempo de 
aprendizagem.

Esses encontros — entre crianças, adultos, famílias e comunidade — for-
mam uma rede viva de aprendizagem e cuidado. Em diálogo com Capra 
(2006), pode-se compreender a escola como uma “teia da vida”, na qual cada 
sujeito afeta e é afetado pelo outro. Nesse contexto, rodas de conversa, espa-
ços de escuta e de participação da comunidade tornam-se estratégias potentes 
para fortalecer vínculos e construir redes de apoio e de pertencimento. Quando 
diferentes pessoas entram neste lugar — como profissionais da saúde, artistas, 
avós, jardineiros, professores de meditação ou lideranças comunitárias —, as 
crianças aprendem a reconhecer a diversidade dos saberes humanos, seu re-
pertório cultural é ampliado e reafirma-se que o conhecimento também nasce 
das experiências humanas e do território. Desta forma, desenvolvem vínculos 
mais sensíveis com o outro, com o território e com o mundo. No entanto, para 
que aconteçam bons encontros entre as pessoas, não basta criar espaços de 
diálogo; é necessário cultivar uma disposição genuína para a escuta, a coope-
ração e a transformação coletiva.
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CRIANDO UMA INTENÇÃO DE CULTIVAR BONS ENCONTROS

Antes de iniciar as atividades do dia, seja uma roda de conversa, uma reunião ou 
uma aula, reserve três minutos para uma breve pausa. Se desejar, feche os olhos e 
volte a atenção à respiração por alguns instantes.  Em seguida, pense nas pessoas 
com quem você provavelmente interagirá ao longo do dia: estudantes, familiares, 
colegas etc. Imagine suas ações guiadas por uma genuína disposição para construir 
relações mais compreensivas e cooperativas.

Se alguns desses contatos forem provavelmente difíceis, tente identificar quais fa-
tores solucionadores poderiam ser aplicados e que mudança você poderia fazer em 
sua própria atitude. Reconheça que cada encontro é uma oportunidade de transfor-
mar a qualidade das relações e do ambiente em que estamos. Ao finalizar, respire 
profundamente e siga o dia, procurando, sempre que possível, retornar à intenção 
de promover a boa vontade em seus encontros.
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 BONS ENCONTROS COM OS LUGARES

Além dos encontros com a natureza e com as pessoas no interior da escola, é 
importante ampliar as experiências infantis para além dos muros escolares, 
promovendo encontros com o território, o bairro e a cidade. A criança pequena 
também é sujeito de cultura e cidadania (Brasil, 1990) e suas aprendizagens se 
intensificam quando pode circular, observar e interagir com diferentes espa-
ços sociais e culturais. Nesse sentido, o bairro e a cidade tornam-se territórios 
educativos, nos quais a infância vivencia diferentes modos de organização da 
vida coletiva e entra em contato com a diversidade de pessoas, de histórias e 
de culturas.

Caminhar pelo entorno da escola, observar modos de morar, trabalhar e 
conviver amplia a compreensão da realidade e fortalece sentimentos de per-
tencimento. Quando a infância circula pelo território, a cidade deixa de ser 
apenas cenário e passa a constituir-se em um espaço de descoberta, convivên-
cia e participação social.

Os espaços culturais e comunitários têm papel fundamental nesse processo, 
pois oferecem contato com múltiplas linguagens, saberes e formas de existir. 
Ambientes atravessados pela arte, literatura, memória e manifestações cultu-
rais favorecem experiências estéticas, criativas e afetivas, ampliando a imagi-
nação, a curiosidade e a interpretação do mundo (SBP, 2024).

Ampliar os percursos das crianças pelo território significa ampliar também 
suas possibilidades de sentir, imaginar, criar e compreender o mundo. Trata-
-se de uma formação que envolve dimensões cognitivas, éticas, estéticas, cul-
turais e emocionais, contribuindo para relações mais democráticas, sensíveis 
e humanas (SBP, 2024). Nesse movimento, a escola passa a dialogar com a 
cidade como um espaço vivo de aprendizagem, pertencimento e formação para 
a convivência coletiva.



184

PROMOVENDO BONS ENCONTROS COM O TERRITÓRIO

O território também educa. Ampliar as experiências das crianças para além dos 
muros da escola favorece o pertencimento, a curiosidade, os vínculos comunitários 
e a aprendizagem significativa. Pequenos percursos e encontros cotidianos podem 
transformar o entorno em um espaço educativo potente.

	 Caminhar pelo entorno da escola para observar o bairro;

	 Visitar museus, galerias, bibliotecas públicas, centros culturais e outras escolas;

	 Participar de rodas de leitura comunitárias, feiras culturais, festas populares e 
apresentações musicais;

	 Explorar praças, parques, hortas comunitárias, feiras livres e pequenos comér-
cios locais como espaços de convivência e aprendizagem;

	 Convidar moradores antigos do bairro para compartilhar histórias, memórias e 
saberes do território;

	 Participar de oficinas de arte, dança, teatro e contação de histórias.
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 BONS ENCONTROS COM A REDE DE PROTEÇÃO

O trabalho com crianças exige um olhar sensível e atento à singularidade de 
cada infância. Quando falamos em “bons encontros”, é importante reconhecer 
que eles também se estendem à rede de proteção que sustenta o desenvolvi-
mento das crianças. A escola, de forma isolada, não contempla a totalidade 
das demandas, da complexidade das infâncias, especialmente quando surgem 
necessidades de saúde, desenvolvimento, proteção social ou situações de vul-
nerabilidade. Por isso, o trabalho articulado com a rede de serviços públicos, 
como desenvolvido nos capítulos anteriores, torna-se um gesto de cuidado am-
pliado e compartilhado.

Fortalecer esses encontros em rede é reconhecer que cuidar das crianças é 
uma responsabilidade compartilhada e que a escola também se constrói como 
um espaço de proteção, de vínculos e de promoção da saúde integral.

Assim, conhecer o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), o 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), o Conse-
lho Tutelar e os serviços de saúde do território não é uma tarefa burocrática: 
é parte do cuidado. Assim como a escola abre suas portas para a natureza, 
para as famílias e para o bairro, ela também pode cultivar uma relação viva 
com essa rede — sabendo a quem recorrer, como acionar e, sobretudo, reco-
nhecendo que há outras mãos disponíveis para segurar a infância quando ela 
precisa de mais do que a escola pode oferecer.

 BONS ENCONTROS COM AS ROTINAS NÃO ROTINEIRAS

“As rotinas podem tornar-se uma tecnologia de alienação quando passam a or-
ganizar o cotidiano de forma rígida, mecânica e descontextualizada, esvaziando 
o sentido das experiências vividas pelas crianças” (Barbosa, 2006). Nessa pers-
pectiva, aquilo que deveria sustentar a vida coletiva pode transformar-se em 
um mecanismo de controle e silenciamento das singularidades infantis.

Assim, a rotina não deve ser compreendida apenas como uma sequência 
fixa de horários e atividades, mas como uma trama sensível de acontecimentos 
cotidianos que oferece continuidade, pertencimento e segurança emocional às 
crianças. É na repetição acolhedora da chegada, do brincar, das refeições, do 
descanso e das despedidas que a infância constrói referências de tempo, de 
espaço e de convivência. Assim, a previsibilidade não representa rigidez, mas 
sim cuidado, pois permite à criança reconhecer os ritmos do dia e explorar o 
mundo com mais confiança.
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Barbosa (2006) destaca ainda que a rotina é um espaço de construção de 
vínculos, pois organiza encontros recorrentes entre crianças e adultos em 
situações de cuidado, diálogo e partilha. Nos pequenos rituais cotidianos, a 
criança sente-se esperada, reconhecida e pertencente a um coletivo. Quando 
construída de forma viva, reflexiva e sensível, a rotina deixa de ser uma prática 
mecânica e torna-se uma pedagogia do cotidiano, articulando previsibilidade 
e abertura, segurança e liberdade. Atitudes que sustentam vínculos, experiên-
cias significativas e a possibilidade de a criança habitar o mundo com confian-
ça – aspectos fundamentais para a promoção da saúde mental.

CULTIVANDO BOAS ROTINAS NÃO ROTINEIRAS

Os rituais cotidianos ajudam as crianças a reconhecer as transições do tempo vivido 
na escola. Eles convidam os estudantes a retornarem ao grupo e a direcionarem a 
atenção para o novo momento que se inicia.

 Transição de uma atividade para outra

Chame as crianças, no início ou no encerramento das atividades, por meio de mú-
sicas, sons de tambores, sinos, cantigas tradicionais ou versos já conhecidos pelo 
grupo. Ao ouvir uma música conhecida ou o som de um instrumento, a criança re-
conhece afetivamente o movimento da rotina e pode transitar entre as experiências 
com maior tranquilidade e envolvimento.

 Momento de pausa

Leia histórias ou faça exercícios breves de respiração e pequenas meditações guia-
das para experiências de silêncio e de escuta. Em um cotidiano frequentemente 
acelerado e marcado pelo excesso de estímulos, criar momentos de pausa diária 
favorece a autorregulação emocional, amplia a capacidade de concentração e ajuda 
as crianças a perceberem o próprio corpo e seus ritmos internos. Assim, os rituais 
cotidianos deixam de ser apenas mecanismos organizativos e passam a constituir 
práticas de cuidado, escuta e construção de vínculos na experiência educativa.
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SÍNTESE

A promoção da saúde mental na infância passa pelo reconhecimento do 
brincar como dimensão central do desenvolvimento humano e como lingua-
gem essencial da criança. Ao brincar, movimentar-se, imaginar, explorar a 
natureza e viver experiências simbólicas, a criança elabora emoções, constrói 
vínculos, produz sentidos sobre o mundo e fortalece sua autonomia, criativi-
dade e capacidade de convivência. Nesse processo, a escola deixa de ser apenas 
um espaço de transmissão de conteúdos e passa a constituir-se como territó-
rio de escuta, acolhimento, pertencimento e experiências significativas, onde 
corpo, emoção, pensamento e imaginação caminham juntos. Garantir tempos, 
espaços e materiais para o brincar livre, o contato com a natureza, as artes, os 
encontros e a expressão das múltiplas linguagens infantis é, portanto, um com-
promisso ético e pedagógico com a formação integral das crianças.

Ao longo do capítulo, evidenciou-se também que cuidar da infância implica 
construir redes vivas de proteção, afeto e convivência. Bons encontros com a 
natureza, com as pessoas, com os territórios e com as rotinas cotidianas favo-
recem experiências de segurança emocional, curiosidade, empatia e participa-
ção social. Em uma sociedade marcada pelo excesso de estímulos, pelo empo-
brecimento das experiências coletivas e pelo distanciamento da vida sensível, 
a escola pode tornar-se um espaço de resistência e humanização.

 Uma escola que acolhe a infância em sua inteireza e reconhece o brincar 
como experiência fundante do desenvolvimento transforma-se em solo fértil 
para a vida. Nela, as crianças não apenas aprendem conteúdos, mas também 
constroem sentidos, criam vínculos, fortalecem emoções e descobrem formas 
mais delicadas, criativas e humanas de existir no mundo.

Nada disso, porém, se sustenta sem adultos emocionalmente disponíveis, 
capazes de estabelecer relações de cuidado, presença e confiança. É sobre eles 
que trata o próximo capítulo.
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Thaís Guedes Georgini e Anderson da Silva Rosa

CAPÍTULO 13
Cuidar de quem educa:  
saúde mental dos educadores

Acredito que somos uma comunidade e  
que devemos cuidar uns dos outros. 

Malala Yousafzai

O CUIDADO COMO MODO DE SER

Antes de tratar das condições de adoecimento dos professores, das políticas 
institucionais ou das práticas cotidianas de autocuidado, é preciso perguntar: 
o que significa, afinal, cuidar? Não o cuidar como tarefa ou obrigação, mas 
como algo mais fundamental — um modo de existir no mundo e de se relacio-
nar com o outro.

Foi o filósofo alemão Martin Heidegger quem, no início do século XX, iden-
tificou o cuidado (Sorge) como estrutura ontológica do ser humano. Em sua 
obra Ser e Tempo, Heidegger argumenta que o cuidado não é uma atividade 
entre outras, mas a forma pela qual o ser humano está no mundo: sempre 
em relação, sempre em movimento, sempre afetado pelo que acontece ao seu 
redor (Heidegger, 2012). Para ele, o cuidado precede qualquer ação concreta 
— ele é o solo a partir do qual toda ação brota.

Esse insight filosófico foi retomado e aprofundado pelo teólogo e ecologista 
brasileiro Leonardo Boff, que ampliou esta noção para além do ser individual, 
inscrevendo-a nas relações, nas instituições e no próprio tecido social. Para 
Boff, o cuidado é “a atitude de responsabilidade e afeto que se tem quando 
algo ou alguém importa verdadeiramente” (Boff, 1999). Cuidar, nesse sentido, 
é uma postura ética diante da vida — implica em reconhecer a vulnerabilidade 
do outro, assumir responsabilidade por essa vulnerabilidade e agir para que o 
outro possa florescer.

Boff distingue o movimento do cuidar de dois outros, opostos e igualmen-
te problemáticos: o descuido, marcado pela indiferença e pelo abandono, e a 
preocupação excessiva, que sufoca e domina. O cuidado genuíno situa-se entre 
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esses extremos: é a presença que acolhe sem subjugar, que apoia sem substi-
tuir, que oferece suporte sem gerar dependência (Boff, 1999).

Essa perspectiva tem uma consequência importante para pensar a escola e 
o trabalho docente: se o cuidado é um modo de ser, e não apenas uma compe-
tência técnica, então ele não pode ser reduzido a um conjunto de habilidades 
individuais. O cuidar emerge — ou se frustra — nas condições concretas em 
que as pessoas vivem e trabalham. 

Um professor que não é cuidado dificilmente conseguirá, por muito tempo, cui-
dar plenamente. Não por falta de vontade ou competência, mas porque esta ativi-
dade exige, ela mesma, ser sustentada.

É por isso que este capítulo parte dessa questão filosófica para chegar ao 
concreto: ao professor que entra na sala de aula carregando suas próprias do-
res, ao clima escolar que pode acolher ou adoecer, às políticas públicas que va-
lorizam ou abandonam quem educa, e às pequenas práticas que, no cotidiano, 
podem ser sementes de um cuidado possível.

ESCOLA, ESPAÇO DE CUIDADO: POR QUE O BEM-ESTAR DOCENTE IMPORTA 

O ambiente escolar é um espaço profundamente relacional e pode constituir 
um ambiente promotor de saúde, desenvolvimento e proteção quando organi-
za políticas, práticas e relações orientadas ao bem-estar de toda a comunidade 
escolar (OMS, 2021). É onde as crianças aprendem conteúdos, mas também 
modos de conviver e de se vincular, formas de lidar com frustrações, comuni-
car emoções e estratégias para enfrentar os conflitos e os desafios cotidianos. 
Essas aprendizagens acontecem nas interações com as outras crianças, com 
os professores e com os demais profissionais da educação. Quando os adultos 
responsáveis por esse ambiente estão exaustos, adoecidos ou emocionalmente 
sobrecarregados, todo o ecossistema escolar também sofre repercussões. 

Por isso, falar sobre saúde mental na infância requer, necessariamente, fa-
lar sobre os adultos que convivem diariamente com as crianças. O educador 
organiza rotinas, promove aprendizagens, acolhe emoções, observa mudanças 
de comportamento, faz mediação de conflitos e, muitas vezes, oferece expe-
riências de segurança emocional. Desta forma, falar de saúde mental infantil 
também implica falar sobre saúde mental docente (Dreer, 2023). 

Nesse contexto, reconhecer as necessidades emocionais dos docentes é 
também contribuir para a construção de interações escolares mais empáti-
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cas e menos reativas (Rosenberg, 2021). Essas interações envolvem processos 
que incluem a identificação de sentimentos, o reconhecimento de necessi-
dades e a construção de respostas mais conscientes nas relações cotidianas. 
Essa dimensão não é apenas relacional, mas também diretamente implicada 
na promoção da saúde mental, na medida em que ambientes mais responsi-
vos às necessidades humanas tendem a reduzir níveis de estresse, conflito e 
sobrecarga emocional.

Nessa direção, a discussão sobre saúde mental no contexto escolar também 
envolve problematizar que tipo de cultura os sistemas educacionais vêm susten-
tando: se favorecem relações orientadas à parceria, ao cuidado mútuo e à coo-
peração, ou se ainda reproduzem dinâmicas marcadas por controle, hierarquia e 
reatividade (Rosenberg, 2021). 

Quando essas formas de interação se repetem no cotidiano, deixam de ser 
episódios isolados e passam a caracterizar o modo como a escola se organiza 
e se relaciona. Essa dimensão da cultura institucional incide diretamente so-
bre o bem-estar de professores e estudantes, configurando-se como elemento 
central na construção de ambientes escolares mais saudáveis. 

Nas últimas décadas, a literatura científica tem evidenciado níveis preocu-
pantes de sofrimento psíquico entre professores, especialmente relacionados 
ao estresse ocupacional crônico, ansiedade, depressão e síndrome de burnout. 
Essas condições estão associadas à redução da qualidade de vida, ao aumento 
da intenção de abandono da carreira, a prejuízos nas relações pedagógicas e a 
efeitos negativos sobre os estudantes (Dreer, 2023).

Diante desse cenário, este capítulo parte da compreensão de que a saúde 
mental infantil é atravessada pela de quem educa e, portanto, que o cuidado 
com os educadores constitui uma dimensão essencial das ações de promoção 
e prevenção. Essa compreensão se articula com abordagens internacionais 
que defendem a escola como espaço de promoção de bem-estar, apoio e cui-
dado em rede, e não apenas como lugar de transmissão de conteúdos (OMS, 
2021; OMS/UNICEF, 2024).

O CUIDADO COMO PACTO SOCIAL E CLIMA ESCOLAR

Se o cuidado é um modo de ser, como argumentam Heidegger e Boff, ele 
não pode ser responsabilidade exclusiva de cada indivíduo. Cuidar é também 
um compromisso coletivo — um pacto que uma sociedade firma consigo mes-
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ma sobre quem merece atenção, proteção e condições dignas de existência. E 
quando se trata de educação, esse pacto tem nome: é a valorização concreta, e 
não apenas retórica, de quem ensina.

Pesquisas sobre a formação e as condições de trabalho docente no Brasil 
mostram que atrair, formar e reter bons professores depende de um conjunto 
articulado de fatores: reconhecimento profissional, condições adequadas de 
trabalho, apoio institucional consistente e políticas de formação continuada 
que cheguem de fato ao cotidiano da escola (Gatti et al., 2019). Levantamento 
realizado com professores e gestores das redes pública e privada de Minas Ge-
rais e São Paulo apresentou dados que merecem atenção: 

Profissionais do sexo feminino apresentaram percepção significativamente 
pior da própria saúde mental, resultado consistente com estudos que apontam a 
sobrecarga acumulada entre jornada profissional e responsabilidades domésticas 
como fator agravante do adoecimento docente (Rosa et al., 2025). 

Outro achado relevante diz respeito aos professores com menos tempo de 
atuação: esse grupo tende a avaliar sua saúde mental de forma mais negativa e, 
ao mesmo tempo, é justamente quem mais implementa práticas de promoção 
de saúde mental nas escolas. Esse paradoxo revela um engajamento genuíno 
de quem lida com os próprios desafios da saúde mental, mas que precisa en-
contrar suporte institucional tanto para cuidar de si quanto para promover 
saúde no ambiente educacional.

Esse desafio se intensifica em um contexto cultural que tende a reduzir o 
cuidado a uma responsabilidade estritamente individual. Quando predomina 
a lógica do “cada um por si”, o sofrimento do professor passa a ser lido como 
fragilidade pessoal, e não como sinal de que algo no ambiente coletivo precisa 
de atenção. Boff (1999) alertava para esse risco: uma cultura que enfraquece o 
cuidado como valor compartilhado tende a produzir isolamento e indiferença 
— o oposto do que escolas saudáveis precisam cultivar.

Esse pacto social se materializa no clima escolar — o conjunto de relações, 
normas e valores que caracterizam o modo como uma escola funciona e como 
as pessoas se sentem dentro dela. Pesquisas de Telma Vinha e colaboradores 
mostram que ambientes marcados por respeito mútuo, escuta e gestão parti-
cipativa estão diretamente associados ao bem-estar de professores e estudan-
tes e à redução de conflitos. Em sentido inverso, climas escolares negativos 
funcionam como fator de risco tanto para o adoecimento docente quanto para 
o sofrimento dos estudantes (Vinha et al., 2016). Construir um clima escolar 
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saudável é, portanto, onde o pacto do cuidado se torna prática — e é respon-
sabilidade de gestões escolares, secretarias e equipes pedagógicas que com-
preendam o bem-estar não como um extra, mas como parte estruturante do 
projeto educativo.

A SAÚDE MENTAL DOCENTE E SEUS EFEITOS SOBRE A INFÂNCIA

O bem-estar docente não afeta apenas o profissional em si. Ele repercu-
te nas relações pedagógicas, no clima escolar e nas experiências vividas pe-
las crianças no cotidiano. Quanto maiores os níveis de bem-estar docente e 
melhores as relações professor-estudante, maiores tendem a ser a satisfação 
profissional, a permanência na carreira e os resultados mais positivos para os 
estudantes. Em sentido inverso, quando o bem-estar está fragilizado, essas di-
mensões tendem a sofrer impacto negativo (Dreer, 2023). Como já foi aborda-
do em capítulos anteriores, para a infância, isso é especialmente relevante. As 
crianças dependem intensamente da qualidade das interações com os adultos 
de referência na escola.

Para compreender o bem-estar docente de forma integral, é necessário ul-
trapassar modelos centrados apenas no adoecimento ou na ausência de do-
enças e adotar uma abordagem mais ampla, capaz de contemplar simultane-
amente as dimensões do sofrimento, do profissionalismo e do florescimento 
humano (Ozturk et al., 2024). Reduzir esse fenômeno exclusivamente ao so-
frimento psíquico empobrece sua complexidade e limita a compreensão dos 
múltiplos fatores envolvidos na experiência docente.

Nessa perspectiva, o bem-estar docente pode ser compreendido a partir de 
três dimensões inter-relacionadas: (1) sofrimento, relacionado ao estresse, à 
exaustão e ao burnout; (2) florescimento, caracterizado pela presença frequen-
te de emoções positivas, pelo engajamento profundo nas atividades pedagó-
gicas, pela construção de relacionamentos nutritivos na comunidade escolar, 
pela percepção de sentido e propósito no trabalho e pelo senso de realização 
e competência profissional; e (3) profissionalismo, que envolve satisfação, efi-
cácia, comprometimento e investimento na prática profissional (Ozturk et al., 
2024; Gámez-Genovart et al., 2025).

Em outras palavras, o bem-estar docente não é sinônimo de ausência de sofri-
mento, mas sim a presença de condições para que o trabalho seja exercido com 
sentido e equilíbrio, e seja sustentado institucionalmente. 
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Isso significa que, para proteger a infância, é necessá-
rio promover reconhecimento profissional, vínculos 

saudáveis, senso de eficácia, apoio institucional e 
condições para que o professor se desenvolva 
de forma mais abrangente. O ambiente esco-

lar, portanto, deve ser concebido como um 
espaço orientado por relações de parceria, 
baseadas na cooperação, na confiança, no 

respeito mútuo e na corresponsabilidade 
(Eisler, 2007). Nessa perspectiva, as rela-

ções de parceria envolvem não apenas inte-
rações mais empáticas, mas também modos de 

organização que reduzem hierarquias coercitivas 
e colocam o cuidado como elemento central dessas 
relações. Nesse sentido, fortalecer uma cultura de 

parceria no contexto escolar constitui também 
uma estratégia de promoção da saúde mental, 
ao favorecer vínculos mais sustentáveis, redu-

zir tensões no cotidiano escolar e ampliar o su-
porte coletivo ao trabalho docente. 

Quando o professor vivencia sofrimento psíquico, tende a ocorrer uma 
redução da energia física e emocional necessária para lidar com as deman-
das complexas do trabalho educativo. O impacto do esgotamento profissional 
transcende o indivíduo e afeta diretamente a qualidade do cuidado oferecido 
às crianças. À medida que o estresse se torna crônico, o educador pode tor-
nar-se, involuntariamente, menos empático e menos sensível às necessidades 
singulares dos estudantes (Bajorek et al., 2014). 

Ensinar crianças exige disponibilidade afetiva, presença emocional, escuta, 
paciência e criatividade. Essa presença sustenta a possibilidade de uma escuta 
empática, compreendida como a capacidade de reconhecer sentimentos e neces-
sidades nas interações, o que favorece o estabelecimento de vínculos mais segu-
ros e a redução de escaladas de conflito no cotidiano escolar (Rosenberg, 2021). 

Além disso, interações marcadas por sensibilidade e responsividade con-
tribuem para a construção de ambientes emocionalmente mais previsíveis 
e seguros, fatores diretamente associados à regulação emocional e à saúde 
mental infantil. 
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Quando há adoecimento ou esgotamento emocional, essas capacidades 
podem ficar temporariamente comprometidas, não por falta de competência 
ou compromisso profissional, mas porque a exaustão consome justamente os 
recursos psíquicos necessários ao acolhimento emocional, à mediação de con-
flitos e à manutenção de relações sensíveis e estáveis. Consequentemente, a 
criança, que depende da qualidade dessas interações para sua regulação emo-
cional, pode passar a receber um suporte mais fragilizado, o que possibilita o 
surgimento de sentimentos de insegurança, tensão e agitação no ecossistema da 
sala de aula (Bajorek et al., 2014; Dreer, 2023; Gámez-Genovart et al., 2025). 

Assim, uma das primeiras repercussões manifesta-se no âmbito do vínculo 
pedagógico. Professores emocionalmente sobrecarregados podem apresentar 
menor tolerância a conflitos cotidianos, maior dificuldade em acolher emoções 
e menor disponibilidade para interações diretas com as crianças. Essa mu-
dança pode favorecer a configuração de um ambiente educativo que opera sob 
lógicas de controle e pressão, orientado, ainda que de forma sutil, por dinâ-
micas de autoritarismo, rigidez e medo (Eisler, 2007). Discretas mudanças de 
humor, alterações no tom de voz e redução da presença emocional costumam 
ser facilmente percebidas pelas crianças. Quando elas encontram adultos can-
sados ou distantes, podem responder com insegurança, agitação, retraimento 
ou comportamentos desafiadores. Por outro lado, os contextos que valorizam o 
cuidado, a cooperação, as relações mais horizontais e a construção de confian-
ça criam condições fundamentais para o estabelecimento de vínculos emocio-
nalmente seguros (Eisler, 2007).

Outro impacto importante diz respeito ao clima da sala de aula, sobre o 
qual falamos de forma mais ampla no tópico anterior. O bem-estar docente se 
relaciona à gestão da sala de aula, à qualidade das relações e aos processos de 
ensino-aprendizagem (Dreer, 2023). 

Professores com melhores condições emocionais tendem a construir ambien-
tes mais organizados, cooperativos e afetivamente seguros, que favorecem a 
aprendizagem e a convivência. 

Tais ambientes sustentam relações baseadas em respeito mútuo, empatia 
e apoio, aproximando-se de contextos orientados por princípios de parceria 
(Eisler, 2007). Já situações prolongadas de sofrimento mental podem tornar o 
cotidiano mais tenso, imprevisível ou reativo.

Para a criança, o clima emocional da sala de aula tem um impacto poten-
cial significativo na capacidade de aprender, brincar, se concentrar e se sentir 
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pertencente. Também se observam correlações importantes com os proces-
sos de aprendizagem. O trabalho pedagógico exige planejamento, observa-
ção sensível e escolhas didáticas constantes. Quando o docente está exausto, 
pode haver redução da criatividade pedagógica, menor flexibilidade diante 
das necessidades da turma e dificuldade para acompanhar singularidades do 
desenvolvimento infantil (Bajorek et al., 2014). Isso não significa ausência de 
ensino, mas perda de potência pedagógica especialmente em uma fase da vida 
em que experiências educativas de qualidade são decisivas.

Outro ponto relevante é a rotatividade e o afastamento profissional. Pro-
fessores adoecidos tendem a cogitar o abandono da carreira ou necessitam de 
licenças para tratamento. Para crianças, sobretudo na educação infantil e anos 
iniciais, mudanças frequentes de referência adulta podem fragilizar vínculos e 
dificultar a continuidade dos processos pedagógicos (Dreer, 2023).

Assim, o bem-estar docente configura-se como um fenômeno multifato-
rial, influenciado por demandas excessivas, burocracia, clima institucional, 
relações interpessoais, liderança escolar, reconhecimento social e disponibili-
dade de recursos (Gámez-Genovart et al., 2025). Políticas escolares, liderança 
sensível e ambientes seguros são componentes centrais para a promoção do 
bem-estar e da saúde mental nas escolas (UNESCO, 2024). Por isso, o adoe-
cimento docente não deve ser visto como uma falha individual, mas sim como 
expressão de condições de trabalho e de contextos organizacionais que preci-
sam ser avaliados. 

Promover saúde mental docente não é um benefício acessório, mas uma 
estratégia pedagógica e ética essencial para garantir que a escola cumpra 
o seu papel de oferecer segurança emocional e proteção à infância. (OMS, 
2021; Bajorek et al., 2014). Espaços de escuta, relações colaborativas, lide-
rança sensível, redução de sobrecarga e valorização profissional favorecem 
não apenas os trabalhadores da educação, mas também o desenvolvimento 
integral da infância (Dreer, 2023; Gámez-Genovart et al., 2025). Por isso, 
é importante que as políticas e culturas escolares sustentem o bem-estar de 
professores e equipes educativas, em vez de transferir a responsabilidade in-
tegralmente ao indivíduo. 

Ao discutir a qualidade educacional, não se pode separar a aprendizagem 
infantil das condições emocionais de quem ensina. Crianças precisam de pro-
fessores presentes, reconhecidos e institucionalmente sustentados. O bem-es-
tar docente, portanto, é também uma condição para infâncias mais protegidas, 
acolhidas e potentes.
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AUTOCUIDADO POSSÍVEL NO COTIDIANO ESCOLAR

Embora práticas individuais possam compor parte da resposta às questões 
relacionadas à saúde mental, é importante reconhecer que soluções individu-
ais não são suficientes para enfrentar problemas estruturais. Nenhuma prática 
de autocuidado deve ser compreendida isoladamente como resposta capaz de 
suprir contextos marcados pela precarização do trabalho, pela sobrecarga ou 
pela ausência de suporte institucional. 

Com isso em vista, apresentamos, a seguir, práticas simples e viáveis que 
podem funcionar como momentos de cuidado e regulação no cotidiano escolar. 

1    MICROPRÁTICAS DE REGULAÇÃO NO MEIO DA ROTINA

Pequenas pausas ao longo do dia podem funcio-
nar como “microregulações” do sistema nervoso, 
ajudando o corpo e a mente a sair do modo au-
tomático de tensão contínua e atuando como 

instantes de descompressão entre trocas de 
turma, demandas administrativas, manejo de 
conflitos e múltiplas tarefas simultâneas. Prá-
ticas breves de atenção plena e autorregulação 

têm sido associadas à redução de estresse e ao 
fortalecimento de recursos emocionais em pro-
fessores (Mendonça, 2024). 

Em um estudo brasileiro, a qualidade com 
que os professores levavam a atenção plena a 
pequenos momentos do cotidiano — como cami-
nhar, comer, respirar conscientemente ou sim-
plesmente parar para beber água com presença 
— foi o fator que moderou a redução do burnout 
(Mendonça, 2024). Isso mostra que pequenas 
pausas e gestos simples, quando feitos com mais 
presença e consciência, também podem ajudar 

a diminuir o estresse e a favorecer o bem-estar 
ao longo da rotina escolar. 
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	 Respirar conscientemente

Faça três respirações lentas e conscientes, acompanhando todo o percurso do 
ar ao entrar e ao sair do corpo. Caso facilite manter a sua atenção, coloque uma 
das mãos sobre a região do peito ou do abdômen.

Dedique atenção especial à expiração. A cada saída do ar, convide o corpo a 
soltar as tensões acumuladas, relaxando especialmente a mandíbula, o pesco-
ço e os ombros. Esse gesto simples pode ajudar a liberar regiões onde os efeitos 
do estresse tendem a se concentrar.

	 Beber água conscientemente

Use esse gesto cotidiano como uma oportunidade de pausa. Ao beber água, 
procure soltar, por alguns instantes, o fluxo acelerado de pensamentos e dire-
cionar a atenção para a experiência presente. Perceba a temperatura da água, 
beba em pequenos goles, observe a sensação da água na boca e o movimento de 
engolir. Aproveite esse breve intervalo para desacelerar e transformar um ato 
automático em um momento simples de recomposição. 

	 Espreguiçar com consciência plena

Alongue o corpo lentamente, percebendo quais músculos se ativam e se esten-
dem durante o movimento. Note a sensação de alongamento da coluna, a aber-
tura das costas, o alcance dos braços e os limites confortáveis do corpo. Utilize 
esse gesto simples como uma breve prática de autocuidado, direcionando a 
atenção, de forma gentil e intencional, ao corpo.

	 Nomear a emoção presente

Identificar e dar nome ao que se sente costuma reduzir a intensidade emocio-
nal e ampliar a capacidade de escolha diante da situação. Quando a emoção é 
reconhecida, torna-se mais fácil responder com consciência, em vez de apenas 
reagir automaticamente. 

Ao perceber uma emoção presente, procure pausar por alguns segundos e 
perguntar: “O que estou sentindo agora?”. Em seguida, nomeie internamente 
essa experiência, por exemplo: “estou frustrada (o)”, “estou ansiosa (o)”, “es-
tou cansada (o)”, “estou irritada (o)”.

Reconheça que toda emoção comunica algo importante sobre suas neces-
sidades, limites ou a forma como está vivendo aquele momento. A frustração 



198

pode sinalizar excesso de obstáculos; o cansaço pode indicar a necessidade 
de descanso; a ansiedade pode apontar para sobrecarga ou para a antecipa-
ção de demandas.

Sempre que possível, pergunte também: “Do que preciso agora?”. Às vezes, 
a resposta será algo simples e viável, como respirar com mais calma, pedir 
apoio, reorganizar prioridades ou conceder-se um breve momento de pausa 
no intervalo. Pequenos gestos de escuta interna podem interromper o piloto 
automático e fortalecer o autocuidado no cotidiano escolar. 

	 Contar até 60

Em momentos de conflito, uma estratégia especialmente útil é fazer uma pausa 
de 60 segundos antes de qualquer resposta. Esse breve intervalo pode ajudar 
a evitar respostas impulsivas, marcadas pelo cansaço, pela irritação momentâ-
nea ou pela sensação de urgência.

Enquanto conta mentalmente até 60, procure respirar de forma consciente, 
perceber o apoio dos pés no chão e ajustar a postura do corpo. Se possível, rela-
xe os ombros e solte a mandíbula. Esses pequenos movimentos favorecem uma 
maior regulação emocional e ajudam a reduzir a intensidade da reação inicial.

Ao final da pausa, responda de forma deliberada, escolhendo palavras e tom 
de voz com mais clareza. Muitas vezes, sessenta segundos parecem pouco, mas 
podem ser suficientes para transformar uma reação automática em uma res-
posta mais firme, serena e eficaz.

	 Soltar os ombros suavemente

Entre uma atividade e outra, inspire levanto os ombros para cima lentamente 
e, ao expirar, solte os ombros de uma só vez para baixo. Repita esse movi-
mento três vezes. Esse gesto ajuda a interromper as contrações mantidas ao 
longo do dia.

	 Apoiar os pés no chão

Durante momentos tensos, procure perceber conscientemente o contato dos 
pés com o chão e organizar a postura do corpo com a intenção de perceber a 
sensação de estabilidade. Isso pode ajudar a restaurar a presença.
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	 Praticar autoempatia

Em dias difíceis, observe se sua voz interna está excessivamente crítica. Expe-
rimente substituir “não dou conta de nada” por “hoje foi um dia muito exigen-
te”. A empatia direcionada a si mesmo — compreendida como a capacidade 
de reconhecer sentimentos e necessidades próprias sem recorrer à autocrítica 
punitiva —, com uma atitude de maior gentileza e compreensão, (Rosenberg, 
2021) contribui para a regulação emocional e constitui um componente impor-
tante do autocuidado. 

2    APOIO ENTRE PARES 

Relações colaborativas entre colegas, apoio social e sentimento de pertenci-
mento à escola contribuem para a proteção da saúde mental docente (Gámez-
-Genovart et al., 2025).

	 Trabalhar em rede

Em contextos educacionais, muitos professores acabam por carregar sozinhos 
grande parte das demandas do cotidiano. No entanto, dividir as dificuldades 
com colegas de confiança, com a coordenação ou com a equipe pedagógica 
pode aliviar a sobrecarga emocional e abrir caminhos para soluções compar-
tilhadas. Pedir ajuda significa reconhecer limites reais, fortalecer vínculos de 
apoio e evitar que pesos desnecessários permaneçam em silêncio. 

Além disso, esse movimento contribui para a construção de um ambiente 
mais cooperativo, fortalecendo relações de confiança e apoio mútuo, no qual o 
cuidado deixa de ser responsabilidade individual e passa a ser sustentado por 
redes de colaboração (Eisler, 2007). 

	 Pausa de conexão relacional

Reservar dois ou três minutos para conversar com um colega de forma genu-
ína, trocar experiências ou simplesmente ser escutado pode funcionar como 
regulador emocional importante ao longo do dia. O sentimento de pertenci-
mento protege contra o isolamento e a exaustão.
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3    DA ESCOLA PARA CASA: AJUDAR O CORPO A DESACELERAR

	 Comunicar ao sistema nervoso que o trabalho terminou

Ao encerrar o turno, encontre pequenos gestos simbólicos que comuniquem ao 
seu corpo, ao seu cérebro e ao seu sistema nervoso que o trabalho acabou. Por 
exemplo, guardar materiais com calma, respirar longamente e profundamen-
te antes de sair, ouvir música no trajeto para casa, tomar banho ou trocar de 
roupa ao chegar em casa. Rituais simples ajudam o corpo a compreender que 
o período de alta demanda terminou.

	 Descompressão de cinco minutos

Ao chegar em casa, antes de iniciar as tarefas domésticas ou familiares, sen-
te-se por cinco minutos em silêncio, alongue-se, solte a mandíbula, respire 
profundamente e solte o ar fazendo um som “aaaaaaa”. Pequenas transições 
podem reduzir a tensão acumulada ao longo do dia.

Essas práticas não eliminam problemas estruturais, nem substituem polí-
ticas institucionais de promoção de saúde mental docente. Contudo, podem 
interromper automatismos, reduzir reatividade e ampliar pequenas margens 
de autorregulação ao longo do dia. Em contextos de alta exigência, nem sem-
pre é a duração da pausa que importa, mas a frequência e a intencionalidade 
com que ela acontece.

4    CUIDAR DE SI DIANTE DAS DEMANDAS DA INSTITUIÇÃO

	 Negociar prioridades

Há demandas escolares contínuas. Diferenciar o urgente do importante ajuda 
a reduzir a sensação permanente de atraso. Algumas tarefas podem esperar. 
Outras exigem equipe. Há ainda aquelas que não dependem apenas de você. 
Procurar clareza sobre essas diferenças pode contribuir para uma conversa 
mais direcionada com os pares e com a liderança, de modo a estabelecer uma 
ordem de prioridades e evitar desgastes desnecessários. Sempre que possível, 
converse com a liderança para definir prioridades reais. Isso pode proteger a 
saúde mental e melhorar a qualidade do trabalho.
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	 Registrar sobrecarga de forma objetiva

Quando as demandas excessivas se tornam frequentes, pode ser útil registrar 
as tarefas, o tempo gasto e os impactos no trabalho pedagógico. Isso favorece 
diálogos mais concretos com a coordenação e a gestão e ajuda a transformar 
sofrimento difuso em pauta concreta para a gestão.

	 Quando o autocuidado não basta

Se o cansaço persistir, caso haja insônia frequente, irritabilidade intensa, de-
sesperança, crises de ansiedade ou sensação constante de esgotamento, buscar 
apoio psicológico ou médico pode ser o cuidado necessário. Nesses casos, a 
prioridade passa a ser garantir apoio profissional e institucional. 

CUIDAR DO CORPO, DA MENTE E DA VIDA

As micropráticas apresentadas ao longo deste capítulo são recursos valiosos 
para o cotidiano escolar, mas o cuidado não se sustenta apenas no que fazemos 
nesse ambiente. Ele também depende de como vivemos fora dela. Pesquisa re-
alizada com professores e gestores de Minas Gerais e de São Paulo revelou que 
os profissionais da educação apontam sono adequado, alimentação equilibra-
da e atividade física regular como os fatores mais importantes para a manuten-
ção da própria saúde mental (Rosa et al., 2025). Esse dado é consistente com 
o que a ciência tem acumulado sobre as bases biológicas do bem-estar: corpo e 
mente são um sistema integrado, e cuidar de um é cuidar do outro.

O sono é talvez o fator mais subestimado. Durante este período, o cérebro 
consolida memórias, regula emoções e restaura recursos cognitivos que serão 
usados no dia seguinte. A privação ou a má qualidade do sono está associada 
à redução da tolerância ao estresse, ao aumento da reatividade emocional e 
ao comprometimento das funções de atenção e de tomada de decisão — justa-
mente as capacidades mais exigidas de um professor ao longo do dia (Dewald 
et al., 2010; Anderson et al., 2009). Estudos específicos mais recentes com 
professores reforçam esse quadro: distúrbios do sono estão diretamente asso-
ciados ao burnout docente e à piora da regulação emocional em sala de aula 
(Zeng et al., 2023; Mancone et al., 2024). 

Dormir bem não é um luxo: é uma condição para que o cuidado com os outros 
seja possível.
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A atividade física regular contribui para a regulação do humor, para a re-
dução de sintomas de ansiedade e depressão e para a melhora da qualidade do 
sono — efeitos que se somam e se reforçam mutuamente (Donnelly et al., 2016; 
Banyard et al., 2025; White et al., 2024). Mesmo práticas modestas, como ca-
minhadas regulares, têm impacto mensurável no bem-estar emocional. Para 
o professor, que passa grande parte do dia em pé ou sentado em ambientes 
fechados, o movimento corporal intencional também é uma forma de se reco-
nectar com o próprio corpo e interromper o estado de alerta contínuo que o 
trabalho escolar muitas vezes impõe.

A alimentação, por sua vez, afeta diretamente o funcionamento cerebral. A 
qualidade da dieta influencia os processos de neuroplasticidade, a regulação 
do humor e os níveis de energia disponíveis para enfrentar as demandas do 
trabalho (Rosa; D’Almeida, 2023; Molero et al., 2025). Isso não significa seguir 
dietas restritivas ou perfeitas, mas sim reconhecer que o que comemos tem con-
sequências reais sobre como nos sentimos e nos relacionamos com os outros.

Além dessas três bases, o lazer e o acesso à cultura merecem ser tratados 
como necessidades, não como recompensas. 

Ler, ouvir música, frequentar espaços culturais, praticar hobbies, estar com 
pessoas queridas — essas experiências nutrem dimensões da vida que o trabalho 
não alcança e que são essenciais para que o professor se reconheça como uma 
pessoa inteira, e não apenas como um profissional. 

O esgotamento muitas vezes começa justamente quando a vida se reduz ao 
trabalho, e esta atividade passa a ocupar todo o espaço disponível.

Cuidar de si nessas dimensões mais amplas não é egoísmo nem desvio de 
atenção. É o que torna o cuidado com os outros sustentável ao longo do tempo.

SÍNTESE

Este capítulo partiu de uma pergunta simples e fundamental: o que signifi-
ca cuidar? A resposta que construímos ao longo dessas páginas é que o cuidado 
não é uma técnica nem uma competência isolada — é um modo de ser que se 
expressa nas relações, nas instituições e nas escolhas coletivas que fazemos 
sobre quem merece atenção e proteção.

Mostramos que a saúde mental dos docentes impacta diretamente a quali-
dade das experiências vividas pelas crianças na escola. O adoecimento do pro-
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fessor não é uma falha individual, mas um sinal de que as condições precisam 
mudar. Que o cuidado se materializa no clima escolar, nas pequenas pausas do 
cotidiano, no sono, no movimento do corpo, no lazer, na cultura — e também 
no compromisso das instituições de sustentar quem ensina.

Em cada sala de aula há pessoas tentando ensinar enquanto também lidam 
com seus próprios limites, dores e desafios. Reconhecer isso não enfraquece a 
escola — ao contrário, a humaniza. Professores que são cuidados cuidam me-
lhor. E crianças que encontram adultos presentes, acolhidos e sustentados têm 
mais chances de crescer com saúde mental, vínculos seguros e confiança, ao 
longo da vida.

Cuidar de quem ensina é, portanto, uma das formas mais concretas e pode-
rosas de cuidar da infância. E essa é uma tarefa que nos pertence a todos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo destas páginas, procuramos apresentar uma visão segundo a qual 
promover a saúde mental na infância não significa apenas prevenir transtor-
nos ou reconhecer sinais de sofrimento, mas, sobretudo, construir condições 
para que as crianças possam crescer em ambientes nos quais se sintam segu-
ras, pertencentes, respeitadas e capazes de desenvolver suas potencialidades. 
Assim, a saúde mental floresce na qualidade das relações, na possibilidade de 
brincar, criar, ter contato com a natureza e ser acolhida em seus diferentes 
modos de ser, aprender e participar.

Nessa obra, enfatizamos que o comportamento infantil precisa ser compre-
endido antes de ser classificado; que diagnósticos, quando necessários, devem 
ampliar as possibilidades de cuidado e nunca reduzir a criança a um rótulo. 
Percorremos também as diferentes etapas do desenvolvimento infantil, da pri-
meiríssima infância aos anos iniciais do ensino fundamental, reconhecendo 
que cada fase fala uma língua própria: os vínculos e a regulação emocional dos 
primeiros anos, as emoções e os limites da educação infantil, a aprendizagem 
e o pertencimento que marcam a entrada na vida escolar formal. Essas mes-
mas crianças crescem na atualidade entre telas e algoritmos, o que exige que a 
escola forme sujeitos capazes de pensar criticamente, regular suas emoções e 
fazer escolhas conscientes em um mundo cada vez mais complexo. Além disso, 
propomos que a promoção da saúde mental reconheça e transforme as rela-
ções que produzem desigualdade, exclusão e sofrimento, entre elas o racismo 
estrutural, cuja presença atravessa as experiências e os processos de subjetiva-
ção das crianças desde os primeiros anos de vida.

Tratamos, ainda, de um sofrimento que atravessa a infância silenciosamen-
te e nem sempre é reconhecido: o luto. Perdas fazem parte da vida de qualquer 
criança, seja pela morte de alguém querido, seja por separações, mudanças de 
casa, de escola ou de rotina que também pedem elaboração. A escola não tem 
como retirar a dor de uma perda, mas pode evitar que a criança a atravesse so-
zinha, oferecendo o que está ao seu alcance: presença, previsibilidade e escuta.

Nesse percurso, também procuramos mostrar que nenhuma instituição é 
capaz de sustentar, sozinha, o cuidado com a pluralidade das infâncias. A esco-
la ocupa um lugar privilegiado na vida das crianças. Ela é um dos laços vitais 
da teia de relações que sustenta a infância, acompanhando diariamente o de-
senvolvimento, identificando mudanças, fortalecendo vínculos e promovendo 
experiências fundamentais para o desenvolvimento humano. Como parte de 
uma rede, seu trabalho alcança maior potência quando articulado com a famí-
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lia, os serviços de saúde, a assistência social, a segurança pública e os demais 
atores da Rede de Atenção Psicossocial, reconhecendo que o cuidado é um ato 
de responsabilidade compartilhada.

Talvez a principal mensagem deste livro seja o reconhecimento de que a 
promoção da saúde mental acontece no cotidiano. Ela está presente na escuta 
sensível, na mediação respeitosa dos conflitos, na organização de ambientes 
previsíveis, na construção de vínculos seguros, na valorização da participação 
infantil e na compreensão de que aprender e cuidar são processos inseparáveis.

Esse cotidiano, porém, é sustentado por alguém: por você, educador e edu-
cadora, que chega cedo, observa, acolhe, segura a mão de quem chora e co-
memora com quem aprende. O bem-estar do educador pressupõe um pacto 
social que garanta condições para exercer esse trabalho com dignidade, apoio e 
reconhecimento. Cuidar da infância implica, necessariamente, cuidar de quem 
ensina, acolhe, observa, orienta e acompanha as crianças todos os dias.

Mais do que oferecer respostas definitivas, esperamos que este livro te-
nha contribuído para fortalecer perguntas importantes: que infância estamos 
ajudando a construir? Que experiências nossas escolas oferecem às crianças? 
Que relações estamos cultivando? Relacionamentos que reproduzem desigual-
dades ou promovem reconhecimento, pertencimento, justiça e cuidado? Que 
sociedade começamos a formar quando escolhemos responder ao sofrimento 
com presença, acolhimento, diálogo e corresponsabilidade, em vez de indife-
rença, simplificação ou exclusão?

Paulo Freire nos ensinou o verbo esperançar: não apenas esperar que o 
mundo mude, mas agir, todos os dias, para que isso aconteça. Cada gesto de 
escuta, de acolhimento e de cuidado descrito neste livro é também um gesto 
de esperançar a infância. Rubem Alves nos lembra, ainda, que há escolas que 
são asas, que não amam pássaros engaiolados, mas sim pássaros em voo. Você, 
educador e educadora, não ensina esse movimento sozinho: ele já nasce em 
cada criança, mas ganha coragem quando a escola, a família e a comunidade 
caminham lado a lado. Que este livro fortaleça essa coragem compartilhada, e 
que cada escola siga sendo um lugar onde crianças, educadores e comunidades 
possam florescer juntos. 
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Toda criança chega à escola carregando um mundo: vín-
culos, medos, descobertas, silêncios que pedem escuta. 
Este livro nasce do desejo de desacelerar o olhar: com-
preender antes de intervir, acolher antes de remediar. 
Em cinco partes, especialistas conduzem o leitor pelos 
caminhos da saúde mental na infância: dos primeiros 
laços que ensinam segurança ao universo das telas, da 
neurodiversidade às marcas do racismo, do sofrimen-
to que pede ação ao cuidado com quem educa. Entre 
conceitos bem definidos e cenas do cotidiano escolar, 
cada página reafirma que a escola pode ser território de 
encontros, pertencimento e vida. Porque ensinar, apren-
der e cuidar são, no seu âmago, gestos inseparáveis que 
começam em cada um de nós.

“A saúde mental é muito mais do que  
a ausência de um diagnóstico, mas a  

produção cotidiana de possibilidades  
de vidas em sua diversidade,  

na diversidade humana de todos nós.”

Dra. Sabrina Ferigato, especialista em saúde mental
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